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APRESENTAÇÃO

Promover o Audiovisual do RS para o desenvolvimento do setor e do 
estado. Aproveitar as oportunidades do crescente mercado de entretenimento 
e das novas mídias de comunicação. Estes dois objetivos, por si só, já dariam 
consistência à organização do Arranjo Produtivo Local Audiovisual, um setor 
culturalmente reconhecido e consolidado.

Nestes últimos anos o setor deu passos significativos para o melhor 
conhecimento e aproximação de todos atores envolvidos na produção destes 
serviços de entretenimento e cultura. O desafio de organizar-se como um Ar-
ranjo Produtivo Local, posto pelas políticas públicas do governo do estado, foi 
aceito pela necessidade de qualificação para além das competências técnicas 
e culturais. Viabilidade econômica, gestão e cooperação produtiva, agregação 
de valor, receitas de vendas, são temas que mobilizaram todos da cadeia pro-
dutiva a apostarem em governança compartilhada, participação, cooperação e 
gestão técnica.

Este Plano de Desenvolvimento é apenas mais um passo a consolidar 
este caminho.  Executar a Agenda de Ações priorizadas e manter a interação 
entre atores públicos, privados e de universidades, com certeza irá aumentar a 
referência local e internacional do APL Audiovisual.

Mas é preciso ir além, imaginar um horizonte não descoberto. Conhe-
cer e compreender melhor o caminho e os esforços realizados pelos arranjos 
que já são referência internacional, com certeza, lançará ideias e desafios ino-
vadores. Apostar na profissionalização para observar e compreender o impacto 
das novas tecnologias, dos novos mercados e novas regras institucionais da 
televisão e sua simbiose com operadoras de telefonia e conteúdos, são mais 
que necessários. Podem ser vitais para a produção audiovisual. Detalhar a me-
lhor estratégia comercial e sua forma organizativa e empresarial mais eficien-
te para o APL é imperativo para captar os crescentes recursos que os novos 
mercados passam a movimentar. Talvez aqui resida uma grande oportunidade 
para o APL: as imposições pelas políticas públicas brasileiras para geração de 
conteúdo local.

Aproveitar estas novas oportunidades pode ser também um caminho 
para obter escala, volume e reconhecimento para acessar ao mercado da indús-
tria de entretenimento. E isto de forma alguma deve colidir com a produção 
cultural despreocupada com o consumo ou a mercantilização. Aliás, os sempre 



escassos recursos públicos devem continuar subsidiando esta prioridade. Mas 
os mesmos recursos públicos podem ser usados com criatividade e inovação 
para uma gestão produtiva e eficiente deste arranjo, tornando-o capaz de fun-
dir cultura e economia para melhorar a vida em sociedade.

Sérgio Kapron,

Diretor da AGDI
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INTRODUÇÃO

O presente estudo parte do entendimento de um Arranjo Produti-
vo Local (APL) como instrumento de desenvolvimento econômico dado pela 
formação de uma rede relacional composta de empresas e instituições, que 
compartilham o mesmo território e especialização produtiva e que se articu-
lam conjuntamente pela cooperação, participação e intercâmbio entre seus 
agentes, com o objetivo de fortalecer o setor que atuam de maneira integrada, 
através de inovação e empreendedorismo. Os APLs também são conhecidos 
como clusters, ou seja, aglomerações compostas de micro, pequenas e médias 
empresas. Esta organização formal surge como uma importante ferramenta de 
política pública, potencialmente dinamizadora das estruturas produtivas, ao 
criar uma rede de cooperação entre as esferas pública e privada, aproveitando 
as vocações regionais e aumentando sua competitividade1.

A consolidação do Plano de Desenvolvimento do Arranjo Produtivo 
Local do Audiovisual (APL Audiovisual), teve início a partir de uma parceria es-
tabelecida entre o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, representado pela 
Agência Gaúcha de Desenvolvimento e Promoção do Investimento (AGDI), que 
atua como política pública de fomento à organização produtiva de setores eco-
nômicos, e a Fundação de Cinema do Rio Grande do Sul (Fundacine), instituição 
privada e sem fins lucrativos, que representa um empreendimento de destaque 
no Brasil por reunir a tríplice hélice – iniciativa privada, poder público e institui-
ções de ensino – com o objetivo de alcançar coesão setorial. Dado o seu histórico 
de empenho em ações pelo desenvolvimento e qualificação da produção audiovi-

(1) Para o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, “Arranjos 
Produtivos Locais são aglomerações de empresas, localizadas em um mesmo território, 
que apresentam especialização produtiva e mantêm vínculos de articulação, interação, 
cooperação e aprendizagem entre si e com outros atores locais, tais como governos, 
associações empresariais e instituições de crédito, ensino e pesquisa”.
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sual local, a Fundacine foi habilitada como entidade gestora da inclusão do setor 
no Programa de Fortalecimento do APL, programa este responsável por agregar 
empresas e governo através de uma concisa coordenação exercida por uma gover-
nança2, com a finalidade de formar uma rede de cooperação, ao explorar o poten-
cial endógeno de cada região com ações colaborativas e de difusão da informação 
e conhecimento dentro do Arranjo, gerando assim, potenciais ganhos em escala. 

A partir  da recognição da existência do APL Audiovisual como um 
relevante setor produtivo, este deve ser entendido como um patrimônio de sua 
comunidade, que estimula o sentimento recíproco de pertencimento e reco-
nhecimento e, desta forma, age como instrumento de geração de riquezas cul-
turais e econômicas, através da preservação da memória e da tradição, do di-
álogo com as singularidades locais, bem como a formação de renda, emprego, 
capital humano, bem-estar e valorização cultural, social e ambiental. Vários 
estudos presentes na literatura apontam para a direta relação entre o fomento 
ao setor criativo e a capacidade de desenvolvimento de uma região e, acima de 
tudo, ao intrínseco valor da cultura como maximizadora de bem-estar social3.

Considerando a cultura e a criatividade como fatores intimamente co-
nectados e que a inovação tem sua origem nesta, não se deve desprezar o valor 
estratégico que a cultura exerce sobre a economia, contribuindo para o desen-
volvimento social, econômico e sustentável. A concentração de atividades da 
economia criativa modifica complexamente a dinâmica econômica local devi-
do a sua imanente tendência à inovação, característica amplamente explorada 
nos Arranjos Produtivos. 

Neste contexto, o Plano de Desenvolvimento se propôs a um aprofun-
dado estudo da cadeia produtiva audiovisual na região metropolitana de Porto 
Alegre, com constante validação junto à governança do Arranjo. Este docu-
mento apresenta propostas para o desenvolvimento setorial de curto, médio e 
longo prazo, as quais foram elaboradas em parceria com os agentes do setor e 
sua governança, a partir do embasamento em desafios e oportunidades iden-
tificados pelo diagnóstico.

(2) Normalmente, espera-se que a governança protagonize estratégias econômicas e 
empresariais de estímulo e elaboração de projetos que contribuam ao aumento do volu-
me de negócios, valorização e agregação de valor aos produtos, qualidade, produtividade 
das empresas, e, por fim, progressos no desenvolvimento econômico e social do arranjo. 

(3) De acordo com o Projeto Sostenuto, o valor da cultura deriva “da capacidade de a cria-
tividade, arte e cultura nos afetarem cognitiva, estética ou espiritualmente, e transforma-
rem a nossa dimensão social, cidadã, econômica ou política, influenciando nosso senso de 
identidade e pertencimento, construindo capital social, alimentando o conhecimento que 
nos dota de autonomia, formando nossa sensibilidade e capacidade de fruição estética, 
ampliando nossas capacidades expressivas e comunicativas.” (SOSTENUTO, 2011 p.16)
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CONTEXTO 
DO SETOR

2.1 HISTÓRICO DO AUDIOVISUAL

A origem do audiovisual no Rio Grande do Sul pode ser traçada à pro-
dução do filme O ranchinho do sertão, rodado em 1909. Entre este filme e o final 
da década de sessenta, a produção audiovisual foi escassa. Somente no período 
do Milagre Econômico é que a produção gaúcha (assim como a nacional) se de-
senvolveu com mais vigor. O filme Coração de luto, de 1967, dá início a esta fase 
que tem grande foco nas produções de baixa qualidade, estreladas e produzidas 
por Teixeirinha. Tal êxito, no entanto, não alavancou a produção regional. É na 
fase do Super – 8, de 1976 a 1977, que surge o Grupo Humberto Mauro, fun-
dado por Nelson Nadotti e amigos, que fez o cinema gaúcho ganhar projeção 
nacional e até internacional. Posteriormente, ao longo da crise econômica dos 
anos 80 e início dos anos 90, o cinema gaúcho, assim como o nacional, teve um 
período difícil. A produção cinematográfica regional foi mantida nesse período 
com o incremento da produção de curtas-metragens. A partir desta fase, os 
curtas passaram a receber maior destaque no cenário nacional do audiovisual. 

2.2 HISTÓRICO INSTITUCIONAL

O Rio Grande do Sul tem sido referência na organização e institu-
cionalização do setor. O início da organização setorial data de 1985, com o 
surgimento da Associação Profissional de Técnicos Cinematográficos do Rio 
Grande do Sul (APTC-RS), seguido pelo Instituto Estadual de Cinema do RS 
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(IECINE-RS), administrado pelo governo estadual. Em 1998, a Fundacine viria 
para consolidar os elos público-privado. Existem três principais sindicados de 
classe: o Sindicato da Indústria Audiovisual (SIAV-RS), o Sindicato dos Exi-
bidores Cinematográficos (SEEC-RS), e o Sindicato dos Trabalhadores na In-
dústria Cinematográfica e do Audiovisual (SINDCINE), este último presente 
em diversos estados brasileiros, que, embora opere legalmente como sindicato 
regional, não participa localmente das ações institucionais do Arranjo.  

 Tais iniciativas fazem desta cadeia produtiva a mais articulada dentre 
aquelas acompanhadas pela Secretaria de Cultura do Estado (Sedac-RS). A pre-
sença e a articulação destas instituições são determinantes para a consolidação 
e mobilização do Arranjo, tal como para o objetivo de desenvolvimento coletivo. 

No que tange a qualificação de capital humano para o setor, o sur-
gimento dos cursos universitários compuseram um divisor de águas para a 
conformação do Arranjo. Atualmente, o mercado dispõe de três universida-
des com cursos de formação superior em cinema no estado, sendo elas a Uni-
versidade de Santa Cruz (UNISC), Universidade Federal de Pelotas (UFPel) e 
a Universidade do Vale dos Sinos (Unisinos), sendo que esta última também 
oferta um curso de especialização. Além destas, dois cursos de Tecnologia em 
Produção Audiovisual, proporcionados pela Universidade Luterana (Ulbra) e 
pela Pontifícia Universidade Católica (PUCRS), completam o quadro. A PUCRS 
ofereceu, de 1995 até 2001, através de sua Faculdade de Comunicação Social, 
o curso de pós-graduação lato sensu de Especialização em Produção Cinemato-
gráfica, que foi a primeira proposta de ensino superior e regular no Rio Grande 
do Sul nesta área. Até o surgimento deste curso, a principal fonte de capacita-
ção era o aprendizado por experiência e a absorção de mão de obra proveniente 
de formações acadêmicas correlatas, como bacharelados em comunicação.  

2.3 GOVERNANÇA

No primeiro ano de atuação do APL Audiovisual, sua governança foi 
composta pelas instituições representantes do Conselho Curador da Fundaci-
ne, bem como sua diretoria e equipe técnica. Durante este primeiro ano, elabo-
rou-se a proposta de trabalhar a partir de 2014 com uma nova composição que 
compreendesse uma participação maior das empresas componentes do APL. 
No mês de fevereiro, em reunião com a governança e os empresários, estabele-
ceu-se o novo modelo que envolve um Grupo Consultivo e um Grupo Executivo. 
O Grupo Consultivo foi formado pelas instituições e organizações originalmen-
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te do Conselho Curador da Fundacine, que atuaram ativamente na governan-
ça do APL, já o Grupo Executivo é baseado não apenas na representação de 
instituições e sim de pessoas físicas ligadas ao APL, seja por instituições ou 
empresas, nesta primeira formação composta por 10 pessoas. Compõem ainda 
a governança do APL a Fundacine, como entidade gestora, a AGDI, através do 
Programa de Fortalecimento dos APLs e Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFGRS) como realizadora do Plano de Desenvolvimento do APL.

2.4 TERRITÓRIO, DIMENSÃO E ENQUADRAMENTO

A área de abrangência do APL Audiovisual compreende a Região Me-
tropolitana de Porto Alegre, por concentrar o maior número de empresas atu-
antes. Segundo o Censo de 2010, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), a região possuía 3.901.792 habitantes, equivalente 
a 41,3% da população do estado e um Produto Interno Bruto (PIB) de cerca de 
R$ 104,2 bilhões, quase metade do total estadual. Além disto, estes municípios 
centralizam 1.348 estabelecimentos (69,1% do total) relacionados à atividade 
audiovisual e 80,1% dos trabalhadores do setor no Rio Grande do Sul. Tal con-
centração valida a conceituação de APL, pois o compartilhamento territorial 
constitui um dos requisitos para sua formação. Neste Arranjo, estão compre-
endidas empresas exibidoras, programadoras, estúdios de áudio, locadoras de 
equipamentos, entre outros, mas as produtoras se destacam como  atividade 
dominante.

Levando em conta as faixas propostas pelo Sebrae quanto ao tamanho 
das empresas por número de funcionários e faturamento, a maioria pode ser 
classificada como micro ou pequenas empresas de capital nacional. A maioria 
delas possui reduzido quadro de pessoas formalmente vinculadas, e se valem, 
sobretudo, de serviços temporários. 

Quanto ao enquadramento, as atividades da cadeia produtiva cor-
respondem à seção “J” – Informação e Comunicação da Comissão Nacional 
de Classificação (CONCLA). As empresas participantes do Arranjo devem es-
tar inscritas nos códigos de “Classes das Atividades Industriais”, segundo as 
CNAEs (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) delimitados pelo 
APL Audiovisual, que são: 

911-1: Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de progra-
mas de televisão
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5912-0: Atividades de pós-produção cinematográfica, de vídeos e de 
programas de televisão

5913-8: Distribuição cinematográfica, de vídeo e de programas de te-
levisão

5914-6: Atividades de exibição cinematográfica

5920-1: Atividades de gravação de som e de edição de música

6021-7: Atividades de televisão aberta

6022-5: Programadoras e atividades relacionadas à televisão por as-
sinatura



16 CEGOV  

OBJETIVOS

3.1 OBJETIVO GERAL

Como parte do Programa de Fortalecimento, o Plano de Desenvolvi-
mento é elaborado com a finalidade de gerar uma visão compartilhada de futu-
ro, norteadora para o desenvolvimento econômico, sustentável e equânime da 
cadeia audiovisual local. A partir de uma análise do Arranjo Produtivo Local do 
Audiovisual que permita desenvolver um diagnóstico detalhado de potencia-
lidades e fragilidades das empresas, bem como das oportunidades e ameaças 
do mercado, se apontará caminhos possíveis para o desenvolvimento local. A 
identificação dos gargalos da cadeia produtiva servirá de base ao estudo, para 
posterior determinação de estratégias e ações a serem seguidas para superá-los 
e propiciar um aumento da competitividade e o crescimento coletivo do setor.

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Caracterização da conjuntura do APL Audiovisual;
• Mapeamento da cadeia de valor do APL Audiovisual;
• Identificação de inovações pelas empresas do Arranjo;
• Identificação de interações entre os agentes locais;
• Diagnóstico de gargalos e potenciais oportunidades para amplia-

ção do desenvolvimento setorial;
• Definição de estratégias e agenda de ações a serem executadas em 

curto, médio e longo prazo, visando o desenvolvimento sustentá-
vel e conjunto do setor;

• Prover dados para articulação de políticas públicas a fim de me-
lhorar a competitividade do Arranjo.

03
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FUNDAMENTAÇÃO 
TEÓRICA E 

METODOLOGIA DA 
CARACTERIZAÇÃO 

4.1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

4.1.1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA DO APL
O objetivo dessa fundamentação teórica é apresentar os elementos 

teóricos, conceituais e metodológicos da abordagem dos Arranjos e Sistemas 
Produtivos e Inovativos Locais que foram utilizados para embasar os questio-
nários e as entrevistas. Busca-se com esse procedimento um referencial te-
órico-conceitual e analítico sobre a natureza da mudança tecnológica e suas 
implicações para os sistemas de inovação, seja nacional ou local/regional.

As análises de Arranjos e Sistemas Produtivos e Inovativos Locais são 
viabilizadas a partir do enfoque local/setorial dos sistemas de inovação, e bus-
cam realçar a importância da proximidade geográfica no processo de transmis-
são de formas tácitas de conhecimento, a partir de aprendizados interativos e 
de processos coletivos de aprendizado. Da mesma forma, a firma é uma ins-
tituição que aprende e evolui através de rotinas organizacionais, acumulando 
conhecimento e capacitações através de rotinas e processos de aprendizado. 
Nessa abordagem, os processos de geração, assimilação e difusão de conheci-
mentos e competências nas estruturas produtivas, são considerados os elemen-
tos fundamentais da dinâmica competitiva entre empresas, regiões e países.

04
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A fim de entender melhor esses elementos e servir de base teórico-
-analítica para o projeto Plano de Desenvolvimento com metodologia parti-
cipativa – APL Audiovisual, essa fundamentação teórica tem duas seções. 
Na primeira seção exploram-se as características, natureza e implicações das 
mudanças técnicas na sociedade capitalista e como as firmas e outras orga-
nizações empreendem processos de aprendizado que as alimentam de novos 
conhecimentos para o empreendimento de processos inovativos. Na segunda 
seção, se busca fazer uma revisão crítica do conceito e da metodologia dos Sis-
temas e Arranjos Produtivos e Inovativos Locais, através de uma revisão da 
literatura sobre formas de organização econômica que realçam a importância 
da proximidade territorial para a inovação, vantagem competitiva e para o de-
senvolvimento econômico.

4.1.2 NATUREZA DOS PROCESSOS DE APRENDIZADO
Foi Schumpeter (1997; 1984) que associou mais claramente o desen-

volvimento econômico à invenção e difusão de inovações. Esse autor colocou 
a mudança tecnológica como o centro da dinâmica capitalista ao sugerir que 
os principais fatores de mudança estão na esfera dos processos de produção e 
distribuição de mercadorias que estão em permanente mutação, por dentro 
das estruturas econômicas e que destroem as antigas estruturas, constituin-
do a essência do movimento do desenvolvimento capitalista. Neste sentido, 
as dinâmicas econômicas que têm sido conhecidas recentemente pelo termo 
Economia Criativa, da qual a indústria do audiovisual é um componente fun-
damental, se enquadram perfeitamente nesta caracterização. 

O conjunto de mudanças envolve inovações não apenas na tecnologia 
de produto e nas formas de organização para produzir, mas também na infra-
estrutura, no tecido social e nas instituições, o que Freeman e Perez (1988) de-
signam de mudanças do paradigma tecnoeconômico. Em um contexto amplo, 
o arcabouço cognitivo dos indivíduos e os paradigmas tecnológicos são fatores 
que influenciam em longo prazo as rupturas ou continuidades nas disciplinas 
científicas e nas tecnologias industriais (DOSI, 2006; NELSON, 2006). A mu-
dança tecnológica envolve sempre um trade-off entre construção social e para-
digmas tecnológicos.

A taxa, a direção e o local onde a mudança tecnológica ocorre não de-
pendem apenas da geração de novos conhecimentos advindos da ciência e, de 
outro lado, puxado pela demanda, mas também são induzidas pelos problemas 
originários nos próprios ambientes de pesquisa, desenvolvimento e produção, 
os quais requerem soluções. Este padrão de solução de problemas tecnológicos 
(e a inovação como sua solução) é denominado paradigma tecnológico. 
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A trajetória tecnológica envolve um trade-off na direção e busca de 
oportunidade inovativa derivada de um paradigma entre economia e tecnolo-
gia. Estas são referentes às economias de escala e de escopo, preços relativos e 
produtividade que guiam os processos de aprendizagem. Estes incentivos es-
tão conectados, respectivamente, aos estímulos (oportunidades, grau de apro-
priabilidade) e características do mercado (se diversificado ou de massa), para 
o desenvolvimento de novos processos e produtos (natureza do conhecimento 
tecnológico), além da produção. 

A conduta da firma em obter capacitação é construída de forma não 
linear e a considera como um resultado de esforços intencionais, ações de cola-
borações e interações entre diversos atores econômicos e com conhecimentos 
e habilidades obtidos por processos de aprendizagem e rotinas. Os processos 
de aprendizagem podem ser formais e informais, internos e externos às em-
presas e organizações, dividindo-se em mecanismos como o learning-by-doing, 
learning-by-using, learning by interacting e o learning-by-from advances in S&T; 
que proporcionam o acesso a quatro tipos de conhecimento pelos mecanis-
mos de aprendizagem: know-what; know-why; know-how e know-who (FORAY; 
LUNDVALL, 1999, p.19; 20). 

Dessa forma, os mecanismos de aprendizagem são heurísticas que as 
empresas, organizações e instituições utilizam para acessarem informações e 
conhecimentos que atuem diretamente no aumento de suas capacidades tec-
nológicas e competências econômicas para produção de bens de consumo, de 
capital, diversos serviços específicos, bem como para geração de novas tecno-
logias e técnicas de produção. Estas forças são direcionadas por diferentes ca-
pacidades e performances inovativas das empresas. 

Portanto, a diversidade técnica, institucional ou organizacional entre 
os atores de determinados locais constitui um elo fundamental para a análise 
do processo inovativo, já que o aumento da diversidade implica o aumento 
de opções e o acréscimo nas possibilidades de comunicação e interação entre 
diferentes tipos de qualificações, de conhecimento e competências, os quais 
fornecem uma importante estrutura cognitiva com elos sistêmicos para o au-
mento da competitividade localizada. Ademais, quase todos os processos de 
aprendizado são sociais e interativos. Os conhecimentos não são apenas cria-
dos, transformados ou destruídos a partir de processos de interações sociais, 
mas também as próprias instituições mudam a partir de tais processos: estas 
são consideradas o elemento básico do processo de evolução social (COHEN-
DET; LLRENA, 1997; JOHNSON; GREGERSEN, 1997 apud VARGAS, 2002).

O processo de socialização e externalização de conhecimentos tácitos 
pode, portanto, se converter num círculo virtuoso de conversão e internaliza-
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ção de conhecimentos explícitos ou codificados, e vice-versa, de forma contí-
nua, se retroalimentando nos processos de aprendizagem por interação. 

4.1.3 UMA REVISÃO CRÍTICA DO CONCEITO E DA METODOLO-
GIA DOS SISTEMAS E ARRANJOS PRODUTIVOS E INOVATIVOS 
LOCAIS

A abordagem dos Sistemas e Arranjos Produtivos e Inovativos Lo-
cais abrange e integra os estudos de aglomerações geográficas de empresas 
setorialmente especializadas em determinado local/região, como de clusters, 
millieu-innovateur, sistemas locais de produção e distritos industriais, que, de 
uma forma ou de outra, também enfatizam a importância da proximidade e 
das interações entre os agentes na explicação da competitividade e do desen-
volvimento econômico. Segundo Lastres e Cassiolato (LASTRES; CASSIOLA-
TO, 2005, p.13), o “fundamental para a análise de sistemas de inovação não é 
o foco em aglomerações produtivas, mas sim a noção de que a produção e ino-
vação não constituem processos isolados”. Portanto, a abordagem dos APLs 
privilegia os intercâmbios de forma sistêmica de recursos intangíveis entre 
as empresas, notadamente no plano das informações, conhecimentos tácitos 
e competências, através de mecanismos de aprendizagem, principalmente o 
learning-by-interacting, o que é particularmente a característica fundamental 
das indústrias criativas como o audiovisual.  A especialização e a maior am-
plitude horizontal da cadeia produtiva de um ramo econômico num determi-
nado espaço geográfico significa portanto, que a divisão do trabalho é mais 
extensa e densa na região do aglomerado, o que proporciona que os recursos 
produtivos físicos e humanos, tangíveis e intangíveis, sejam compartilhados 
entre as empresas contíguas na região. 

Becattini (1990, p.38) define o distrito industrial “como uma entidade 
sócioterritorial que é caracterizada pela presença ativa de ambas as comunida-
des de pessoas e uma população de firmas em uma área limitada naturalmente 
e historicamente”. Becattini (2002, p.47) defende que o “ressurgimento atual 
do conceito marshalliano repousa sobre a noção de adequação perfeita entre as 
condições requeridas em vista a uma certa organização do processo produtivo 
e as características socioculturais.”. Aqui, ele chama atenção a um processo de 
simbiose conectando a atividade produtiva e a vida comunitária.

Portanto, os fundamentos inquiridos não se limitaram aos fatores 
econômicos dos locais e regiões de industrialização avançada, mas reuniram e 
aglutinaram diversos campos de estudos e conhecimentos relacionados à an-
tropologia, sociologia e política. A base teórica da competitividade econômica 
destes locais e regiões passou a ser entendida pelos fatores como capacitação 
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social, identidades socioculturais e de inter-relacionamentos econômicos coo-
perativos e competitivos em várias instâncias, sejam institucionais, organiza-
cionais e/ou produtivas.

A estrutura do modelo de cluster de Porter4 (1999, p.224), por sua vez, 
tem 4 fontes de vantagem competitiva da localização. A primeira refere-se ao 
contexto local da estratégia e rivalidade de empresas; a segunda, às condições 
de demanda – clientes locais sofisticados e exigentes; necessidades dos clientes 
que se antecipam às que surgem em outros lugares e demanda local, pouco 
comum em segmentos especializados, que possam ser globalmente atendidas; 
a terceira, os setores correlatos e de apoio – presença de fornecedores capacita-
dos, situados na localidade e presença de setores correlatos e competitivos - e a 
quarta, as condições de fatores – qualidade e custos dos fatores como recursos 
naturais, recursos humanos, recursos de capital, infraestruturas físicas, admi-
nistrativa, de informação, científica e tecnológica e suas respectivas especiali-
zações comuns. Estas 4 “forças” ligam-se umas às outras e são impulsionadas 
pelo contexto local que ancora formas apropriadas de investimento, aprimora-
mento sustentado e a competição vigorosa entre rivais situados na localidade.

O framework porteriano também estabelece ligações sociais entre 
os atores localizados no cluster, destacando o “envolvimento cívico” e capital 
social para abertura de redes de relacionamentos amplificados pela confian-
ça mútua e pela “permeabilidade organizacional” das instituições e organiza-
ções, que fomentam e lubrificam sucessivas e frequentes interações dentro do 
aglomerado, aumentam a produtividade, reduzem as incertezas, estimulam as 
inovações e a criação de novas empresas. Assim, “o aglomerado é uma forma 
de rede que se desenvolve dentro de uma localidade geográfica”, em que os 
de “boa atuação vão além de redes hierárquicas, para se transformarem em 
treliças compostas de numerosas conexões superpostas e fluidas entre indiví-
duos, empresas e instituições”, e cujas conexões estão em constante adaptação 
e mutação que “frequentemente se expandem para setores correlatos” (ibidem, 
p. 240). As indústrias criativas, particularmente, se alimentam muito destas 
interações e destas redes de relacionamentos amplificados. 

Apesar de mudanças terminológicas para denominar alguns fatos es-
tilizados, a teoria dos clusters ou aglomerações de firmas de Hubert Schmitz 
e outros colaboradores da Universidade de Sussex, na Inglaterra, têm as mes-
mas configurações dos distritos industriais italianos. Aqui a ênfase recai sobre 
a noção de eficiência coletiva, expressão cunhada para interpretar as interações 

(4) A citação deste modelo é importante devido à relevância que as análises de Porter 
têm tido na construção lógica dos modelos de clusters e de aglomerações produtivas 
locais.
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sinérgicas das ações conjuntas de atores da aglomeração, uma vez que as econo-
mias externas marshalliana não são suficientes para explicar os desenvolvimen-
tos de clusters (SCHMITZ; NADVI, 1999). A eficiência coletiva obtida através 
da interação entre micro, pequenas e médias empresas (MPMEs), onde conse-
guem um potencial competitivo superior ao que conseguiriam isoladamente, 
não decorre apenas da presença e absorção das vantagens das economias ex-
ternas existentes na localidade, mas é potencializada na medida que as ações 
são desenvolvidas em conjunto, são intencionais e envolvem produtores, for-
necedores e instituições próprias de abrangência sobre todo ou parte do cluster.

Schmitz (1993) e Schmitz e Musyck (1993), ao estudar os distritos 
italianos5, apontam como marcas características as seguintes qualidades: a) 
concentração geográfica setorial em torno da cadeia produtiva principal cuja 
proximidade entre empresas favorece a difusão de ideias, a inovação técnica 
e colaborações diversas; b) predominância de pequenas e médias empresas 
concentradas num espaço limitado com organização eficaz; c) produção do 
sistema produtivo local com importante participação na produção nacional; 
d) presença de encadeamentos para frente e para trás entre os elos de forne-
cedores diversos, consumidores finais; e) considerável especialização em nível 
local; f) considerável especialização em nível de empresa; g) presença de alta 
divisão de trabalho entre as empresas em decorrência da política e desconcen-
tração, descentralização e fracionamento das atividades; h) existência de iden-
tidade sociocultural entre os atores sociais que facilita confiança nas relações 
entre empresas e trabalhadores e entre empresas, permitindo maior densidade 
nas transações; i) existência de um governo local fornecendo apoio logístico 
institucional; j) existência de um sistema de informação que permite rápida 
circulação das informações sobre mercado, tecnologias, etc.; k) presença de 
um sistema de produção flexível com capacidade de se adaptar às transforma-
ções do mercado; l) existência de trabalhadores qualificados, especializados e 
polivalentes e aptos a operar os equipamentos, dar opinião e parecer sobre o 
processo produtivo; m) presença de instituições de apoio para fornecimento 
de serviços e informações; n) presença de institutos e centros de pesquisa vol-
tados ao desenvolvimento, pesquisa e prestação de serviços tecnológicos; o) 
ocorrência de cooperação e competição entre as empresas constituídas.

Assim, há possibilidade de desenvolvimentos superiores de alguns 
clusters onde seus atores internos, a partir da conjugação de forças por meio 
de ações conjuntas ativas, têm maior capacidade de sobreviver a pressões e 

(5) Pela importância que os clusters industriais do norte da Itália têm na literatura so-
bre a importância dos aglomerados econômicos, torna-se importante apresentar para 
a melhor compreensão de nossa análise um pouco das qualidades que são consideradas 
centrais ao sucesso do modelo italiano.



23CEGOV  
PLANO DE DESENVOLVIMENTO

DO APL AUDIOVISUAL

instabilidades do meio competitivo e econômico. Da mesma forma, a compe-
titividade de clusters pode ser majorada por intermédio da eficiência coletiva 
baseada na formação de alianças e ações conjuntas6.

Portanto, se o espaço territorial de um sistema produtivo for carac-
terizado por uma extensa divisão do trabalho e firmas especializadas que in-
teragem (subcontratação, co-operação, aprendizado, trocas de informação e 
conhecimento) maior é a flexibilidade das empresas, maior a diversificação/di-
ferenciação dos mercados atendidos e maior é o potencial inovativo do sistema 
de produção. De fato, a formação de redes de empresas pode impactar no grau 
de flexibilidade produtiva e inovativa das mesmas, haja vista a possibilidade de 
mais rápida mudança na qualidade e especificação de insumos e produtos e da 
segmentação dos mercados atendidos (STORPER; HARRISON, 1991, p.409).

O grau de territorialização está ligado à dimensão local da inovação 
que busca identificar até que ponto as capacidades tecnológicas necessárias 
para as atividades inovativas estão enraizadas localmente. Para Storper (1997, 
p. 170) “uma atividade é totalmente territorializada quando sua viabilidade 
econômica está enraizada em ativos (incluindo práticas e relações) que não 
estão disponíveis em muitos outros lugares e não pode ser facilmente e rapida-
mente criados ou imitados nos lugares em que eles não estão disponíveis”. Por 
exemplo, as atividades econômicas de regiões especializadas na produção de 
mercadorias que envolvem conhecimentos tácitos de difícil replicação são con-
sideradas portadoras de alto grau de territorialização. Um outro exemplo per-
tinente seria o ambiente urbano propício a interações criativas e dinâmicas, 
que cidades com as características de territorialidade como Porto Alegre apre-
senta. Em outras palavras, essas regiões possuem capacidades tecnológicas e 
produtivas, objetivas e subjetivas, não facilmente encontradas em outros luga-
res, e por essa razão essas regiões possuem vantagens competitivas exclusivas. 
Cada tipo de conhecimento é assimilado e aprendido de forma idiossincrática, 
através de uma combinação de diferentes formas de aprendizado. Nestes ter-
mos, o processo de acumulação de capacidades tecnológicas permite aumentar 
os recursos específicos e escassos que caracterizam o grau de territorialidade e 
definem vantagens competitivas exclusivas de um APL.

Por outro lado, uma vez que esses atores não têm condições de se pro-
tegerem de forma autônoma, pode-se promovê-los com o auxílio de políticas 

(6) A maneira pela qual as empresas concorrem entre si em um cluster praticamente 
determina a dinâmica do seu crescimento. Em clusters em que a competição é pela via 
baixa – low road –, isto é, a competição é baseada em reduções de preço e salários e 
evasão de impostos, em vez que mediante a via alta - high road - através da inovação, 
qualidade, flexibilidade e boas condições de trabalho, as relações de cooperação são 
mais difíceis.
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públicas articuladas em torno de suas bases de competências tecnológicas, 
organizacionais e institucionais. Assim, se inovações institucionais, organiza-
cionais e em outros planos de competências diversas não ocorrem de forma 
autônoma no interior de sistemas e arranjos produtivos localizados, por inter-
médio de políticas públicas, podem-se buscar desenvolvê-las.

Os estudos de caso revelam as idiossincrasias de condições e incenti-
vos para a gênese e evolução de um APL (crescimento, consolidação e declínio 
dos APLs, transformação, renascimento). Por isso a importância de se conhe-
cer a trajetória histórica de um APL em suas várias dimensões (tecnológica, 
econômica, social, cultural e ambiental) para avaliar os limites e possibilidades 
de seu upgrade tecnológico e organizacional através de políticas que respeitem 
e busquem entender essas características e seu estágio evolutivo. Atentando 
para a importância da história e da diversidade das competências tecnológicas 
para a inovação, grupos de políticas podem ser propostas para os distintos 
estágios evolutivos de um APL.

Com base nesta discussão, portanto, a caracterização do APL Audiovi-
sual, que será apresentada no próximo capítulo, procurará identificar os pon-
tos que precisariam de alguma forma de reforço e articulação por parte dos 
agentes do Arranjo e por parte de políticas públicas pontuais.

4.1.4 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA DAS CADEIAS PRODUTIVAS 
E DE VALOR 

A noção do setor audiovisual abrange o cinema, radiodifusão (televi-
são e rádio), vídeo e indústrias multimídias. A estrutura da indústria do audio-
visual é multidimensional e complexa. Diferentes firmas como fornecedores 
de conteúdos, titulares de direitos autorais, distribuidores de conteúdos ope-
ram na cadeia de valor da produção audiovisual, como filmes, programas de TV 
ou música. A exibição, difusão ou “canais de entrega do produto” pode se dar 
através do cinema, canais de TV ou portais de internet. Nestes termos, o setor 
audiovisual abrange essencialmente cinema, radiodifusão e ainda vídeo / DVD.

Segundo a natureza atípica do setor audiovisual, as obras apresentam 
características originais, seja por serem bens econômicos com grande poten-
cial de criação de riqueza e empregos, seja por serem bens culturais que ao 
mesmo tempo refletem e modelam as nossas sociedades. O papel de transmitir 
ideias e entretenimento para grandes públicos geralmente envolve implicações 
culturais e sociais significativos. Por conta dessas dimensões, as indústrias de 
cinema e televisão são frequentemente sujeitas a medidas de regulação espe-
ciais e intervenções políticas específicas, como estimular e apoiar a produção 
de conteúdo local (OBERCOM, 2004, p.51).
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Em termos históricos, inicialmente a Europa transformou o cinema em 
uma indústria antes dos EUA, quando constituíram em Hollywood as empre-
sas do segundo mass medium, depois da imprensa. Entre 1900 e 1920, o novo 
medium torna-se uma verdadeira indústria ligando a produção ao consumo final 
da produção cinematográfica. “Em 1910 havia nos Estados Unidos mais de dez 
mil salas, enquanto a França, a pátria do cinema, não chegava a ter três mil. Em 
1914, os americanos produziam já vinte vezes mais filmes do que os franceses. 
[...] Alguns anos antes da estreia em 1927 do primeiro filme “falado e cantado”, 
“O Cantor de Jazz”, os Estados Unidos já tinham transformado a técnica do ci-
nematógrafo numa indústria organizada, preparada para conquistar o mercado 
mundial (BALLE, 2003, p. 22-23 apud OBERCOM, 2004, p.31).

O setor audiovisual constitui um agregado segmentado pelas ativida-
des e subsetores:

• Produção audiovisual (cinema, televisão, multimídia)
• Distribuição audiovisual (cinema, televisão, vídeo, internet)
• Exibição cinematográfica
• Vídeo
• TV
• Áudio
• Rádio
• TV a cabo
• Terrestre (transmissão hertziana terrestre de sinal de rádio e te-

levisão).
• Satélite (transmissão de sinal via satélite de televisão e rádio).
• Jogos (mercado multimídia, jogos de vídeo).
• Online (mercado multimídia online para televisão e rádio).

Esta indústria é amplamente dividida em várias fases de atividade, o 
que representa o seu ciclo de vida da produção e comercialização: 

Desenvolvimento: Em perspectiva ampla, esta é a fase de planeja-
mento (criativo e estratégico) dos projetos, na qual o produtor adquire direitos 
autorais dos roteiros, estabelece o cronograma de execução, procura parceiros 
artísticos e financeiros, e estima o orçamento para o filme ou produção de TV. 

Produção: Corresponde a realização do projeto em si, incluso a pré-
-produção - compra e locação de materiais e equipamentos, contratação de 
profissionais, escolha de locações, etc. Nesta fase, ocorrem as filmagens (cap-
tação de imagem e som), em locais especificamente selecionados considerando 
os recursos financeiros disponíveis necessários. A pós-produção cobre a edição 
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do filme, a introdução da trilha sonora, mixagem, efeitos especiais, e assim 
por diante;

Distribuição: Fase em que o filme é repassado à empresa distribui-
dora para ser promovido e vendido para exibidores de cinema e, no caso de 
programas de TV, são “empacotados” e enviados aos espectadores por meio de 
várias tecnologias (salas de cinema, DVD, internet, on demand, pay per view, TV 
aberta, TV paga, etc.). 

Exibição: É a etapa de difusão em que os programas de cinema ou 
TV chegam às telas de cinema e de TV para o espectador. Por razão das novas 
tecnologias, este elo da cadeia tem sido grandemente diversificado: através de 
celulares, tablets, aplicativos, computadores, os consumidores possuem cada 
vez mais opções de interação com as obras audiovisuais.

Figura 1 - Cadeia de Valor de Porter

As características econômicas da oferta e demanda da indústria do 
audiovisual são peculiares. Pelo lado da oferta, as produções apresentam altos 
custos fixos e/ou a fundo perdido e custos marginais baixos, com grande po-
tencial de ganhos de economias de escala quanto maior for o mercado interno. 
Quanto às habilidades da mão-de-obra requeridas para a produção audiovisu-
al, sua criatividade é essencial para o desenvolvimento e produção, enquanto 
a habilidade gerencial é fundamental para gestão da equipe de produção. As 
externalidades culturais e os direitos de propriedade intelectual dos produ-
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Fonte: Elaborado pelos autores com base em Porter (1985).
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tos audiovisuais justificam algumas formas de regulamentação pública sobre 
a estrutura do mercado ou sobre a conduta dos diferentes atores. Os rápidos e 
profundos desenvolvimentos tecnológicos digitais para os diversos segmentos 
da cadeia (de som a imagem) e as tecnologias disruptivas, como a internet, ge-
raram novas oportunidades para criação de valor no setor, assim como maior 
incerteza e risco, já que alterou os ciclos de vida dos produtos e os meios de 
difusão do conteúdo através da convergência dos serviços de telecomunicações 
e das tecnologias de informação (EIB, 2001).

Do lado da demanda, há problemas informacionais que acentuam a 
incerteza sobre a intenção de gasto dos consumidores em novos produtos au-
diovisuais. Por sua vez, as distribuidoras e os agentes imbuídos a difundir o 
produto buscam aumentar o acesso do público a informação através de vultu-
osas campanhas publicitárias, promoções de eventos e prêmios da indústria 
cinematográfica. Já o padrão de consumo dos produtos do setor audiovisual 
depende dos gostos, dos comportamentos e das interações sociais e dos níveis 
de renda e sofisticação da demanda.

Assim, a rápida evolução inovativa das tecnologias de informações e 
comunicação possibilitou a convergência das tecnologias, a integração entre os 
setores de mídia e das comunicações eletrônicas, propiciando a criação de um 
novo mercado, o multimídia, que fornece um conjunto de serviços de informa-
ção, entretenimento e comunicação (OBERCOM, 2004, p.61).

A delimitação e o levantamento quantitativo da cadeia de valor do ne-
gócio e da indústria Audiovisual, tanto em nivel horizontal quanto vertical, 
abrem a possibilidade de determinação do peso relativo das atividades e seg-
mentos que compõem a cadeia. Esse procedimento ajuda a levantar a impor-
tância, por exemplo, das atividades horizontais geradoras de valor para o setor 
e o desenho da cadeia em grandes segmentos. 
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METODOLOGIA

A metodologia aplicada no Plano de Desenvolvimento envolveu a 
coleta e sistematização de informações obtidas a partir dos agentes do APL 
Audiovisual, tanto na fase de pesquisa quanto na análise do diagnóstico e es-
truturação do plano de ações, visando expandir o protagonismo dos atores na 
formação de objetivos a serem buscados.  

O Arranjo possui dados e informações previamente organizados que 
foram utilizados como referência bibliográfica para o mapeamento inicial, a 
fim de construir a base conceitual para o estudo e localizar os principais temas 
relevantes para este APL. Trata-se de um acúmulo de conhecimentos que fo-
ram retomados, atualizados e contextualizados em nova perspectiva. 

A elaboração do diagnóstico se baseou na busca de dados primários 
dividida em duas etapas:

1. A primeira etapa coletou dados quantitativos através de uma pesqui-
sa eletrônica7, a fim de conhecer aspectos extensivos ao Arranjo. O instrumento 
foi dirigido a todas as empresas formalmente vinculadas ao APL (64 firmas – ver 
Anexo I), com incremento de outras empresas atuantes no setor, mas não cadas-
tradas junto à governança (37 empresas – Anexo II), indicadas pela Fundacine 
(totalizando 101 empresas) das quais se obteve a uma amostra de 26 questioná-
rios integralmente respondidos e 17 parcialmente preenchidos. Este instrumen-
to de pesquisa (Anexo III) caracterizou as empresas quanto ao seu porte, servi-
ços e atividades oferecidas, quadro de funcionários, suas dinâmicas de inovação 
e competitividade, suas relações com demais agentes do setor, incluso entidades 

(7) Questionário desenvolvido com base nos questionários da Rede de Pesquisa em 
Sistemas e Arranjos Produtivos e Inovativos Locais (RedeSist/UFRJ) e no instrumento 
de coleta da tese de doutorado “Economia da Cultura e desenvolvimento: teoria e evi-
dências a partir da análise de arranjos e sistemas produtivos e inovativos locais cultu-
rais no Brasil”, MATOS, Marcelo Gerson Pessoa.
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de apoio, suporte técnico e órgãos governamentais. A pesquisa quantitativa foi 
aplicada durante os meses de abril, maio e junho de 2014. 

2. A segunda etapa de coleta de dados teve enfoque qualitativo visan-
do levantar aspectos mais específicos em profundidade, por meio de entrevis-
tas presenciais com questionários abertos (Anexo IV), realizadas com repre-
sentantes das empresas previamente selecionadas com base em critérios de 
atividade e tamanho (micro e pequenas), projetando adquirir maior diversi-
dade de informações. Esta fase visava esclarecer aspectos abordados nos ques-
tionários de maneira subjetiva através da reflexão sobre questões e problemas 
centrais do Arranjo, buscando formar um arcabouço de conhecimentos empí-
ricos. A amostragem atingida foi de 21 respondentes, sendo destes 14 empre-
sas produtoras, 2 empresas do segmento axiliar (roteiro e finalização de som) 
e 5 instituições ou organizações do Arranjo, havendo entrevistas aplicadas a 
representantes que pertencem simultaneamente a empresa e instituição. A en-
trevistas qualitativas se realizaram ao longo do mês de junho de 2014. 

Com base nas duas pesquisas, os esforços foram direcionados para a 
análise de informações obtidas para elaboração de um diagnóstico sintonizado 
com a interpretação da realidade feita pelos agentes econômicos que consti-
tuem o APL Audiovisual. Tal diagnóstico, foi amplamente debatido pelos ato-
res envolvidos e validado junto à governança, para a delimitação de ações e 
estratégias a serem seguidas conforme indicado no cronograma de trabalho.
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DIAGNÓSTICO DE 
COMPETITIVIDADE 
DAS EMPRESAS 
DO APL

O estudo foi realizado em duas fases de pesquisa, caracterizado por 
uma abordagem quantitativa, produzida através de um questionário estru-
turado com 62 questões, que contou com a participação de 26 empresas res-
pondentes; e uma fase qualitativa realizada com base em 20 entrevistas em 
profundidade com atores-chaves para o entendimento do cenário atual, que 
incluiu 5 instituições e organizações (TECNA, IECINE, SIAV-RS, APTC-RS e 
Fundacine) e 14 empresas produtoras de audiovisual com diferentes tipos de 
atuações no mercado, além de uma empresa de roteiro e uma finalizadora de 
áudio8. 

Para melhor compreensão do universo em que a pesquisa foi desen-
volvida, apresentamos a cadeia produtiva do setor como plano de fundo para 
esta caracterização. 

Ainda a título de facilitar a compreensão, o diagnóstico foi subdividi-
do usando tópicos diretamente relacionados à maneira como os questionários 
e as entrevistas foram apresentadas às empresas.

(8) Para a lista de todas as empresas participantes da pesquisa, ver Anexo V.

06
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6.1 CARACTERIZAÇÃO DO SETOR

6.1.1 APRESENTAÇÃO GERAL DAS EMPRESAS
Todas as empresas pesquisadas estão situadas no município de Porto 

de Alegre devido à elevada concentração empresarial neste território, bem como 
à baixa adesão9 de demais cidades na pesquisa. Quanto a delimitação territorial 
do estudo, sabe-se que as fronteiras de APLs não são determinadas unicamen-
te pela posição geográfica, mas também pela intensidade das interações entre 
agentes, fornecedores e atividades correlatas. Neste estudo, se demarcou o ter-
ritório devido a concentração de capital humano e forças produtivas na região.

Quanto ao tamanho das firmas, se utilizou a classificação do SEBRAE, 
observando o número de funcionários e faturamento. Considerando o quadro 
de funcionários, 80,77% da amostra está classificada como Microempresa (até 
9 funcionários) e 19,23% se enquadra como Pequeno Porte (10 a 49 funcioná-
rios).  Em relação ao faturamento anual, ver Gráfico 1.

Dentre as empresas entrevistadas, a maioria atua no segmento de 
produção de conteúdos cinematográficos, em formatos de curta, média e lon-
ga-metragem bem como séries e documentários de televisão; algumas reali-
zam também filmes publicitários, vídeos institucionais e conteúdos de marca 
(branded content). Boa parte opera complementarmente em outras atividades, 
como produção de mostras e festivais, administração de salas de cinema, dis-

(9) As empresas foram convidadas a participar da pesquisa via e-mails quinzenais 
e posterior contato telefônico para confirmação de recebimento e esclarecimento de 
dúvidas no preenchimento.

Gráfico 1 - Empresa quanto ao porte
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tribuição nacional e internacional, filmagem de eventos culturais, produção de 
videoclipes, filmagem de shows para DVD, serviços de finalização, serviços de 
cópias, administração de uma rádio web e produções em outras áreas culturais. 
Foram incluídas ainda, nas entrevistas em profundidade, uma empresa espe-
cializada em roteiros e um estúdio de pós-produção de som. 

Em relação às atividades por ordem de importância10 financeira para 
as entrevistadas, pode-se constatar uma grande relevância da produção de ví-
deos institucionais para o setor audiovisual, seguido pelos longas-metragens, 
que, através do números de respostas, está presente em quase 100% das em-
presas pesquisadas, conforme se verifica na Tabela 1. 

(10) Este diagnóstico tem caráter exploratório e se baseia nos resultados obtidos a par-
tir dos questionários aplicados às empresas. As informações obtidas foram agregadas em 
índices de importância que têm valores de 0 a 1, resultante da seguinte média ponderada: 
(0* nº de respostas “nula”) + (0,33* nº de respostas “baixa”) + (0,66*nº de respostas “mé-
dia”) + (nº de respostas “alta”) / (nº de respostas). A resposta de um agente com relação a 
um processo investigado podia assumir os seguintes valores: 0 se nula importância; 0,33 
se de baixa; 0,66 se de média; e 1 no caso de alta importância ou intensidade. Assim, os 
índices de importância apresentados refletem valores que variam entre 0 e 1, sendo este 
último representativo dos processos mais intensos ou mais importantes.

Tabela 1 - Principais atividades por importância no faturamento

Grau de importância Número de respostas
Outro (Especifique) 0 0

Vídeos Institucionais 0,710 22
Longa-metragem 0,680 25

Minisséries 0,676 22
Conteúdo para TV Paga 0,637 21

Média-metragem 0,575 20
Filmes Publicitários 0,537 20

Curta-metragem 0,531 24
Serviços de pós-produção 0,475 15

Montagem 0,465 18
Conteúdo para web 0,443 22

Serviços de cópias 0,351 16
 Dados inferidos a partir de respostas quantitativas dos respondentes na pesquisa de 
campo índice = ((∑(1)x1)+(∑(2)x0,875)+(∑(3)x0,75)+(∑(4)x0,625)+(∑(5)x0,5)+(∑(6)
x0,375)+(∑(7)x0,25)+(∑(8)x0,125)/(∑(respostas)), onde ∑ (n) 1≤ n≤8 representa a quan-
tidade de empresas que selecionou determinado grau de importância para cada item.
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Quanto a atividades que as empresas objetivam ter como principais, 
nota-se, através do compilado das respostas, o destaque de longas-metragens, 
além de minisséries e conteúdos para a TV paga. Em comparação com o mate-
rial já produzido pelas empresas, constata-se a meta de aumentar conteúdos 
voltados para a televisão.

Tabela 2 - Atividades que a empresa almeja ter como principais

Grau de importância Número de respostas
Outro (Especifique) 0 0

Longa-metragem 0,889 16

Minisséries 0,822 26

Conteúdo para TV Paga 0,790 25

Curta-metragem 0,717 23

Média-metragem 0,710 19

Vídeos Institucionais 0,669 20

Conteúdo para web 0,590 22

Filmes Publicitários 0,585 19

Serviços de pós-produção 0,539 16

Montagem 0,463 17

Serviços de cópias 0,351 16
Dados inferidos a partir de respostas quantitativas dos respondentes na pesquisa de 
campo índice = ((∑(1)x1)+(∑(2)x0,875)+(∑(3)x0,75)+(∑(4)x0,625)+(∑(5)x0,5)+(∑(6)
x0,375)+(∑(7)x0,25)+(∑(8)x0,125)/(∑(respostas)), onde ∑ (n) 1≤ n≤8 representa a quan-
tidade de empresas que selecionou determinado grau de importância para cada item.

6.1.2 FONTES DE RECURSOS DAS EMPRESAS 
As fontes de renda são variadas, mas se destaca a grande parcela que 

se mantém através de recursos públicos via editais e fundos setoriais. Quanto 
a formas de financiamento dos últimos produtos finalizados, a grande maioria 
confirma a tendência ao se utilizar de fundos ou editais, ainda que três pro-
dutoras indicaram aportes percentuais elevados (entre 70 a 75%) de recursos 
próprios. Apenas três empresas obtiveram investimentos significativos advin-
dos de captação via lei de incentivo à cultura (entre 75% e 100% do total). 
Editais públicos aparecem com maior frequência de utilização, enquanto pre-
miações figuram como recurso significativo, ainda que não tenham aparecido 
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nos dados referentes às produções mais recentes. Muitas se sustentam via pu-
blicidade e vídeos institucionais, enquanto seus conteúdos culturais cobrem 
os  investimentos de produção, sem constituir fonte importante de lucros. A 
venda de conteúdos para TV começa a despontar como recurso importante, 
ainda que para uma minoria. Duas empresas novas realizaram suas primeiras 
produções com recursos próprios, o que permitiu a formação de um portfólio 
para concorrer a recursos públicos no âmbito nacional. 

Considerando a importância da produção de conteúdos, conclui-se 
que as fontes de receita para esse setor são as vendas de conteúdo (incluso pu-
blicidade e institucionais), os editais estaduais e os prêmios, conforme Tabela 
3. Por mais que os editais estejam entre as principais origens de rendimentos, 
existe uma ampla reivindicação em relação a eles, pois limitam demais os pro-
jetos, além de não terem regularidade.  

Tal quadro demonstra que as fontes de renda das empresas são bas-
tante diversificadas. A boa distribuição de percentagens de fontes de renda 
pode ser atribuída aos diversos tipos de produtos que as empresas realizam: 
muitas trabalham com publicidade e vídeos institucionais paralelamente à 
produção de conteúdos culturais, de forma a terem variadas fontes de remu-
neração. A opção “Outras fontes” foi incluída nos questionários para possi-
bilitar a descrição de outras receitas importantes, onde foram mencionados: 
campanha eleitoral, distribuição, distribuição internacional, licenciamento de 
produtos, cópias para televisão e investimento direto dos sócios.
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6.1.3 GESTÃO ADMINISTRATIVA DAS EMPRESAS 
A maior parte das empresas são geridas por seus sócios-fundadores, 

quase sempre oriundos de formações acadêmicas de comunicação e produção 
audiovisual. Todas possuem profissionais de apoio contábil e financeiro que, 
em geral, são terceirizados, enquanto empresas com demandas de trabalho 
cotidianas têm profissionais fixos e costumam precisar de assistência adminis-
trativa in loco. Há uma forte tendência a associar o cargo de produtor com fun-
ções administrativas: são frequentemente consideradas atividades correlatas. 

Raramente as firmas têm planejamento de longo prazo: aquelas que re-
alizam plano de ações quase sempre contemplam estratégias para o ano vigente 
ou até dois anos. Em geral, não se possui nenhum tipo de plano de metas e 
objetivos a serem atingidos mas alguns demonstraram desejo em começar uma 
organização mais formalizada. O planejamento estratégico costuma ser feito 
de forma amadora e sem consultoria formal mas, recentemente, boa parte dos 
entrevistados participaram de programas de consultoria da PUCRS e SEBRAE. 
Apenas uma empresa informou utilizar um software de gestão interna.

Planejamentos empresariais extensivos tendem a ser considerados 
prescindíveis quando se trabalha com cinema, a medida que fomentos públi-
cos, principalmente os regionais, não possuem regularidades que permitam 
previsões e sistematização de ações. Foi relatado, dentre as que já contrataram 
empresas de consultoria, bastante dificuldade em executar e dar continuidade 
às orientações. Três empresas destacaram os benefícios adquiridos através da 
gestão após iniciarem projetos mais ambiciosos de organização de ações, tanto 
nas projeções financeiras quanto para o alcance de metas. Conclui-se que a 
necessidade de planejar é reconhecida, ainda que pouco habitual.

6.1.4 ESTOQUE E ÚLTIMAS PRODUÇÕES 
Os estoques e últimas produções aqui analisados se referem, principal-

mente, à produção de longas-metragens, média-metragens, curtas-metragens 
e séries de televisão realizados pelas empresas. Foram informados também 
dados de exibição e de custos de produção, ainda que muitas não quiseram ou 
não souberam informar. 

• Dentre 26 entrevistadas, 10 empresas (38%) não possuem lon-
gas-metragens finalizados; 6 (23%) possuem ao menos um, duas 
(7,6%) possuem dois filmes e apenas duas produtoras possuem 
estoques grandes, com 14 e 17 produções, resultando em um es-
toque de 61 longas dentre a amostra do APL. Abaixo, a Tabela 4 
ilustra o estoque.
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Filme de Longa-metragem Total

1 produtora 17 17

1 produtora 14 14

1 produtora 4 4

2 produtoras 2 4

2 produtoras 5 10

3 produtoras 2 6

6 produtoras 1 6

10 produtoras 0 0

TOTAL 61 filmes

Tabela 4 - Estoque de longas-metragens

Tabela 5 - Estoque de curta-metragem

• O estoque de curtas-metragens é mais volumoso: 116 produções 
dentre a amostra, ainda que 3 (11,5%) produtoras sinalizaram 
não possuir nenhum curta; 2 (7,6%) produtoras têm 7; 3 (11,5%)  
têm apenas um; 2 (7,6%) têm 3, 4 têm 2 curtas; uma possui 17, 
outra 14; uma tem 10; uma tem 5, uma tem 8, outra tem 11, 3 
(11,5%) têm 9, uma tem 4.

Filme de Curta-metragem Total

3 produtoras 0 0

2 produtoras 7 14

3 produtoras 1 3

2 produtoras 3 6

3 produtoras 9 27

4 produtoras 2 8

1 produtora 17 17

1 produtora 14 14

1 produtora 10 10

1 produtora 5 5

1 produtora 8 8

1 produtora 4 4

TOTAL 116 filmes
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Tabela 6 - Estoque de filme publicitário

• Os média-metragens somam 39 produtos em estoque. Da amos-
tra, 8 (30,7%) não possuem este formato em seu catálogo. Outras 
oito empresas (30,7%) dispõe de apenas um média-metragem. 

• Em relação a vídeos publicitários, as médias são muito heterogê-
neas: desde 22 mil produtos (empresa com foco em vídeos de va-
rejo) até 8 produtoras que nunca fizeram.

Filme publicitário Total

1 produtora 22.000 22.000

1 produtora 500 500

1 produtora 310 310

1 produtora 150 150

1 produtora 65 65

1 produtora 33 33

1 produtora 2 2

1 produtora 7 7

2 produtoras Não especificou - 

TOTAL 23.067 filmes publicitários

• Somente uma empresa de animação realizou game. 

• Séries de televisão somaram 49 produtos, sendo que uma gran-
de parcela (11 empresas) não realizou nenhuma, havendo grande 
concentração em produtoras maiores (por exemplo, uma com 14 
outra com 7). 

A maior parte do estoque de conteúdos são passíveis de remuneração 
para as empresas e costumam deter ao menos parte dos direitos autorais (em 
caso de distribuidoras e canais televisivos, são geralmente compartilhados). É 
válido ressaltar que não foi informado se os estoques de produtos foram reali-
zados em coprodução local, o que variaria a soma total. 

Em relação à natureza dos últimos produtos realizados, predominam 
curtas e longas-metragens e elevado volume de ficções e documentários, minoria 
de minisséries e animações. Mais de 50% é distribuído diretamente pelas produ-
toras. As inserções por vezes apontam 35 a 40 salas de cinema para alguns filmes, 
mas em geral, os números de espaços costumam ser pequenos, de 3 a 4 inserções.  
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Há pouca informação quanto a público espectador total – ou se encon-
tram em medição, ou não existem indicadores compilados. Em distribuição, é vá-
lido sinalizar que muitos produtos finalizados das empresas estão conseguindo 
inserção em canais televisivos, ainda que a demanda por coproduções e compra de 
projetos inéditos é baixa, como visto anteriormente nas formas de financiamento. 

Finalmente, alguns dados importantes sobre as últimas produções 
apontam que existe um predomínio de produções independentes, os valores 
de produção variam entre R$ 10.000,00 a R$ 4 milhões, os circuitos de festi-
vais são canais muito utilizados para exibição e que a internet ainda é efetiva-
mente pouco utilizada. 

6.1.5 FUNDAÇÃO E FORÇA DE TRABALHO
Em relação a fundação das empresas, se verifica que grande parte 

(73,08%) se formou a partir da década de 2000, e cerca de 26,92% foram fun-
dadas nas décadas de 1970, 1980 e 1990, evidenciando que a expansão do 
audiovisual obteve um significativo crescimento no território no período re-
cente e acompanhou o surgimento de cursos de graduação da Universidade 
do Vale dos Sinos em 2003, e da Pontifícia Universidade Católica (PUCRS), 
em 2004. Há um elevado número de pessoas ocupadas com passagem pelos 
centros acadêmicos, principalmente nas posições de liderança. Trata-se de um 
arranjo consolidado, mas em fase de desenvolvimento. Nota-se que a maioria 
das empresas (54%) possui dois sócios fundadores.

Gráfico 2 - Número de sócios das empresas
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Na evolução do quadro de empregados, nota-se que a quantidade de 
funcionários não se modifica de maneira relevante ao longo do tempo e, quan-
do o quadro de colaboradores aumenta significativamente, é devido a projetos 
em andamento na empresa. O setor costuma trabalhar com contratos formais 
de prestação de serviços em mais de 70% dos casos, mesmo em projetos de 
curta duração. O serviço que possui a taxa mais baixa de formalidade é o de 
storyboards, com 57,69% de formalidade. Quando se utilizam de leis de incen-
tivo e editais, a formalização de contratos é ainda mais importante, por ques-
tões de direitos autorais e de cadastramento em bases públicas. 

A contratação de profissionais aparece de maneira muito heterogênea 
no estudo: algumas possuem apenas os sócios como integrantes permanentes, 
enquanto grande parte tem um reduzido quadro de funcionários formalmente 
contratados que, em geral, estão vinculados às áreas administrativa-financei-
ra, produção e técnicos de edição/finalização. A principal forma de contrata-
ção de mão de obra se dá através da terceirização de profissionais que atuam 
individualmente como pessoas jurídicas. A elevada carga tributária que incide 
sobre a contratação de profissionais autônomos tende a ser pouco atraente 
tanto aos profissionais quanto para as empresas, visto que a tributação con-
junta pode chegar aos 30% do valor da prestação de serviço. 

A inconstância no volume de trabalho das produtoras foi mencionada 
pela maioria como inviabilizadora para a ampla contratação conforme as leis 
trabalhistas. Os contratos de profissionais são feitos por períodos de duração 
muito variáveis, de acordo com o tipo de projeto e fase de execução. Em lon-
gas-metragens, por exemplo, os profissionais podem ser contratados desde 
poucas semanas até um ano, dependendo da especialização. Em trabalhos pu-
blicitários e instituicionais, o tempo de contratação costuma ser menor (entre 
uma e duas semanas). Todas as empresas costumam trabalhar sempre com as 
mesmas equipes de freelancers, muitas mantendo relações com os profissio-
nais desde o início de suas atividades. 

Em geral, os perfis dos sócio-fundadores do Arranjo apontam para um 
elevado nível de escolaridade. Abaixo, o gráfico ilustra a grau de formação dos 
sócios no momento da fundação do negócio. 
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Gráfico 3 - Formação dos empresários 
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Com relação a escolaridade dos profissionais, nenhuma das empresas 
possui analfabetos no seu quadro, porém existe um empresa com um contra-
tado com ensino fundamental incompleto. No ensino fundamental completo, 
15,38% das empresas possuem pessoal com essa faixa educacional; 61,54% 
das empresas não possuem trabalhadores com ensino médio completo. Quan-
do se chega ao ensino superior, a situação se inverte e 84,62% das empresas 
possuem ao menos um colaborador formado na graduação. Esse número cai 
um pouco referente à pós-graduação, porém continua alto (65,38%). 

6.1.6 QUALIFICAÇÃO DO CAPITAL HUMANO 
De forma unânime, o capital humano do Arranjo é visto como bem 

qualificado pelos empreendedores, especialmente após a abertura dos cursos 
de nível superior que proporcionam o embasamento teórico-prático e ten-
dem a melhorar cada vez mais a capacitação formal no território. As princi-
pais qualidades referidas concernem a qualidades pessoais dos profissionais 
como criatividade, pró-atividade e comprometimento, seguidas de perto por 
conhecimento prático e técnico na produção. Através desse resultado pode-se 
constatar que o setor tende a selecionar trabalhadores e colaboradores mais 
a critério de personalidade e experiência do que por conhecimento teórico e 
diplomas, conforme demonstra a Tabela 7. 



43CEGOV  
PLANO DE DESENVOLVIMENTO

DO APL AUDIOVISUAL

Tabela 7 - Importância das seguintes características de profissionais

Nula Baixa Média Alta Total n = 26

Criatividade 0 (0,00%) 0 (0,00%) 4 (15,38%) 22 (84,62%) 0,948

Pró-atividade 0 (0,00%) 0 (0,00%) 4 (15,38%) 22 (84,62%) 0,948

Conhecimento 
prático e/ou téc-
nico na produção

0 (0,00%) 0 (0,00%) 5 (19,23%) 21 (80,77%) 0,934

Capacidade para 
aprender novas 
qualificações

0 (0,00%) 2 (7,69%) 3 (11,54%) 21 (80,77%) 0,909

Flexibilidade 0 (0,00%) 1 (3,85%) 6 (23,08%) 19 (73,08%) 0,896

Escolaridade 
formal (Funda-
mental e Médio)

1 (3,85%) 1 (3,85%) 8 (30,77%) 16 (61,54%) 0,831

Escolaridade em 
nível superior e 
técnico

1 (3,85%) 1 (3,85%) 9 (34,62%) 15 (57,69%) 0,818

Todavia, há lacunas por certas especializações profissionais, conforme 
a lista abaixo, organizada por grau de importância:

• Produtor executivo11 foi uma das profissões mais mencionadas, 
por ser a figura que deve pensar no desenvolvimento pleno dos 
projetos, desde o desenvolvimento até a distribuição; 

• Captador de recursos especializados em projetos audiovisuais (há 
especialistas em cultura, no entanto, há poucos especializados 
para o segmento do audiovisual);

• Roteiristas, visto que o desenvolvimento e aperfeiçoamento deste 
profissional é mais lento do que as formações técnicas. Ainda é 
válido apontar que as funções de roteirista e diretor estão muito 
atreladas no cinema brasileiro e se vê necessidade destas ocupa-
ções trabalharem de maneira mais independente. Em especial, 
faltam roteiristas com viés para televisão, que possui linguagem 
diferenciada do cinema;

(11) É relevante destacar que a definição de produção executiva neste arranjo pode 
divergir da caracterização em outros países, dadas as particularidades das dinâmicas 
do setor audiovisual no Brasil.
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• Assessorias de roteiros, no sentido de profissionalizar e melhorar 
a qualidade técnica da construções roteirísticas como base para 
elaboração de projetos mais competitivos; 

• Direção de Fotografia e Direção de Arte;

• Assistente de direção;

• Diretor de Produção; 

• Continuísta;

• Técnicos para equipamentos de tecnologia de ponta que não se 
encontram disponíveis dentro do Arranjo, em geral, se requere o 
acompanhamento de um profissional especializado para auxílio 
na utilização; 

• Advogados especializados em questões de direitos autorais. 

É notável que algumas especializações mencionadas estão atreladas à 
falta de uma infraestrutura do mercado. Profissionais técnicos especializados 
em pós-produção e finalização de áudio e imagem, por exemplo, são um reflexo 
da ausência de estúdios de mixagem de som de ponta, que levam as produtoras 
a realizar partes do processo produtivo fora do Arranjo, bem como a lacuna de 
empresas de distribuição reflete a escassez de profissionais experientes nesta 
atividade. Estas etapas constumam ser concluídas prioritariamente em São 
Paulo, Rio de Janeiro ou Buenos Aires, que são as maiores metrópoles próxi-
mas ao Arranjo que dispõem de tais estruturas. 

Há momentos em que a escassez de profissionais é mais acentuada, 
como quando a cidade sedia muitas produções simultâneas, o que é sinalizado 
pelos entrevistados como um possível problema futuro conforme o crescimen-
to observado do mercado. Este, também é um problema atrelado à retenção de 
talentos no território: quando adquirem excelência, ocorre ondas migratórias 
para mercados mais maduros e estruturados na produção cinematográfica.

6.1.7 ESPECIALIZAÇÃO DE FUNÇÕES NO SETOR
As empresas se dividem no que concerne à especialização de ativi-

dades; muitas veem os profissionais estendendo suas áreas de atuação e acu-
mulando know-how em funções diversas. Com o advento das universidades e 
expansão do setor, hoje se reconhece que há mais especialização em relação ao 
passado e existe interesse por parte dos profissionais em se aprimorar, ainda 
que o mercado não esteja tão desenvolvido a ponto de suportar a absorção de 
uma grande segmentação. Muitos profissionais necessitam atuar em diferen-
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tes funções para garantir ganhos periódicos e regulares e, por isto, a falta de 
uma especialização profunda é entendida como algo atinente ao setor. Para 
que este desenvolvimento seja sustentável, é necessário o aumento sistemáti-
co da demanda.

6.1.8 DINÂMICAS DO MERCADO DE TRABALHO
De acordo com o Boletim de Monitoramento Conjuntural dos Indi-

cadores das Atividades Econômicas e do Emprego realizado pelo DIEESE em 
dezembro de 2013, a região metropolitana de Porto Alegre abriga 1.348 esta-
belecimentos relacionados às CNAEs delimitadas pelo APL Audiovisual, dos 
quais 991 (73,6%) não possuem empregados com vínculos empregatícios for-
mais. De fato, trata-se de um setor caracterizado por um elevado número de 
profissionais que exercem atividades empresariais em nome próprio. 

O Rio Grande do Sul é o quinto estado com maior número de Micro-
empreendedores Individuais (MEI) no Brasil, tendo registrado em novembro 
de 2013 mais de 199 mil microempresas. No setor audiovisual, aparecem 420 
MEIs regularizadas, sendo 63% concentradas na região metropolitana (DIEE-
SE, 2013). 

Frente a estes dados, os entrevistados foram convidados a refletir so-
bre as relações trabalhistas vigentes. O argumento central seria que o fluxo 
inconstante de demanda de trabalho inviabilizaria a absorção de profissionais 
fixos, e portanto, este formato seria benéfico não apenas para as empresas, que 
têm os encargos reduzidos, mas também para os profissionais que ganham em 
flexibilidade. Algumas empresas demonstraram interesse em incorporar equi-
pes fixas caso fosse viável mantê-los, enquanto outros enalteceram o formato 
atual pela versatilidade oportunizada, dada que a grande circulação de talentos 
entre produtoras pode ser enriquecedora para o setor. 

A flexibilização trabalhista também é vista como uma tendência global 
para diversos setores econômicos, sobretudo na indústria criativa. A circula-
ção de profissionais criaria um ambiente mais fértil e em constante renovação. 
Uma minoria mencionou que, apesar de vantajoso para as empresas, este for-
mato pode não ser o mais equânime para os terceirizados, que estão privados 
de férias, décimo terceiro salário e demais benefícios sociais.

6.1.9 DISSEMINAÇÃO DO CONHECIMENTO E UNIVERSIDADES
Se verifica um grande entusiasmo no tocante a presença dos cursos 

universitários no território. Ainda que eles sejam percebidos como formadores 
de base e de uma visão sistêmica da cadeia, e que o aperfeiçoamento profissio-
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nal ainda se dá, sobretudo na prática, a valorização da formação acadêmica é 
unânime. Ambos conhecimentos são complementares e não-excludentes. 

As universidades permitem legitimar os profissionais para a entrada 
no mercado e, a partir de suas primeiras contratações, começam a desenvolver 
o know-how -  processo que muitas vezes se inicia já na graduação. O ambiente 
acadêmico proporciona a construção das redes de contatos (know-who), que é 
substancial para a consolidação profissional no mercado. 

Em comparação aos anos anteriores à abertura dos cursos, se considera 
que estes melhoraram bastante as condições técnicas dos alunos, fornecendo 
as ferramentas iniciais para exercício dos trabalhos. Evidentemente, algumas 
carências de profissionais especializados acima citadas estão associadas a algu-
mas insuficiências de formação, como a produção executiva, o desenvolvimento 
competitivo de projetos, a produção de roteiros e a formação em áudio. A au-
sência de especialização na distribuição nas universidades latino-americanas 
também surgiu como importante obstáculo para o desenvolvimento deste elo. 

Não sem críticas, se apontou que muitos estudantes ingressam nos 
cursos com uma visão um tanto quanto romantizada da profissão, ao vislum-
brar essencialmente posições elevadas dentro de projetos, como direção cine-
matográfica, em detrimento de outras funções igualmente importantes que 
movem o setor. 

Quanto a disseminação de conhecimento, que antes se dava basica-
mente da propagação entre profissionais mais experientes para os novos, hoje 
se nota uma via de múltiplas mãos: o setor está se renovando tanto e tão ve-
lozmente pela tecnologia e mudanças nas premissas de incentivos para a pro-
dução, que o setor se vê em constante necessidade de reciclagem e atualização.

  

6.1.10 FONTES DE APRENDIZADO E CAPACITAÇÃO
Em relação à capacitação das empresas e integrantes das equipes de 

trabalho, o setor mostra dar grande importância para encontros, eventos, fó-
runs e seminários, assim como cursos livres e oficinas oferecidas por outros; 
enquanto que, para outras formas de qualificação, o setor não parece dar tanta 
ênfase, como treinamentos na empresa, por exemplo. Aparentemente, isso re-
vela que as empresas preferem a troca de conhecimento e contatos em ativida-
des mais dinâmicas.
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6.1.11 FONTES DE INFORMAÇÃO
Destacam-se, no quesito de informação para aprendizado, as fontes 

externas e internas (dentro da própria empresa) e informações via internet – 
este destaque acontece dado que o mercado externo está sempre inovando e 
descobrindo novas técnicas, além da celeridade em que a informação “viaja”, 
representando uma forma muito rápida de acesso a novidades. Evidencia-se 
que as duas fontes mais importantes de informação têm como localização 
principal o território nacional e o exterior, porém, as outras origens de infor-
mação estão mais distribuídas entre Porto Alegre, Rio Grande do Sul e Brasil. 
A Tabela 9 demonstra o grau de importância de fontes diversas. 

6.1.12 RESULTADOS DAS AÇÕES DE APRENDIZADO E CAPACITAÇÃO
Tais processos de treinamento e aprendizagem contribuíram de forma 

significativa em todos os quesitos, porém, o destaque vai para a melhoria da 
capacitação para desenvolver novos produtos e serviços e um melhoramento 
no conhecimento sobre o público-alvo. Através das respostas fornecidas, cons-
tata-se a importância da renovação e do aprendizado contínuo, pois por meio 
disso as empresas e o setor podem melhorar o nível de competitividade. Ver 
Tabela 10 (na página 50). 

6.1.13 TERRITÓRIO
De modo geral, as empresas não têm a região metropolitana como um 

local estratégico para estar, pois acreditam que o foco do setor audiovisual no 
Brasil se localiza no eixo Rio-SP mas, apesar desta opinião, elas conseguem 
captar algumas vantagens da localização onde estão. As empresas veem como 
principal vantagem da região metropolitana de Porto Alegre a disponibilidade 
e a maior facilidade na contratação de profissionais qualificados, mas também 
a proximidade dos fornecedores de matéria-prima (equipamentos e materiais). 
Outra vantagem está ligada à infraestrutura física como energia, transporte, 
comunicações, estúdios e locações (Tabela 11).
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6.1.14 EQUIPAMENTOS E ESTRUTURA FÍSICA 
A dinâmica relacionada à aquisição, locação ou contratação de equi-

pamentos varia de acordo com o equipamento. Cerca de 60% dos softwares e 
hardwares específicos são adquiridos pelas firmas. Já a iluminação e o trans-
porte estão relacionados basicamente à locação; enquanto gravação e som se 
dividem entre locação e contratação (sendo 57,69% em contratação e 30,77% 
em locação). Com exceção dos softwares e hardwares, essas dinâmicas de com-
pras, locação e contratação ocorrem, em geral, dentro da região metropolitana 
(mais de 60% desses movimentos).

Para quase todos os equipamentos o determinante de compra ou lo-
cação é a qualidade do produto, principalmente para gravação de vídeo e som; 
enquanto que para o transporte, softwares e hardwares os preços e condições 
de pagamento entram basicamente com o mesmo peso na hora da escolha.  In-
dependente do equipamento, 70% das transações ocorrem de maneira formal 
no setor. Esse amplo resultado, porém, convive com 11,5% de informalidade, 
que constitui, majoritariamente em empréstimos. O restante das respostas 
encontra-se como não aplicável a algumas empresas, algumas por não necessi-
tarem locação (possuem equipamentos próprios). 

As empresas têm como principais transações comerciais a contrata-
ção de fornecedores, terceirização de serviços e a locação de equipamentos. A 
aquisição de equipamentos se torna de relevância pouco significativa no setor 
pela alta preferência por locação à aquisição, dado que no setor a melhoria e 
renovação tecnológica acontece de forma constante e em ritmo acelerado. A 
Tabela 12 ilustra a dinâmica de transações comerciais dentro do APL. 

A maioria das empresas possuem ilhas de edição em suas sedes e itens 
básicos de filmagem, mas poucas empresas têm aparelhagem completa. Den-
tre as que trabalham com publicidade, vídeos institucionais e conteúdos para 
televisão, se costuma ter mais equipamentos adquiridos devido ao volume ele-
vado de projetos no dia a dia. Produtoras especializadas em cinema tendem a 
realizar filmagens com menor frequência e, portanto, locar conforme deman-
das. Não obstante, todas precisam eventualmente locar peças pontuais, como 
lentes, material de iluminação e maquinários. 

As vantagens de ter materiais integrados são o barateamento de algu-
mas tecnologias e a possibilidade de incluir custos de locação na execução de 
projetos, gerando lucros adicionais, uma vez que editais e fomentos públicos a 
priori, não permitem a compra de equipamentos. As desvantagens são a rápida 
defasagem tecnológica, elevado custo de manutenção e os problemas de arma-
zenamento (espaço e condições adequadas), principalmente para maquinários 
pesados como gruas, travellings e iluminadores. 
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Quatro produtoras dispõem de estúdios nas suas instalações, ade-
quadas a trabalhos pequenos e médios e em geral, de publicidade. As demais 
utilizam muito pouco e locam quando preciso, ou simplesmente não utilizam, 
priorizando locações internas e externas.

6.1.15 PROBLEMAS DE INFRAESTRUTURA
A finalização de filmes é considerada problemática: a ausência de es-

túdio de mixagem de som e escassez de finalizadoras de imagem de ponta faz 
com que estas etapas sejam comumente realizadas em São Paulo, o que enca-
rece os projetos locais. Para alguns, a carência de grandes estúdios de filma-
gens representa um entrave produtivo: os valores de locação de estúdios são 
pautados pela publicidade, que por vezes dificulta a utilização para projetos 
artístico-culturais. Da mesma maneira que foi sinalizado em relação aos pro-
fissionais, considera-se que a infraestrutura atual é suficiente, mas não supor-
taria o crescimento de demanda. 

A escassez de fornecedores de equipamentos de filmagem e som faz 
com que haja certa sujeição aos preços praticados por estas. Há grande limita-
ção ao acesso a produtos de alta tecnologia: as mais sofisticadas e recentes são  
buscadas fora do Arranjo, mais especificamente no exterior, em países como 
os Estados Unidos, onde existe oferta de equipamentos que ainda não existem 
no Brasil por preços mais baixos. Todavia, a dificuldade de acesso a tecnologias 
importadas também contribui para agravar o impasse, pois aquelas que dese-
jam adquirir seus próprios materiais necessitam despender importes muito 
elevados em tributações. Conclui-se que o mercado carece de infraestrutura 
mais consolidada e desenvolvida, com mais recursos e grau de excelência, que 
será buscada pelo TECNA após sua implementação. 

6.1.16 FORMAÇÃO DE PREÇO
Trabalhos institucionais e comerciais estão sujeitos a cálculos mais 

objetivos de precificação. O processo tradicional é o recebimento do briefing 
proveniente das agências de publicidade ou cliente, decupagem do roteiro para 
análise técnica das necessidades, considerando a quantidade de diárias (de 
profissionais e de estúdios), o tamanho de equipe, os tipos de equipamentos, 
a trilha sonora, etc. Entretanto, muitos ponderam que a negociação de preços 
é uma prática muito comum, onde imperam os vínculos pré-estabelecidos de 
confiança na competência de produtoras, bem como a flexibilidade destas em 
se adaptar às verbas dos cliente para a realização dos trabalhos. Em geral, as 
margens de lucro são variáveis e estão sujeitas à adaptação de acordo com o 
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nível de interesse estratégico nos projetos que se apresentam. 

Ainda que não haja pisos salariais formais vigentes no Arranjo, as em-
presas conhecem os valores praticados entre os profissionais, o que serve de 
embasamento para precificar os serviços. Alguns perigos são apontados em 
relação a práticas anticompetitivas, onde empresas muito novas ou pequenas 
ofertam trabalhos a preços muito baixos – e abaixo da média – criando dese-
quilíbrios autofágicos para o setor. 

Para editais e fundos públicos, a formação de preço é bastante comple-
xa: o tardamento entre a concepção do projeto e a liberação de fundos até a sua 
finalização e distribuição leva, em média, dois a três anos – fatores que tornam 
a previsão de custos bastante problemática. 

6.1.17 DIFERENCIAIS E DETERMINANTES DE COMPETITIVIDADE
Quando questionadas sobre fatores decisivos para a competitividade, 

é notável a ênfase dada à qualidade da mão de obra e também artística na en-
trega dos projetos – quase todas as empresas destacam a capacidade de realizar 
projetos de alto nível. As estratégias de divulgação e comercialização, junta-
mente com o acesso a recursos também estão em destaque. É compreensível o 
julgamento desses itens como possibilitadores de competitividade, visto que 
a dificuldade na distribuição faz com que algumas empresas saiam na frente 
ao se utilizarem de estratégias próprias eficientes, assim como o acesso aos 
recursos possibilita a ação produtiva. 

Tabela 13 - Fatores determinantes para a capacidade competitiva da empresa
(continua)

Nula Baixa Média Alta Total n = 26

Qualidade de 
mão-de-obra

0 (0,00%) 3 (11,54%) 2 (7,69%) 21 (80,77%) 0,896

Estratégias de 
divulgação e 
comercialização

0 (0,00%) 4 (15,38%) 7 (26,92%) 15 (57,69%) 0,805

Acesso a recursos 0 (0,00%) 3 (11,54%) 9 (34,62%) 14 (53,85%) 0,805

Canais de dis-
tribuição

0 (0,00%) 4 (15,38%) 8 (30,77%)
14 

(53,85%)
0,792

Capacidade 
de introduzir 
inovação

0 (0,00%) 5 (19,23%) 8 (30,77%)
13 

(50,00%)
0,766
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Nula Baixa Média Alta Total n = 26

Equipamentos 
e instalações

1 (3,85%) 5 (19,23%) 10 (38,46%)
10 

(38,46%)
0,702

Qualidade de 
equipamentos

0 (0,00%) 6 (23,08%) 11 (42,31%) 9 (34,62%) 0,701

Acesso a capi-
tal para aquisi-
ção/locação

0 (0,00%) 6 (23,08%) 12 (46,15%) 8 (30,77%) 0,688

Infraestrutura 
física

3 (11,54%) 3 (11,54%) 11 (42,31%) 9 (34,62%) 0,663

Acesso a 
financiamento 
(crédito)

0 (0,00%) 8 (30,77%) 12 (46,15%) 6 (23,08%) 0,637

Baixo custo da 
mão-de-obra

1 (3,85%) 9 (34,62%) 13 (50,00%) 3 (11,54%) 0,560

Localização da 
empresa

8 (30,77%) 9 (34,62%) 5 (19,23%) 4 (15,38%) 0,395

Tabela 13 - Fatores determinantes para a capacidade competitiva da empresa
(conclusão)

Nas entrevistas qualitativas, também foram apontados outras possi-
bilidades de diferenciações competitivas:

• Ter um estoque de projetos em desenvolvimento para concorrer 
a editais; 

• Originalidade e riqueza de conteúdos;  

• Talentos das equipes de profissionais com boa qualidade técnica;

• Destaque do nome da empresa (ou sócio/diretor) no mercado; 

• Credibilidade, geralmente fundamentada na bagagem de experi-
ência da empresa;

• Relacionamento próximo com clientes, que estabelece elevada 
confiabilidade; 

Dentre aquelas que atuam simultaneamente no mercado publicitário 
e de conteúdo, se destaca a relação profícua que se proporcionam, pois a produ-
ção de conteúdos culturais fornece o diferencial e visibilidade para a conquista 
de mais trabalhos publicitários comerciais, bem como estes proporcionam a 
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constituição de uma estrutura mais sólida para as empresas, como equipamen-
tos, estúdios e fluxo de caixa que permite investir no desenvolvimento de no-
vos projetos, facilitando a produção de cunho cultural. 

Para a finalizadora de áudio, um dos principais diferenciais é estar atu-
ando em outros mercados -  como Rio de Janeiro e São Paulo - conseguindo 
oferecer preços competitivos devido à mão de obra qualificada e de menor cus-
to disponível no RS, comprovando uma possibilidade ainda pouco explorada 
no Arranjo de buscar inserção em outras localidades. 

6.1.18 DIREITOS AUTORAIS
A grande maioria das empresas, 88,46%, afirmam que possuem direi-

tos autorais de pelo menos um projeto realizado. A detenção de direitos auto-
rais não constitui uma fonte de renda representativa nos lucros das empresas 
do Arranjo, salvo uma minoria, que se remunera adequadamente através de 
contratos com majors, esforços diretos em distribuição ou editais de exibição. 
Se reconhece que este deveria ser um rendimento mais ativo do que é: o Ar-
ranjo possui um expressivo catálogo de produtos audiovisuais à disposição. O 
problema foi atribuído especialmente ao esforço que se despende no processo 
de produção: as reduzidas equipes das produtoras precisam dar conta de todos 
os elos, da captação à finalização, o que resulta num fôlego reduzido para em-
preender a comercialização. 

Mesmo que as produtoras continuem em posse dos direitos – quando 
a venda de produtos ocorre por período determinado – estes não costumam 
representar um volume significativo para os rendimentos empresariais. A Lei 
da TV Paga incentivou a busca pelo estoque de conteúdos das produtoras, mas 
se salienta que a procura por produções inéditas, em parceria com os canais, 
ainda é módica e, quando ocorre, geralmente vem acompanhada de diversas 
exigências e orientações das programadoras. Se prioriza a compra de conte-
údos finalizados, que, embora representem ganhos menos relevantes para o 
faturamento, são benéficos ao garantir exibição e visibilidade às empresas. 
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PERSPECTIVAS DE 
NEGÓCIOS E 
INOVAÇÃO

7.1 FEIRAS DE NEGÓCIOS E ENCONTROS DE MERCADO

O movimento de engajamento em feiras e encontros do setor é recen-
te, mas todos os entrevistados afirmam a importância e manifestam interesse 
em participar sempre que possível. Ainda que alguns não consigam compare-
cer com a frequência que consideram necessária – se vê a imprescindibilidade 
de ter presença continuada, pois só assim se garantirá um reconhecimento se-
torial a médio prazo. 

As feiras são consideradas espaços altamente favoráveis para a forma-
ção de redes de contatos e abertura de diálogo para negociações de parcerias 
futuras. A participação em pitchings e workshops constituem ganhos em si - es-
paços para aprender e renovar ideias. A maioria relata experiências positivas, 
mas apenas uma produtora declarou ter fechado contrato através de um conta-
to estabelecido em evento. Uma empresa se mostrou mais cética quanto à real 
viabilidade de fechar negócios, acreditando que o centramento no eixo Rio/São 
Paulo prevalece, mantendo outras regiões desfavorecidas. 

Eventos internacionais são dificultados pelos custos de deslocamento 
e falta de profissionais com habilidade de negociação em línguas estrangeiras. 
Individualmente, poucas empresas têm capacidade de realizar estas incursões 
e aprovariam a ideia de uma participação coletiva. 

07
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7.2 MERCADOS INTERNACIONAIS

Uma das principais vias de acesso a exibições internacionais se dá pela 
inscrição em festivais, porém, não há grande volume de distribuição comercial. 
A boa qualidade fílmica dos países latino-americanos é vista como um entrave 
para a entrada em outros mercados, mas há intenção de internacionalização. 
Predomina a visão de que o mercado internacional tem pouco interesse por 
produtos regionais, o que inibe a busca por inserções. Todavia, se admite que o 
comércio entre países latino-americanos deveria ser intensificado. Se destaca 
a dificuldade em realizar buscas por novos mercados individualmente, onde se 
faria necessária a figura de um agente interlocutor que estabeleça a comuni-
cação inicial.   

Uma minoria participa de eventos nacionais e internacionais de co-
produção com a finalidade de conhecimento, networking e prospecção de negó-
cios, mas poucos acordos foram firmados até o momento. Um encontro de co-
produção Brasil-Alemanha, realizado com apoio do APL Audiovisual em Porto 
Alegre em junho de 2014 foi lembrado pela maioria como um evento essencial 
a ser praticado com regularidade. 

A coprodução com outros países é eleita como o método mais eficaz 
para garantir a distribuição internacional, pois os filmes já nascem com natu-
reza binacional: é visto como um caminho interessante a ser explorado como 
ferramenta de internacionalização, mas não é visto como algo estratégico em 
termos financeiros, pois tendem a ser projetos encarecidos por custos de tran-
sação. Existe uma incipiente procura por produtos regionais finalizados para 
mercados externos.

7.3 DIVERSIFICAÇÃO DE ATIVIDADES 

Os projetos de diversificação de produtos e serviços das empresas são 
embrionários, quase sempre pensados para o longo prazo e expressos mais 
em aspirações do que ações de reestruturação efetivas. Se manter no ramo de 
conteúdos é um objetivo generalizado, e nenhuma expressou interesse em in-
troduzir-se no mercado publicitário: se acredita que a produção de conteúdos 
pode ser dificultada uma vez que a empresa atue em ambos segmentos. 

Algumas áreas que as empresas mencionaram interesse em expandir:

• Ensino;
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• Prestação de serviços para outras produtoras (finalização e cópias);

• Histórias em quadrinhos como plataforma para animação;

• Games.

Sobre este último, vale ressaltar que foram lançados editais da Ancine 
que solicitavam a inclusão de games ou web episódios, mostrando oportunida-
de para o diálogo entre o setor audiovisual e de produção de jogos no RS.
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 INOVAÇÃO

Apenas 7,7% das empresas confirmaram não inovar, todas as outras 
firmaram inovações desde novos produtos a novas técnicas de gestão. Ao divi-
dir as inovações em três níveis - novo para empresa, novo para o setor e nova 
para o mercado – temos que 68,75% se encontra em novo para empresa, ou 
seja, são realizações que já ocorreram em outras empresas, possivelmente no 
mercado gaúcho, mas que ainda não haviam sido exploradas pelas empresas; 
12,5% se encaixa como novo para o setor audiovisual e 18,75% da inovação é 
considerada nova para o mercado. 

Em todo caso, foi percebida certa dificuldade de avaliar o verdadeiro grau 
de inovação real das empresas através das entrevistas qualitativas. Em geral, se 
afirma sempre buscar formas de se diferenciar no mercado: a inovação está firme-
mente conectada com melhorias na qualidade artística e a capacidade de se dife-
renciar, a fim de manter a competitividade frente às demais, pois cada novidade 
é prontamente absorvida e, logo se torna padrão de mercado. A qualidade na re-
novação estética dos produtos é o foco principal, bem como o acompanhamento 
das práticas contemporâneas atualizadas, ainda que se afirme que a absorção da 
inovação se dê organicamente, através da disseminação dentro do Arranjo. 

A Tabela a seguir ilustra o impacto resultante da introdução de inova-
ções durante os últimos três anos para as empresas, conforme grau de impor-
tância.

08
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Nula Baixa Média Alta Total n = 26

Maior qualida-
de do principal 
produto/atra-
tivo

5 (19,23%) 1 (3,85%) 6 (23,08%) 14 (53,85%) 0,703

Permitiu atingir 
mais consumi-
dores/ especta-
dores

4 (15,38%) 3 (11,54%) 8 (30,77%) 11 (42,31%) 0,664

Aumento da 
produtividade da 
empresa

3 (11,54%) 4 (15,38%) 10 (38,46%) 9 (34,62%) 0,651

Permitiu a 
conquista de 
novo tipo de 
consumidores/ 
espectadores

4 (15,38%) 5 (19,23%) 8 (30,77%) 9 (34,62%) 0,613

Ampliação da 
gama de produ-
tos ou serviços 
ofertados

3 (11,54%) 6 (23,08%) 9 (34,62%) 8 (30,77%) 0,612

Permitiu obter 
novas fontes de 
recursos

7 (6,92%) 5 (19,23%) 4 (15,38%) 10 (38,46%) 0,550

Permitiu obter 
maior reconhe-
cimento (certifi-
cados, selos, 
prêmios, etc.)

7 (26,92%) 4 (15,38%) 6 (23,08%) 9 (34,62%) 0,549

Permitiu a re-
dução de custos 
de insumos / 
matéria-prima

10 (38,46%) 3 (11,54%) 9 (34,62%) 4 (15,38%) 0,420

Permitiu a re-
dução de custos 
de serviços

9 (34,61%) 8 (30,77%) 6 (23,08%) 3 (11,54%) 0,369

Tabela 14 - Impacto de inovações
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Nota-se que as inovações realizadas proporcionaram às empresas 
maior qualidade do principal produto/atrativo, além de terem possibilitado o 
alcance a novos espectadores/consumidores e o aumento da produtividade. 

Para muitos, os conceitos de inovação são irresolutos: se fala em reno-
var a equipe, agregar novos talentos criativos, e alguns exemplos soltos, como 
participação em eventos e congressos para atualização, busca de novas lingua-
gens mais universais para os conteúdos, de gestão (a partir, por exemplo, de 
consultorias), renovações na sede, etc. Uma empresa de animação está inserin-
do o método 3D para longa-metragem, que é novo para a empresa e o Arranjo. 
O oferecimento de conteúdos de marca (branded entertainment, também co-
nhecido com adverteinment) é um produto ainda pouco disseminado na região, 
realizado apenas por uma produtora, que consiste em conjugar comunicação 
publicitária com entretenimento, originando peças que são o conteúdo em si, 
ao invés da tradicional interferência promocional.

A possibilidade de se trabalhar mais rápido é um dos motores pela bus-
ca inovativa: se espelham em grandes produtoras hollywoodianas na agilidade 
de processos, especialmente no que tange à introdução de novos equipamentos 
cujos preços elevados, devido às taxas de importação, ainda apresentam um 
obstáculo considerável para a inovação sistêmica. Do ponto de vista de redução 
de custos, não foram detectadas inovações significativas. 
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COOPERAÇÃO

Nota-se por intermédio dos questionários, que o setor tem um alto 
índice de cooperação entre as empresas, o que condiz com as respostas relacio-
nadas à capacitação, onde existe a preferência por atividades dinâmicas e de 
trocas de conhecimento.  

A maioria do setor se mostrou aberto à cooperação e afirmou ser ha-
bitual os apoios entre empresas para empréstimos de equipamentos, indicações 
de profissionais, auxílio em dúvidas, associações de produção, prestações de ser-
viços, terceirização de etapas produtivas e até mesmo compartilhamento de es-
critório.  O aumento das coproduções é um objetivo a ser perseguido, ainda que, 
uma parcela considerável de produtoras de todos os portes, já o pratique. Há um 
reconhecimento, especialmente por parte das pequenas, da necessidade de se as-
sociar.  Estas, no caso de obter fundos públicos, têm interesse em buscar assistên-
cia de produtoras maiores como amparo de know-how no gerenciamento geral.
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Se considera a cooperação como união de forças complementares: tan-
to por afinidade como para suprir carências, através da busca de fontes ex-
ternas para agregar conhecimentos que a empresa não detém internamente. 
Além disto, participar de coproduções dá uma perspectiva para aumentar o 
volume de trabalhos e divisão de custos – o tempo de execução de projetos é 
longo e laborioso, mas com auxílio mútuo, as produtoras podem abarcar várias 
frentes conjunta e paralelamente. A possibilidade de aplicação de propostas de 
coprodução em editais é pouco conhecida pelos agentes.  

Todavia, no quadro de realização de parcerias, os papéis de destaque 
ficam com os fornecedores de insumo (equipamentos e materiais), como os 
órgãos de comunicação (TV, rádio e jornal) e também as associações e sindi-
catos. Essas parcerias são importantes a medida que forneceram informações 
relevantes, além de propiciarem coproduções (Tabela 15). 

Considerando as parcerias de maior relevância para o setor, nota-se que 
os fornecedores de insumos, basicamente, se encontram na região metropolita-
na, enquanto os órgãos de comunicação são principalmente nacionais e as as-
sociações têm uma distribuição relativamente igual entre região metropolitana, 
estado e país. As parcerias com o exterior possuem baixa ocorrência, mas acon-
tecem no quesito de públicos, espectadores e clientes, na concorrência e também 
nos centros de capacitação profissional, artística e técnica. 

Na avaliação dos resultados de parcerias estabelecidas, a realização de 
cooperação entre agentes locais proporcionou principalmente novas oportunida-
des de negócios, promoção do nome/marca da empresa no mercado nacional e 
também melhorias nas etapas de produção audiovisual. Aqui, mais uma vez se 
sobressaem benefícios da troca entre empresas, dado que, de fato, ocorrem me-
lhorias quando existem integrações (Tabela 16). 
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Nula Baixa Média Alta Total n = 26

Novas opor-
tunidades de 
negócios

2 (10,52%) 2 (10,52%) 6 (31,58%) 9 (47,37%) 0,717

Melhoria nas eta-
pas de produção 
audiovisual

1 (5,26%) 5 (26,32%) 7 (36,84%) 6 (31,58%) 0,647

Promoção de 
nome/marca 
da empresa 
no mercado 
nacional

2 (10,52%) 5 (26,32%) 4 (21,05%) 8 (42,11%) 0,647

Melhoria na 
qualidade dos 
produtos e 
serviços

2 (10,52%) 4 (21,05%) 8 (42,11%) 5 (26,32%) 0,610

Melhoria nas 
condições de 
distribuição/ 
comercialização

2 (10,52%) 5 (26,32%) 7 (36,84%) 5 (26,32%) 0,593

Melhoria nas 
condições de 
fornecimento 
dos produtos

2 (10,52%) 6 (31,58%) 6 (31,58%) 5 (26,32%) 0,576

Melhor capaci-
tação de recur-
sos humanos

3 (15,79%) 4 (21,05%) 8 (42,11%) 4 (21,05%) 0,558

Desenvolvimen-
to de novos pro-
dutos e serviços

4 (21,05%) 5 (26,31%) 4 (21,05%) 6 (31,58%) 0,541

Introdução de 
inovações orga-
nizacionais

5 (26,32%) 5 (26,32%) 5 (26,32%) 4 (21,05%) 0,471

Maior inserção 
da empresa no 
mercado

6 (31,58%) 4 (21,05%) 4 (21,05%) 5 (26,32%) 0,471

Tabela 16 - Forma de cooperação com agentes locais nos últimos três anos, como 
avalia os resultados das ações conjuntas já realizadas.
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Contudo, algumas firmas se mostraram resistentes à ideia de coprodu-
ções, afirmando não ter a cooperação como política da empresa, sob o argumento 
de que isto tende a reduzir os rendimentos para as partes, e não é a melhor opção 
de rentabilidade. Se apontou a hesitação em trabalhar conjuntamente como um 
traço cultural gaúcho, onde tende-se a trabalhar de maneira mais individualizada 
e autossuficiente. 

No caso da empresa de pós-produção entrevistada, a cooperação local é 
mais complexa, uma vez que o mercado é ainda menor nesta área. Em contrapar-
tida, se trabalha bastante com concorrentes de fora do Arranjo, como terceirizada 
em fases da finalização. 

9.1 RELAÇÕES DE SUBCONTRATAÇÃO

Entende-se que grande parte do setor atua como subcontratada ou sub-
contratante, dado a preferência por locações, freelancers, e também muitas vezes, 
por não possuir elos da produção dentro da empresa, como a etapa de finalização 
ou criação de projetos.

As empresas que subcontratam normalmente são empresas de médio e 
grande porte tanto da região metropolitana quanto fora dessa região. Já as em-
presas que são subcontratadas são normalmente de porte micro ou pequeno e 
estão localizadas principalmente na região metropolitana, porém existe a ocor-
rência de subcontratação tanto de empresas de médio e grande porte também 
fora da região metropolitana. 

Nas atividades de gestão e suporte, como limpeza, transporte e alimen-
tação, a maioria das repostas obtidas foram negativas, ou seja, as empresas não 
possuem o costume de realizar subcontratações. No quesito fornecimento de 
equipamentos e materiais, porém, grande parte das empresas subcontrata na 
região metropolitana, com incidência baixa tanto de não realização dessas ati-
vidades como também subcontratação fora da região. A figura a seguir ilustra os 
principais agentes que operam neste setor.
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Locação de 
equipamentos

Naymar Porto Alegre
Apema Porto Alegre

Zaniratti Porto Alegre
Estúdio Quanta São Paulo 

Diretor de Fotografia/
Cenografista Alex Sernambi Porto Alegre

Transporte Daniel Dante Cognato Porto Alegre
Diretor de Arte Fiapo Barth Porto Alegre

Apoio cenográfico Cenotec Cenografia Porto Alegre

Estúdio ou locações
Tecsh Porto Alegre

Beto Ramos Porto Alegre
Alfa Studios Porto Alegre

Produtora de Roteiros Coelho Voador Porto Alegre

Catering
Fonso Braz Porto Alegre

Adalberto Vieira Néri Porto Alegre
Captação de Som Luiz Lau Porto Alegre 

Produtoras de Áudio

Jinga Música Porto Alegre
Bossa Produtora Porto Alegre

Gogó Produtora de Som Porto Alegre
Technologica Porto Alegre

Radioativa Porto Alegre

Editor/Montador
Giba Assis Brasil Porto Alegre

Bibiana Mandagará Porto Alegre
Alfredo Barros Porto Alegre

Formação profissional
PUCRS Porto Alegre

Unisinos São Leopoldo

Capacitação técnica

Pronatec /  SENAC Região Metropolitana
Extensão Universitária Região Metropolitana
Fluxo Escola de Foto-

grafia
Porto Alegre

Câmera Viajante Porto Alegre
Casa de Teatro Porto Alegre

Teatro Escola de POA Porto Alegre 

Figura 3 - Exemplo de cadeia produtiva de audiovisual na região metropolitana

SERVIÇOS

MÃO DE OBRA
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Cinema

Downtown Rio de Janeiro
Pandora Filmes São Paulo
Imagem Filmes São Paulo
Panda Filmes Porto Alegre

Lotado Filmes (própria) Porto Alegre
Casa de Cinema (própria) Porto Alegre

TV Canais por assinatura Brasil
Internet Youtube Internacional

Imagem
Final Code Engenharia 

Audiovisual
São Leopoldo

Omnistudio Finalização São Paulo

Som

Kiko Ferraz Studio Porto Alegre 
Boom Boom Porto Alegre
Tiago Bello Porto Alegre

Som de Cinema Porto Alegre

Salas de exibição

GNC Caxias do Sul e Porto Alegre
Cinemark Canoas e Porto Alegre

Guion Porto Alegre
Itaú Cinemas Porto Alegre

Sala PF. Gastal Porto Alegre
Salas CCMQ Porto Alegre

Santander Cultural Porto Alegre
Cine Bancários Porto Alegre

TV aberta
TVE Porto Alegre

RBS TV Porto Alegre
TV paga Box Brazil Porto Alegre

Festivais

Cine Esquema Novo Porto Alegre
Fantaspoa Porto Alegre

Democracine Porto Alegre
Festival de Verão do RS Porto Alegre

Festival Varilux Porto Alegre
Festival de Roteiro de POA Porto Alegre

Festival de Gramado Gramado 

DISTRIBUIÇÃO

FINALIZAÇÃO

MERCADO
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Associações, 
sindicatos e fundações

APTC Porto Alegre

FUNDACINE Porto Alegre

SIAV-RS Porto Alegre

Entidades 
governamentais

SEDAC-RS Porto Alegre

IECINE Porto Alegre

SDPI Porto Alegre

AGDI Porto Alegre

INSTITUIÇÕES DE APOIO

É importante ressaltar aqui que diversas atividades do setor são reali-
zadas por pessoas físicas ou microempreendedores individuais, como caterings, 
transportes, operação de câmera, finalização de imagem, esta última muitas ve-
zes realizada internamente nas empresas ou fora do Arranjo quando se busca tec-
nologias de ponta. Quanto a distribuidoras locais, são quase sempre comerciali-
zadoras de produtos das próprias produtoras. Quanto a programadoras de canais 
de TV paga, a categoria está representada por apenas uma empresa no Arranjo.
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INSTITUIÇÕES E 
ORGANIZAÇÕES

10.1 DIAGNÓSTICO DAS INSTITUIÇÕES E ORGANIZAÇÕES

As instituições e organizações entrevistadas encontram-se quase una-
nimemente em fase de redefinição de seus objetivos, e ações. Superando um 
período de desatenção estatal para a área cultural e desarticulação entre os 
agentes, hoje as entidades estão se fortalecendo ao estabelecer solidamente 
suas distintas funções, compartilhando uma visão de futuro, melhorando a co-
municação interna e criando maior articulação conjunta para buscar uma ver-
dadeira renovação do setor. Neste item busca-se repassar ao leitor uma visão 
geral das instituições e de seus objetivos sob a ótica das mesmas, facilitando 
assim, a compreensão conjuntural da leitura dos resultados das entrevistas e 
questionários que virão a seguir. 

INSTITUTO ESTADUAL DE CINEMA - IECINE

Nesta nova configuração, o Instituto visa assumir o protagonismo ci-
nematográfico no Estado quanto à criação de políticas culturais, intensificando 
seu papel como intermediário entre a classe e o governo, em especial a Secreta-
ria de Cultura, e também em relação ao gerenciamento da cinemateca estadual. 
Desde a posse do novo presidente no ano de 2014, a instituição está buscando 
um posicionamento de liderança no desbravamento de novos espaços de exi-
bição nacional e internacional da produção do APL. Assim, a fim de impulsio-
nar o Arranjo no cenário externo e promover a cooperação entre empresas da 
capital e interior, o IECINE tem como meta incentivar a consolidação de ações 
colaborativas entre todos os agentes. 

10
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Principais desafios: 

• Iniciar uma cultura efetivamente colaborativa;

• Difundir mecanismos de internacionalização;

• Pensar na sustentabilidade do setor como indústria e em formas 
de autossuficiência que direcionem o APL para um menor grau de 
dependência de verbas públicas. 

Atividades em desenvolvimento:

O IECINE encontra-se engajado em apoiar espaços de exibição, como 
a cinemateca, incentivando sua utilização pelos cidadãos e estudantes de ci-
nema. A cinemateca irá sediar um evento de programação de festival com a 
participação de filmes internacionais.

 No Festival de Gramado, serão realizados encontros com enfoque na 
capacitação para atuar no novo modelo do mercado cinematográfico, com ro-
teiristas e produtores executivos da cena internacional, trazendo suas experi-
ências; além de buscar a participação dos principais agentes de festivais mun-
diais para facilitar os intercâmbios da produção gaúcha com estes mercados, 
além de proporcionar novos debates para revitalizar o Festival.  Neste sentido, 
é interessante começar a trabalhar cada vez mais a ideia de cinema latino-ame-
ricano, integrando-se ao continente. 

CENTRO TECNOLÓGICO DO AUDIOVISUAL – TECNA

O TECNA é um dos projetos mais ambiciosos do Arranjo, que, após 
um longo período de captação de R$ 22 milhões em recursos estatais e federais 
e de superação de trâmites burocráticos, encontra-se em vias de implementa-
ção a partir do segundo semestre de 2014 e deve se concretizar em até 36 me-
ses. Nascido de uma parceria entre a instituição de ensino PUCRS, Fundacine 
e o governo estadual, o Centro visa amenizar lacunas de infraestrutura, bem 
como atrair e integrar produções de outras regiões e países, unir o conheci-
mento prático e acadêmico para capacitar a mão-de-obra, além de oferecer um 
centro de referência em pesquisa e manipulação de imagens. O espaço está 
localizado na cidade de Viamão, na Grande Porto Alegre, e possui 35 mil m² de 
área construída. 

Nesta primeira fase, serão viabilizados 4 pilares estruturantes do pro-
jeto, que compreendem:

• Centro de formação permanente;

• Laboratórios de pesquisa;
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• Área para cluster/condomínio empresarial;

• Infraestrutura de dois estúdios de cinema e televisão, com respec-
tivos espaços de apoio completos pra uso compartilhado, como 
camarim, área de figurinos, depósito de equipamentos e oficina 
cenotécnica. Também estão contemplados um estúdio de som, 
um estúdio de motion capture, um laboratório de animação e jogos 
digitais, um laboratório de aplicativos, uma render farm, e um es-
paço de processamento (para apoio destes dois últimos) além de 
uma pré-incubadora criativa - esta última irá acolher ideias nas-
centes e torná-las mais consistentes através de consultorias e pro-
gramas de desenvolvimento, para que possam chegar no mercado 
mais competitivas.

Além da parte de infraestrutura altamente especializada, o Centro em 
breve começará a evoluir nos projetos de diálogos entre as áreas de ensino, pes-
quisa, fomento e mercado. A viabilização de programas de formação na área 
técnica para qualificação para o uso destes ambientes, pretende preparar um 
competente capital humano para desenvolver projetos locais e de coproduções 
internacionais. Entretanto, o TECNA ainda precisa lidar com os problemas do 
setor e buscar seu equilíbrio entre os agentes: é preciso que a demanda local dê 
conta de proporcionar sustentabilidade para a continuidade do espaço. 

Por estar sediado dentro da universidade, o centro nasce já em uma 
cultura colaborativa, que deve intensificar esse movimento de união do Arran-
jo. O projeto almeja, através da pesquisa, prática e ensino, ser capaz de gerar 
novas soluções, modos de pensar e se organizar que fortalecerão a atividade 
na região, seguindo os passos do Tecnopuc, que, em 10 anos de atuação, foi 
capaz de desenvolver os segmentos que abriga através de aumento de produ-
ção, renda, geração de empregos e projetos de excelência. E neste sentido, o 
segmento criativo, que é caracteristicamente formado por pequenos negócios, 
deverá abraçar a visão de cluster para uma reorganização que faz com que estes 
grupos ganhem escala para concorrer com empreendimentos maiores. 

SINDICATO DA INDÚSTRIA AUDIOVISUAL RS – SIAV

O SIAV é uma associação de empresas produtoras de conteúdos audio-
visuais, prestadoras de serviços e programadoras, caracterizada por uma política 
de envolvimento com a promoção da atividade no estado. Fundado na década de 
1980 e retomado em 2000, e mais recentemente em 2012, o SIAV trouxe o en-
contro de negócios SULTV1 em 2013, organizado em parceria com a Associação 
Brasileira de Produtoras Independentes de Televisão (ABPITV), visando opor-
tunizar encontros para que as empresas se desenvolvam e favoreçam o grupo. 
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Atualmente, os desafios do SIAV são a recuperação dos vínculos das 
empresas entre si e com o sindicato, dar continuidade ao SULTV e auxiliar na 
capacitação e participação na articulação política do setor. O mercado carece 
de uma organização orientada, através de uma gestão que eleve a produtivida-
de coletivamente. Como a legislação não exige vínculo com o Sindicato, este 
deve oferecer vantagens para torná-lo atrativo para as empresas.  

ASSOCIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS E TÉCNICOS DE CINEMA RS - APTC

A APTC surgiu em 1985 com objetivos um tanto quanto difusos, que 
se definiram ao longo de sua consolidação e através de esforços coletivos para 
organizar as relações políticas da classe com os órgãos públicos e, eventual-
mente, privados. Sua criação se deu numa era pré-organizada, quando havia 
necessidade de agir pela regulamentação da profissão e de fomentos setoriais, 
tentando melhorar regulamentos de editais, a mobilização do poder público 
para organizar leis de incentivo e apoios, e posteriormente, recorrendo ao se-
tor privado a fim de melhorar as condições de realização.

Hoje, a APTC passa por um período de auto avaliação e renovação de 
ações, e contou principalmente com a entrada participativa de muitos jovens 
profissionais no quadro da diretoria. Com divisões de tarefas estabelecidas em 
reuniões semanais, o grupo coordena uma rede de articulações políticas em prol 
do setor, onde os mecanismos de apoio à produção são o eixo das discussões.

Para a associação, o maior desafio do setor é a exibição, apontando 
para as políticas públicas voltadas à democratização e ampliação do parque 
exibidor nacional, especialmente no interior dos estados e periferias. A Ancine 
está analisando seguir este caminho de formação de novos públicos, mas o 
apoio dos realizadores brasileiros ainda é fraco.  

FUNDAÇÃO DE CINEMA RS – FUNDACINE

Criada em 1998, o objetivo da Fundacine era estabelecer uma funda-
ção executiva que pudesse trabalhar em prol do desenvolvimento audiovisual, 
identificando carências e buscando estudos, projetos e ações que revertessem 
gradualmente o cenário de ausência de políticas públicas regulares. 

No papel de entidade gestora do APL Audiovisual, o projeto é uma 
espécie de divisor de águas na organização produtiva, ao se comprometer com 
o diagnóstico dos principais gargalos e traçando de ações para o crescimento 
coletivo. Além disto, o APL assumiu a principal frente de trabalho da fundação 
que pode dar outra dimensão para seu trabalho em termos de relacionamento 
com a economia do setor e da articulação entre os poderes. Após a conclusão 
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das obras do TECNA, estes vínculos deverão estar ainda mais fortalecidos, gra-
ças ao espaço físico onde essa interação empresarial poderá se dar de forma 
mais explicita em torno de diferentes demandas. 

Para a Fundacine, os gargalos de comercialização são um problema 
nacional onde historicamente todas as políticas públicas se voltaram para a 
produção, levando a uma assimetria que atualmente está se atenuando através 
de fundos setoriais que podem ser buscados especificamente para distribuição. 
O audiovisual, por ser um setor que responde muito rápido aos estímulos de 
readaptação de políticas, já está mais voltado a superar essas adversidades co-
merciais. A ampliação de salas de exibição seria uma saída -  ainda que a longo 
prazo – para aumentar o mercado interno de produtos nacionais, mas também 
resta descobrir qual o formato ideal de produtos audiovisuais para atingir es-
tes públicos. 

10.2 AS INSTITUIÇÕES E ORGANIZAÇÕES SOB A ÓTICA 
DAS EMPRESAS

Em relação às associações, 84,62% das empresas afirmou estar vin-
culada a pelo menos uma entidade e apenas 15,38% não está associado a ne-
nhum tipo de associação. 

Gráfico 5 - Associações e Instituições
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Onde está indicado “Outros”, foram citadas as seguintes instituições: 
• ABPI – Associação Brasileira de Propriedade Intelectual (1 empresa)
• APRO – Associação Brasileira de Produção de Obras Audiovisuais (1 empresa)
• ABCA – Associação Brasileira de Cinema e Animação (1 empresa) 
• SEECERGS – Sindicato dos Empregados em Empresas Exibidoras e Distribuidoras 

Cinematográficas do Estado do RS (2 empresas)
• ARP – Associação Riograndense de Propaganda (2 empresas)

O Sindicato da Indústria Audiovisual (SIAV) é o órgão que mais possui 
integrantes (57,69%), seguida pela APTC (26,92%). Todas as empresas costu-
mam acompanhar as atividades, eventos e discussões das instituições, ainda 
que em diversos graus de envolvimento: semanal, mensal ou esporádico. Se 
verifica um reconhecimento de valor à existência destas entidades, que se des-
tacam por suas atuações no âmbito político, regulatório e na capacidade agre-
gadora por oferecem espaços para diálogos e ampliarem a participação coletiva 
nas reivindicações do setor. 

Não obstante, é verificável nos índices dos questionários, que as con-
tribuições efetivas das instituições e organizações ainda são limitadas, sendo 
estas importantes apenas no auxílio à definição de objetivos comuns para a pro-
dução da região metropolitana. Mesmo sendo consideradas fundamentais para 
a coesão do mercado, foi sinalizada a premissa de que seus papéis dentro do Ar-
ranjo sejam atualizados e melhores definidos para alinhamento das propostas 
individuais que potencializem os projetos futuros. Muitos afirmam ter pouca 
clareza na missão de cada um.  Apesar de seu valor histórico, houveram perío-
dos de certo esvaziamento das diretorias, que hoje estão sendo fortemente re-
tomadas a fim de reunir os agentes com a inclusão ativa de jovens profissionais.

Tabela 17 - Avaliação a contribuição efetiva de sindicatos, associações, cooperati-
vas locais

(continua)

Nula Baixa Média Alta Total n = 26

Auxílio na 
definição de ob-
jetivos comuns 
para a produção 
da região me-
tropolitana

3 (18,75%) 1 (6,25%) 7 (43,75%) 5 (31,25%) 0,622
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Tabela 17 - Avaliação a contribuição efetiva de sindicatos, associações, cooperati-
vas locais

(conclusão)

Nula Baixa Média Alta Total n = 26

Apresentação 
de reivindica-
ções comuns

4 (25,00%) 1 (6,25%) 6 (37,50%) 5 (31,25%) 0,357

Identificação de 
fontes e formas 
de financia-
mento

1 (6,25%) 5 (31,25%) 7 (43,75%) 3 (18,75%) 0,356

Incentivo a 
ações coopera-
tivas

2 (12,50%) 3 (18,75%) 8 (50,00%) 3 (18,75%) 0,356

Organização de 
eventos, pales-
tras, cursos

1 (6,25%) 5 (31,25%) 9 (56,25%) 1 (6,25%) 0,330

Disponibiliza-
ção de informa-
ções específicas

3 (18,75%) 4 (25,00%) 6 (37,50%) 3 (18,75%) 0,318

Criação de 
fóruns e am-
bientes para 
discussão

2 (12,50%) 6 (37,50%) 6 (37,50%) 2 (12,50%) 0,305

Estímulo ao 
desenvolvimen-
to do sistema 
de ensino e 
pesquisa local

4 (25,00%) 6 (37,50%) 5 (31,25%) 1 (6,25%) 0,241

Disponibilização 
de infraestrutu-
ra para apresen-
tações (equipa-
mentos, espaço 
físico, etc.)

5 (31,25%) 7 (43,75%) 2 (12,50%) 2 (12,50%) 0,216

Aquisição de 
insumos, equi-
pamentos para 
uso coletivo

10 (62,50%) 4 (25,00%) 1 (6,25%) 1 (6,25%) 0,115
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Se expressou confiança na força coesiva para a união entre agentes e 
empresas na direção de trocas de experiências e informações, bem como na 
reivindicação de políticas públicas voltadas ao audiovisual. A cultura gaúcha, 
considerada individualista, é vista como algo a ser superado com o auxílio das 
entidades representativas: a fragmentação do setor tende a agravar a vulnera-
bilidade enfrentada por todos. 

10.3 ENTENDIMENTO DO APL 

O APL Audiovisual é entendido como uma iniciativa de aproximação 
e incentivo à colaboração entre empresas, bem como de organização das rela-
ções, mas ainda em estágio embrionário de ações efetivas12. Empresas que já 
estão ativamente envolvidas nos programas e encontros oportunizados (como 
as consultorias oferecidas através da PUCRS e SEBRAE) tendem a uma visão 
mais clara e confiante nas possibilidades de fortalecimento do setor através 
do APL. Estas já vêm experienciando mudanças mais concretas a partir de re-
avaliações do próprio negócio e trocas de experiências com outras produtoras. 

Há muitas expectativas para a implementação de ações que renovem 
aspectos políticos e culturais, ao instaurar uma visão sistêmica, onde as trocas 
de experiências são consideradas como um caminho fundamental para superar 
lacunas, rumo ao desenvolvimento coletivo. No entanto, é salientada a impor-
tância central de que o APL assegure oportunidades de negócios rentáveis e 
reivindicação de recursos financeiros efetivos, para que não se reverta em mais 
uma entidade representativa.  

Embora nem todas consigam avaliar vantagens tangíveis e possibili-
dades por integrar o APL – muitas ainda carecem de esclarecimentos sobre ao 
que este se propõe – existe otimismo em fazer parte. As principais vantagens 
consideradas, são o acesso à circulação de informação, participação em eventos 
realizados, trocas de experiências e criação de novos contatos.  Se salienta o in-
teresse na capacidade do APL em melhorar a qualificação profissional do setor, 
via workshops, cursos e palestras. 

10.4 COOPERAÇÕES DENTRO DO APL 

Sobre possibilidades de cooperação, duas frentes se destacaram entre 
os entrevistados: a distribuição e o desenvolvimento de projetos. A ideia criati-

(12)    Ver mais sobre cooperação no capítulo de Fundamentação Teórica. 
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va é apenas o ponto inicial: é necessário ter visão estratégica de viabilidade, que 
precisa ser articulada pela figura do produtor executivo, cuja escassez foi men-
cionada anteriormente. Em sentido amplo, a preparação para a concorrência do 
mercado, especialmente nacional, é falha, afetando a capacidade competitiva 
em todo o Arranjo; nesta lacuna, a cooperação é vista de maneira positiva. 

Localmente, há muitas empresas com diversas qualificações particula-
res: umas finalizam bem, outras produzem melhor, por exemplo. A exploração 
destas capacidades individuais para melhorias no conhecimento coletivo e o 
compartilhamento de fases produtivas são considerados oportunidades, frente 
à predominância de pequenas produtoras, que poderiam ter conquistas maio-
res ao se unirem, pois a produção cinematográfica é, essencialmente, coopera-
tiva. Acredita-se que o incremento de especializações no setor aumentaria a 
busca por cooperações. 

A força motriz para a cooperação é o reconhecimento de fraquezas 
internas para a procura de parcerias - no entanto, ainda existe uma desinfor-
mação grande quanto às capacidades disponíveis no Arranjo. Além disto, cada 
projeto inédito gera uma gama de novas necessidades que impelem à inovação 
e pesquisa de capital humano adequado.  

A distribuição conjunta é a principal ideia para um modelo de coope-
ração de interesse geral, uma vez que poucas empresas conseguem capitalizar 
adequadamente seus produtos finalizados. A formação individual de micro re-
des de contatos com exibidores não alavancam a comercialização a níveis ade-
quados, nem de público, nem em termos de retornos financeiros. Foi mencio-
nada a necessidade de estruturação de um escritório provido de profissionais 
altamente capacitados em vendas para o segmento, bem como a conveniência 
em compartilhamento de equipamentos de filmagem.

10.5 ESFORÇOS PELA PRESERVAÇÃO CULTURAL

Quanto a atividades relacionadas à cultura local que a empresa con-
sidera importante, todas aquelas sugeridas foram tomadas como de grande 
importância, mas cabe destacar que a melhoria das condições de realização de 
produção foi considerada a mais imprescindível, seguida pela preservação de 
características do ambiente, como natureza, arquitetura, etc. Tal preservação, 
vale a pena destacar, seria proveitosa não apenas para o setor audiovisual, mas 
sim para toda a população local e também para atração de turismo. A Tabela ao 
lado demonstra os graus de valoração.
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Tabela 19 - Atividades relacionadas à cultura local a empresa tem despendido 
algum esforço nos últimos três anos

No que tange a esforços pela preservação de aspectos relacionados à 
cultura, as empresas procuram se dedicar principalmente ao que acreditam ser 
mais necessário e crucial para a cultura local, como as melhorias das condições 
de realização de produção e também na preservação/valorização de aspectos 
culturais locais. A preservação de características do ambiente e a divulgação de 
atrativos e do APL, tiveram também bons níveis de esforço das empresas, am-
bos com taxas de 65,38%. Porém, pode-se dizer que a preservação de caracterís-
ticas ambientais (tanto naturais quanto arquitetônicos) depende muito mais de 
esforços governamentais do que apenas de esforço setorial.

SIM NÃO

Melhoria das condições de realização de produção 84,62% 15,38%

Preservação/ valorização de aspectos culturais locais 73,08% 26,92%

Preservação de características do ambiente 
(natureza, arquitetura, etc.)

65,38% 34,62%

Divulgação de atrativos e do APL 65,38% 34,62%

10.6 VISÕES SOBRE A IDENTIDADE

Em relação à identidade da produção regional, há muitas dissonân-
cias: uma corrente enxerga representações bastante características, quase pe-
jorativas, expressas na estética, nas temáticas, nas atuações, no ritmo narra-
tivo que, em última instância, precisam ser superadas. Apesar de existirem 
diferentes temáticas – como o gaudério, urbano, de época – se vê certa repeti-
ção estilística entre eles, que ocasiona uma identidade audiovisual reconheci-
damente gaúcha em nível nacional. As influências (estéticas, principalmente) 
do Uruguai e Argentina tendem a ser maiores do que o cinema brasileiro, que 
vive uma visível fase de renovação. A ausência de investimento a nível regional 
também contribuiria no sentido de reforçar uma identidade típica de filmes 
independentes e de baixo orçamento.  

Características identitárias mencionadas:

• Intimista e melancólico;
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• Filmes urbanos “de apartamento”;

• Pouca experimentação e renovação;

• Apelo regional (temático e estético);

• “Estética do frio”, produções mais sóbrias;

• Qualidade técnica; 

• Atuações carregadas de símbolos culturais.

Por outro lado, um grupo discorda de que exista uma identidade pré-
-estabelecida. O que se percebe é um processo de intensa diversificação, possi-
bilitado pelo surgimento de novas produtoras que estão renovando linguagens 
e originando novas construções temáticas. Destarte, a identidade é vista como 
algo muito intrínseco do tempo e espaço no qual se produz – ainda que não se 
deva perder de vista a utilização de linguagens mais universalizadas que per-
mitam a penetração em mercados globais. A questão central seria a valorização 
da identidade para consolidação de um mercado interno, que atinja o público 
gaúcho. Se acredita que o Arranjo ainda não conseguiu mostrar para fora uma 
visão atualizada da sua produção.

10.7 MARCA REGIONAL

Devido as reservas frente à identidade local, alguns agentes se mostra-
ram hesitantes à ideia de criação de uma marca do audiovisual gaúcho, como 
se isto pudesse desencadear uma homogeinização do setor, ou ainda reforçar 
uma imagem separatista que não seria interessante para o RS, que deveria bus-
car integrar-se cada vez mais como parte do cinema brasileiro. Estima-se que 
devam existir critérios mais específicos do que o território para aglomerar a 
produção sob uma marca. 

Todavia, a grande maioria se posicionou favorável à possibilidade de 
uma marca que fosse respaldada por uma estrutura de planejamento estra-
tégico para distribuição nacional e internacional. Se sugere que não seja ape-
nas um selo, mas antes uma promotora de negócios, como já é praticado nos 
principais mercados mundiais, onde as marcas regionais se inserem nos mais 
relevantes eventos setoriais.
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10.8 CAPACIDADES LOCAIS EM DESTAQUE

Quanto a capacidades locais que ainda são inexploradas ou subapro-
veitadas, se falou muito no atraso em divulgar as características cenográficas, 
visto que a região do Arranjo ainda não possui uma Film Commission estabe-
lecida para atrair o mercado internacional. Também foram listados:

• O alto grau de qualificação do capital humano e atributos pessoais 
como responsabilidade e dedicação;

• Paisagens e cenários para uma grande diversidade de locações;

• Possibilidade de redução de custos operacionais (de alimentação, 
distâncias menores otimizam o transporte) bem como profissio-
nais, devido ao custo de vida menor em relação à outras regiões; 

• Bons elencos (apesar das ressalvas com pronúncias regionais) e 
diversidade racial; 

• Proximidade de países como Argentina e Uruguai para coprodu-
ções ou aproveitamento de locações;

• O estado tem um carisma (de pessoal e locações) para atrair e re-
ceber produções;

• Muitas vivências e práticas culturais.
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11
ANÁLISE SWOT

As palavras em inglês Strenghts (forças), Weaknesses (fraquezas), Oppor-
tunities (oportunidades) e Threats (ameaças) compõem a sigla SWOT, um instru-
mento de análise relevante utilizado para recolher informações que caracterizam 
o ambiente interno ao APL (forças e fraquezas) e externo ao APL (oportunidades 
e ameaças). A análise SWOT é utilizada para levantar informações sobre as con-
dições competitivas, tecnológicas, institucionais, ambiente local, externalidades 
presentes em um APL visando elaborar um plano de negócios. A primeira preocu-
pação do plano de negócios para APLs é realizar uma Análise SWOT destacando as 
oportunidades e as possibilidades de incentivos a inovação tecnológicas, sabendo 
que esta é considerada como principal componente para a criação de competências 
e a manutenção da competitividade das firmas no longo prazo.

O processo inovativo assume formas que vão além da realização das 
atividades de P&D. É importante destacar que o processo inovativo pode ocor-
rer em diversos níveis da firma, nas diferentes etapas do processo produtivo, 
podendo ser de caráter incremental ou radical. Abaixo, veremos os principais 
fatores apontados pelas empresas nos questionários.

11.1 FATORES INTERNOS

11.1.1 PRINCIPAIS FORÇAS INTRÍNSECAS ÀS EMPRESAS 
(continua)

Forças Porcentagem Nº de empresas
Equipe profissional 88,46% 23
Gestão estratégica da empresa 50% 13
Equipamentos 46,15% 12
Acesso a financiamento e/ou 
investimento para seus projetos

34,62% 9
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Forças Porcentagem Nº de empresas

Distribuição própria de seus produtos 30,77% 8

Estúdio e infraestrutura 26,92% 7

Disponibilidade de recursos 
próprios para realizar projetos

26,92% 7

Outros 19,23% 5

(conclusão)

Na opção “Outros” apareceram as seguintes menções: qualidade de repertório, poten-
cial criativo, diferencial de conteúdos, atendimento personalizado a clientes e capacidade 
multifuncional da equipe.

11.1.2 PRINCIPAIS FRAQUEZAS INTRÍNSECAS ÀS EMPRESAS

Fraquezas Porcentagem Nº de empresas
Dificuldade de distribuição 
de seus produtos

69,23% 18

Incapacidade de acessar recursos 
financeiros e/ou investimento
para seus projetos

57,69% 15

Problemas de gestão interna 38,46% 10
Estúdio e infraestrutura 34,62% 9
Outros 30,77% 8
Falta de equipamentos 23,08% 6
Dificuldade de finalização de produtos 19,23% 5
Equipe profissional 3,85% 1

Em “outros” foram mencionados:
• Manter equipamentos atualizados e compatíveis com as tecnologias de monta-

gem e finalização que estão em constante renovação;  
• Falta de incentivo local para empresas jovens, projetores digitais de cinema nas 

salas de arte do RS e de incentivos ao setor audiovisual;
• Carência de eventos de negócios, como o SULTV 1;
• Falta de planejamento de negócios, de marketing e web;
• Incapacidade de contratar pessoas qualificadas para captação financeira por salá-

rios compatíveis; 
• Ausência de profissionais específicos e falta de planejamento estratégico. 
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É importante indicar a relevância de quase 90% atribuída às equipes 
profissionais. Tal indicador demonstra que a qualidade do capital humano é 
um dos principais diferenciais disponíveis no Arranjo, ainda que por vezes este 
careça de uma profunda especialização e capacitação técnica, conforme consta-
tado nas entrevistas presenciais. 

Nota-se que, algumas forças e fraquezas são apontadas simultanea-
mente expressivas para ambos: a distribuição, por exemplo, representa uma 
das principais fraquezas para quase 70% das empresas ao mesmo tempo que 
corresponde a uma força para 30% dos respondentes. Tal paradoxo pode ser 
explicado pelo fato de muitas empresas estarem empreendendo movimentos 
de distribuição própria de seus produtos que, em geral, ocasiona resultados 
mais positivos do que aqueles que seriam obtidos dentro de uma grande dis-
tribuidora nacional, ainda que não seja o ideal pela relativa falta de expertise 
no segmento. Enquanto isto, para algumas produtoras que não conseguem 
acessar distribuidoras e tampouco realizar a comercialização direta, este elo da 
cadeia torna-se o mais problemático. 

Da mesma maneira, estúdios e infraestrutura apareceram com pesos 
semelhantes para forças e fraquezas, o que pode ser atribuido ao fato de que 
muitas empresas dispõem de estrutura própria – quando possuem volume de 
trabalho constante – enquanto representa um entrave produtivo para aqueles 
que não atuam no segmento comercial e publicitário do audiovisual. 

Sobre gestão estratégica, que despontou como uma força para 50% 
das empresas é válido salientar que, embora visto anteriormente que o pla-
nejamento empresarial não seja uma prática recorrente para a maioria, o ge-
renciamento das demandas cotidianas não é necessariamente percebido como 
uma dificuldade para estas. 

11.2 FATORES EXTERNOS 

11.2.1 PRINCIPAIS OPORTUNIDADES QUE AS EMPRESAS SE DE-
PARAM NO AMBIENTE EXTERNO

(continua)

Oportunidades Porcentagem Nº de empresas
Lei 12.485 (Lei de cotas de 
conteúdo local para a TV Paga)

88,46% 23

Presença de mecanismos de 
fomento à atividade audiovisual 
no país e no estado

69,23% 18
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Em “outros” foram mencionados o Fundo Setorial do Audiovisual e o mercado inter-
nacional. 

11.2.2 PRINCIPAIS AMEAÇAS QUE AS EMPRESAS ENFRENTAM NO 
AMBIENTE EXTERNO 

Oportunidades Porcentagem Nº de empresas
Novas plataformas de distribuição 57,69% 15
Inovações tecnológicas para 
redução de custos de produção 50% 13

Cota de tela no circuito 
comercial de cinema 19,23% 5

Outros 7,69% 2

(conclusão)

Ameaças Porcentagem Nº de empresas
Dificuldade de exibição de seus produ-
tos nas salas comerciais de cinema

69,23% 18

Falta de empresas especializadas na 
distribuição

46,15% 12

Distanciamento do público potencial-
mente consumidor

42,31% 11

Dificuldade de exportar produtos 30,77% 8
Presença de produtos blockbusters no 
circuito exibidor 30,77% 8

Falta de mecanismos de fomento à 
atividade audiovisual no país e estado 26,92% 7

Falta de infraestrutura local adequada 23,08% 6
Outros 19,23% 5
Indisponibilidade de recursos tecno-
lógicos para produção

15,38% 4

Em “outros” foram mencionados: a falta de organização do setor, falta de captadores 
de recursos no Arranjo e dificuldade em concorrer com produtoras grandes por verbas 
de fomento. 
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É notável que a Lei 12.485 representa a principal oportunidade do 
ambiente externo às empresas para quase 90% das respondentes, evidencian-
do a força que a televisão tem no país e agora em condições de aproveitamento 
para gerar ganhos em escala a produtoras de todo o território nacional. Quan-
do alinhada com as entrevistas presenciais, esta informação evidencia uma 
enorme demanda por capacitação em projetos e organizacional que habilitem 
as empresas a gerir produtos competitivos para este novo momento do audio-
visual nacional.

A existência de mecanismos públicos de fomento é, ao mesmo tem-
po, uma oportunidade e uma ameaça: eles são fundamentais para a existência 
destas produtoras, ainda que o seu intrincado acesso represente dificuldades e 
não garanta a perenidade empresarial, que muitas vezes é buscada em fontes 
de rendas alternativas e comerciais.   

A dificuldade de distribuição, a ausência de distribuidoras especiali-
zadas e o distanciamento do público potencialmente consumidor corroboram 
para a ideia de que o Arranjo tem uma considerável falha de mercado no que 
tange a comercialização de seus produtos e carece de uma reestruturação neste 
elo da cadeia. Em contrapartida é válido apontar que a diversificação de pla-
taformas de distribuição, proporcionadas pelas novas mídias, foi elencada por 
quase 60% da amostra como oportunidade do ambiente externo. Isto eviden-
cia que há possibilidades de formatos de conteúdos e distribuição ainda pouco 
exploradas pelas empresas, mas que há vislumbre de reposicionamentos para 
superar este gargalo. 
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GARGALOS DO SETOR

12.1 PRINCIPAIS ENTRAVES DE OPERAÇÃO DAS EM-
PRESAS

A dificuldade de captação de recursos públicos (fomentos, leis de 
incentivo) e custos ou falta de capital de giro, são as principais dificuldades 
operacionais para as produtoras, dado que essas barreiras enfrentadas geram 
outros itens citados abaixo na Tabela, como a dificuldade de distribuição de 
conteúdo e a capacidade de inovação. 

12

Tabela 20 - Dificuldades de operações das empresas
(continua)

Nula Baixa Média Alta Total n = 26

Captação de re-
cursos públicos, 
fomentos, leis 
de incentivo

2 (7,69%) 3 (11,54%) 7 (26,92%) 14 (53,85%) 0,754

Custo ou 
falta de capital 
de giro

2 (7,69%) 2 (7,69%) 11 (42,31%) 11 (42,31%) 0,727

Custo de 
mão-de-obra de 
qualidade

2 (7,69%) 2 (7,69%) 13 (50,00%) 9 (34,62%) 0,701

Custo ou falta 
de capital para 
aquisição de 
equipamentos

3 (11,54%) 4 (15,38%)
10 

(38,46%)
9 (34,62%) 0,651
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Tabela 20 - Dificuldades de operações das empresas
(conclusão)

Nula Baixa Média Alta Total n = 26

Contratar 
pessoas quali-
ficadas dentro 
do orçamento 
previsto

3 (11,54%) 2 (7,69%) 15 (57,69%) 6 (23,08%) 0,637

Comprar equi-
pamentos de 
qualidade

4 (15,39%) 4 (15,39) 10 (38,46%) 8 (30,77) 0,612

Divulgar e ven-
der seus produ-
tos/serviços

4 (15,38%) 5 (19,23%) 10 (38,46%) 7 (26,92%) 0,586

Falta de 
infraestrutura 
apropriada para 
o setor

4 (15,38%) 7 (26,92%) 10 (38,46%) 5 (19,23%) 0,535

Produzir de 
acordo com 
critérios exigi-
dos por editais, 
fomentos

6 (23,08%) 7 (26,92%) 8 (30,77%) 5 (19,23%) 0,484

Contratar 
serviços ter-
ceirizados de 
qualidade

4 (15,39%) 8 (30,77%) 12 (46,15%) 2 (7,69%) 0,483

Capacidade de 
Introduzir ino-
vações e novas 
tecnologias

4 (15,38%) 7 (26,92%) 14 (53,85%) 1 (3,85%) 0,483

Dificuldades 
relacionadas 
a instalações/
locações

7 (26,92%) 13 (50,00%) 5 (19,23%) 1 (3,85%) 0,330

Pagamento de 
Direitos Auto-
rais

13 (50,00%) 9 (34,62%) 3 (11,54%) 1 (3,85%) 0,229
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12.2 ENTRAVES DE ACESSO A RECURSOS PÚBLICOS

Os principais obstáculos ao acesso a fontes externas de financiamento 
são as dificuldades e entraves burocráticos para se utilizar as fontes de finan-
ciamento existentes, seguidas pela escassez de fomentos e incentivos locais 
para a produção, ao mesmo tempo que a concentração de incentivos em outras 
regiões do país. A falta de continuidade das politicas públicas é outro entrave 
relevante ao desenvolvimento do setor, como mostra a Tabela 21. 

Tabela 21 - Obstáculos que limitam o acesso da empresa às fontes externas de 
financiamento

Nula Baixa Média Alta Total n = 26
Dificuldades ou 
entraves buro-
cráticos para se 
utilizar as fontes 
de financiamento 
existentes

1 (3,85%) 2 (7,69%) 7 (26,92%) 16 (61,54%) 0,818

Escassez de fomen-
tos e incentivos lo-
cais para produção

1 (3,85%) 2 (7,69%) 8 (30,77%) 15 (57,69%) 0,805

Concentração de 
incentivos em 
outras regiões do 
país

1 (3,85%) 3 (11,54%) 8 (30,77%) 14 (53,85%) 0,780

Exigência de 
aval/garantias 
por parte das 
instituições de 
financiamento

5 (19,23%) 5 (19,23%) 10 (38,46%) 6 (23,08%) 0,548

Inexistência de 
linhas de crédito 
adequadas às 
necessidades da 
empresa

9 (34,61%) 6 (23,08%) 5 (19,23%) 6 (23,08%) 0,434

Entraves fiscais 
que impedem o 
acesso às fontes 
oficiais de finan-
ciamento

8 (30,77%) 6 (23,08%) 8 (30,77%) 4 (15,38%) 0,433
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Os entrevistados apontam que os mecanismos de fomento ao setor 
cultural e audiovisual no Brasil possuem equívocos históricos, ao basear-se nas 
leis de incentivo, que acabam distorcendo a finalidade destas, uma vez que se 
possibilita o apoio a projetos com 100% dos impostos devidos. Desta maneira, 
o Estado transfere para a esfera privada o poder de decisão sobre o destino de 
recursos que são públicos. 

A nível estadual, todas empresas criticam o desamparo que o audio-
visual vem sofrendo na última década.  A inexistência de editais para a pro-
dução de longa-metragem há quase dez anos, bem como os baixos valores de 
editais para a produção de séries de televisão, que contemplam apenas quatro 
episódios (pouco usual para este meio) ilustram o retraimento das políticas 
públicas.  Todavia, mesmo sendo valores baixos ou de difícil acesso quando o 
recurso é nacional, o Estado segue sendo a principal fonte de recurso. 

Tal ausência implica na perda de competitividade das empresas do 
Arranjo em nível nacional por dois motivos: é interessante (e por vezes, pré-
-requisito) já possuir parte do valor captado no momento de solicitar apoios 
federais, representando confiabilidade e vantagem no processo seletivo; em 
segundo lugar, a falta de investimentos para o desenvolvimento de projetos 
implica na diminuição competitiva frente às grandes empresas do eixo Rio/São 
Paulo, que dispõem de projetos fortes e bem consolidados. 

Em relação ao Fundo Setorial (FSA), recurso federal lançado através da 
Ancine a partir do ano de 2008, nota-se que, do total de projetos inscritos para 
2012, houve a concentração de 81,2% de projetos oriundos de produtoras sedia-
das nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, enquanto o RS ficou com 4,4% dos 
projetos concorrentes. Tal dado aponta para uma retraída participação do Estado. 

Quanto a projetos efetivamente contemplados, 186 (o equivalente a 87% 
de um total de 214 selecionados entre 2008 e 2011) provinham do eixo Rio-São 
Paulo, enquanto apenas 9 representavam o RS, conforme mostra a Tabela abaixo:

Região 2008 2009 2010 Total

RJ 23 39 45 107

SP 13 43 23 79

RS 1 4 4 9

PR 0 3 2 5

BA 0 2 3 5

Tabela 22 - Projetos Selecionados por UF (2008-2011)
(continua)
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Região 2008 2009 2010 Total

MG 1 1 2 3

DF 1 1 1 3

PB 0 0 1 1

PE 0 0 1 1

CE 0 1 0 1

TOTAL 38 94 82 214

Tabela 22 - Projetos Selecionados por UF (2008-2011)
(conclusão)

Fonte: Ancine

Todavia, percebe-se que a participação do RS é crescente e é válido 
salientar que, este constitui um mecanismo de fomento relativamente novo 
para o setor, onde as empresas necessitam de tempo de preparação e adapta-
ção para o alinhamento com as exigências burocráticas.  

Principais problemas apontados:

• Enorme concorrência por editais nacionais;

• Lentidão e elevada burocratização nos trâmites para fechamento de 
contratos e repasse dos valores para a produção, que pode chegar a dois 
anos;

• Favorecimento do eixo Rio-São Paulo, que abrigam as maiores produ-
toras nacionais; 

• Quando as empresas do RS conseguem acessar fundos nacionais, em 
geral, são produtoras consolidadas e com portfólio formado. Ou seja, 
não há muito investimento no desenvolvimento de novas empresas;

• Editais regionais, que são mais acessíveis, oferecem aportes baixos que 
inviabilizam produções para mercado (televisão, cinema e documentá-
rios). Em geral, são suficientes apenas para curtas-metragens; 

• Falta de visão estratégica das empresas ao pensar na adequação de edi-
tais para seus projetos. É melhor ter um estoque de ideias para adap-
tá-las conforme os fomentos são lançados, pois investidas em todo e 
qualquer edital pode gerar rejeições (e frustrações) devido à inadequa-
ção às proposições solicitadas; 

• A captação de recursos via lei de incentivo fiscal é vista como proble-
mática devido a:

- Concentração das empresas de lucro real no sudeste do país;
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- Desinteresse do empresariado em investir em cinema, 
devido ao longo tempo demandado para produção, dis-
tribuição e exibição, além de incertezas quanto ao público 
que será atingido. Há preferência pelo investimento em 
eventos culturais que se realizarão no curto prazo; 

- Impossibilidade de manutenção de uma estrutura dentro 
das produtoras de pequeno porte para gerir pedidos de fi-
nanciamento.

• A dificuldade em formatar projetos competitivos, e em especial que te-
nham apelos significativos para o público consumidor. A carência de 
uma cadeia produtiva consolidada no Arranjo, englobando todos os 
elos necessários como empresas de roteiros, distribuidoras, finalizado-
ras de imagem de ponta e canais de televisão por assinatura, acabam 
por enfraquecer a capacidade competitiva das empresas que necessitam 
buscar estes agentes fora do território. Vale destacar, principalmente, 
a grande escassez ou mesmo inexistência de agentes nestes últimos 3 
segmentos mecionados; 

• O contato com estes agentes é desfavorecido pela distância geográfica: 
enquanto os encontros de mercado do Rio Grande do Sul contam ba-
sicamente com a participação de empresas concorrentes, os mesmos 
encontros no sudeste dispõem de canais televisivos e distribuidoras, 
propiciando formação de networking e negociações com maior facili-
dade. Enquanto isto, os intercâmbios entre RS e sudeste pressupõe a 
inclusão de custos de deslocamentos para reuniões, o que já torna o es-
tado automaticamente menos competitivo pelo distanciamento, ainda 
que tenha projetos tão capacitados quanto às demais regiões;

• Exceto uma empresa que, graças à publicidade, afirma ter um fluxo de 
caixa que permite iniciar produções antes dos pagamentos dos valores 
devidos de editais e fundos, o atraso gerado pela morosidades de pro-
cessos burocráticos constitui um grande impasse para a subsistência 
do setor e inclusive, retenção de talentos. O exemplo desta produtora 
também indica a conveniência de diversificar as fontes de renda para 
manutenção das empresas. 
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12.3 DISTRIBUIÇÃO

A maioria das empresas já se empenhou em distribuição direta, que se 
traduz em estabelecer contatos imediatos com os exibidores, sem o interme-
diário de marketing e divulgação de uma distribuidora. Seguidamente se asso-
ciam com distribuidores de fora do estado (nacional e internacional) para que 
conduzam a comercialização externa e realizam contatos locais diretamente 
com os exibidores. Vale ressaltar que a comercialização direta quase sempre se 
dá de maneira pouco regular e sistêmica, não havendo grande investimento de 
tempo e verba para estabelecimento de uma rede de contatos com os exibido-
res, que é fundamental. Projetos com lançamentos multiplataformas são pou-
co vendáveis e atraentes para as distribuidoras, que evitam este tipo de ação e 
levam as produtoras ao autodidatismo na busca por novos meios de exibição. 

Apenas duas empresas entrevistadas possuem distribuidoras pró-
prias; uma especializada no segmento de animação, criada em consequência 
dos pesados entraves de inserção destes conteúdos no circuito tradicional; e 
outra voltada à distribuição internacional de seus longas-metragens. Vale des-
tacar que a distribuição internacional ainda está longe de ser uma realidade 
ampla para o setor.

A distribuição nacional é, por vezes, mais dificultosa do que a interna-
cional quando se tem filmes de nicho ou de arte – há escassez de janelas para 
produções independentes, além de receber tratamento distinto dentro dos 
catálogos das distribuidoras, que privilegiam garantias de maior retorno co-
mercial. Uma das prováveis justificativas para este movimento de distribuição 
própria, seria que as empresas especializadas na área consomem grande parte 
da renda gerada pelo filme -  diferente do modelo norte-americano, onde as 
distribuidoras entram como coprodutoras associadas e investem na produção. 
Os acordos tendem a ser mais proveitosos quando o contato é estabelecido 
antes da finalização dos filmes. 

O modelo brasileiro de distribuição costuma ser pouco vantajoso para 
as produtoras no sentido de remuneração. O futuro dos filmes são decididos 
no final de semana de lançamento - se atingirem as metas comerciais esta-
belecidas, permanecem em exibição ou são rapidamente retirados do circuito 
exibidor. Dominado pelas majors, o mercado ainda está adaptado para difusão 
de produtos internacionais com forte apelo comercial, que pouco se compara à 
maioria dos produtos nacionais. 

Neste contexto, se aponta a preferência de investir em projetos tele-
visivos a fim de garantir janelas de exibição. O contato e vendas com os canais 
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são feitos diretamente, sem intermediários formais. Outros meios de distri-
buição já explorados abarcam internet, festivais e editais de exibição para ca-
nais públicos. 

Um dos gargalos de distribuição se atribuiu às baixas verbas destina-
das para a área. Frente à enorme dificuldade de angariar fundos para a produ-
ção, a comercialização foi, historicamente, relegada a segundo plano no Brasil. 
Além disto, é um serviço oneroso, especialmente quando conduzido por gran-
des distribuidoras. Hoje, existe a linha “D” do Fundo Setorial do Audiovisual 
destinada à sanar esta lacuna, mas nenhum entrevistado relatou experiência 
através deste mecanismo. Percebe-se, em todo o setor, a necessidade de repen-
sar as práticas de comercialização de produtos.

 

12.4 PONTOS CRÍTICOS DO APL

Os principais grandes gargalos do setor são:

• A distribuição;

• A ausência de apoios e subsídios estatais de aportes significativos 
e institucionalizados no setor;

• O desenvolvimento de projetos. 

O sistema de remuneração das empresas no decurso da produção criou 
um cenário onde a relevância financeira da comercialização está em segundo 
plano. No entanto, a exibição é um elo central na cadeia produtiva e demanda 
a criação de mecanismos de distribuição como escritórios de negócios, espe-
cialização de técnicas de vendas para profissionais e expansão em mercados 
internacionais. 

Não menos importante, antes de pensar a distribuição se faz neces-
sário desenvolver produtos aos quais haja demandas reais no mercado. A dis-
tribuição torna-se cada vez mais problemática quando a relevância das obras 
audiovisuais para seus públicos não é clara ao longo da concepção dos projetos.  

A escassez de investimentos estaduais no audiovisual na última déca-
da, bem como a ausência de planejamento estratégico para o desenvolvimento 
do setor, foram mencionados pela maioria. Esta desproteção ocasiona a pro-
liferação de práticas de produções independentes que se realizam com orça-
mentos ínfimos, criando uma cultura de remuneração inadequada que coibe o 
desenvolvimento enquanto indústria. 



98 CEGOV  

Se reivindica uma política pública lógica e constante voltada às carên-
cias do setor, capaz de alavancar as potencialidades locais, capaz de abarcar des-
de a capacitação de agentes até a disponibilização de recursos para produção e 
distribuição em fluxo efetivo e de forma autossustentável. Neste sentido, deve-
-se incluir também esforços para formação de público local para os filmes do Ar-
ranjo e estímulos para construção de uma cultura colaborativa do audiovisual. 

O distanciamento geográfico do Rio Grande do Sul se reflete no desa-
fio de entrada no mercado de produção independente para canais televisivos 
por assinatura nacionais atualmente dominado por empresas do sudeste.  A 
inexistência de editais de produção de longas-metragens e séries de TV na es-
fera regional impelem as empresas do Arranjo a buscar financiamento em nível 
nacional, onde a concorrência é mais acirrada. Tal premissa se confirma em 
recente levantamento da Folha de São Paulo com base em dados da Ancine, 
que aponta que 34% dos recursos para produção de filmes são destinados para 
dez produtoras de grande porte localizadas no sudeste. São nestes dois pon-
tos específicos que o Arranjo encontra-se desfavorecido frente ao sudeste, e o 
desenvolvimento das capacidades humanas em gestão e produção executiva se 
fazem necessários para a formatação de projetos de excelência, mais comercia-
lizáveis e acima de tudo, competitivos. 

Outros problemas centrais:

• A insustentabilidade do segmento audiovisual, profundamente 
dependente de fundos públicos;

• O desinteresse da iniciativa privada em prover recursos através 
de investimento direto ou indireto (leis de incentivo à cultura) é 
crítico para o audiovisual; 

• Dificuldade de acesso a equipamentos importados devido às ele-
vadas cargas de tributação;

• Valores irrisórios de editais municipais e estaduais inviabilizam a 
produção de longas-metragens; 

• A superação do individualismo a fim de possibilitar um ambiente 
mais colaborativo de trocas intensas entre empresas;

• Escassez de produtores executivos dificulta a competitividade em 
editais nacionais;

• Ausência de cursos de formação para área técnica, como produtor 
de set, eletricistas e operadores de maquinários. Estas profissões 
tendem a se originar na prática cotidiana;

• Descentralização de informações sobre editais, notícias sobre o setor; 
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• O mercado publicitário e empresarial (vídeos institucionais) en-
contra-se enfraquecido pela competição de preços – a prática de 
dumping resulta numa autofagia; 

• Mudança de paradigmas na visão passional sobre o cinema: em-
presas necessitam vislumbrar-se como negócios rentáveis;

• Necessidade de otimização de processos de gestão das empresas 
em cada fase produtiva; 

• Excessos burocráticos nos editais e fundos públicos, bem como atra-
sos de liberação de recursos prejudicam o andamento de projetos; 

• Incapacidades para acessar os recursos públicos e de fazer proje-
tos competitivos.

12.5 PANORAMA SOBRE A EXIBIÇÃO DE CONTEÚDO 
DO RS

No período analisado pela Ancine (1995 a 2013) o setor brasileiro de 
cinema e audiovisual atingiu a marca de 1009 filmes produzidos, do qual o 
Rio Grande do Sul contribuiu com cerca de 4,46% do total. Isso, em números 
absolutos, significa a produção de 45 filmes, enquanto o eixo Rio-São Paulo 
participou com 83,05% (838 filmes). O intervalo apurado mostra que até o 
ano de 2003 o estado gaúcho tinha uma produção que oscilava entre zero e 
um. A partir do ano de 2004, porém, esse número variou de dois a seis filmes 
anualmente, sendo que no ano de 2013 atingiu o maior número absoluto (seis 
filmes), enquanto que no ano de 2005 atingiu sua maior colaboração relativa 
chegando ao nível de 8,7% da totalidade daquele ano. 

A captação por origem (UF) da produtora foi analisada entre 1995 e 
2012, onde o total captado pelo Rio Grande do Sul foi de R$ 38.344.812,64, cer-
ca de 2,85% do total, enquanto que juntos Rio de Janeiro e São Paulo atraíram 
cerca de 92,77% dos recursos nacionais, o que equivale a R$ 1.246.854.754,58. 
Sendo que nos anos de 1995, 96, 98, 99 e 2011 o estado gaúcho não captou 
nenhum recurso nacional, e nos outros anos a apreensão relativa de recursos 
se manteve entre 0,4% e 13,06% (no ano de 1997).

Em relação a consumo de obras brasileiras, no ano de 2013 foram re-
gistradas 149.513.322 vendas de ingressos em salas de cinema, sendo deste to-
tal 27.787.085 (cerca de 18,5%) para filmes nacionais, que se reflete em uma ar-
recadação de R$ 297.057.451,32 (17%) contra a renda de R$ 1.456.111.651,76 
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de filmes estrangeiros. Quanto a lançamentos, 379 títulos estrearam na rede 
exibidora, sendo 129 filmes brasileiros (34%) para 268 películas internacionais.

Na avaliação feita com relação a quantidade de salas por estado brasi-
leiro, no período de 2007 a 2013, pode-se notar que o Rio Grande do Sul alterna 
entre a quarta e quinta posição no número de salas de cinema. Nesse quesito o 
estado gaúcho fica atrás de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais que se man-
têm fixos em suas colocações no intervalo selecionado, sendo a quarta posição 
disputada com o estado do Paraná. No ano de 2013, a quantidade de salas tanto 
no Paraná quanto no Rio Grande do Sul foram de 171, o maior número para as 
duas regiões, sendo que o primeiro estado possuiu um acréscimo total de 51 
salas de 2007 para 2013, enquanto que no segundo o aumento constatado foi de 
30 salas, e este passou por oscilações que variaram entre 139 a 171 salas.

No ano de 2013 foram registradas duas aberturas de complexos de 
cinema no estado do Rio Grande do Sul. Cine Cruz Alta, no município de Cruz 
Alta, com duas salas e Cineflix Shopping Pelotas na cidade de Pelotas com cin-
co salas. Em ambas inaugurações não se tem registro de linha de crédito/ in-
vestimento. Não houve nenhum registro de inaugurações no Rio Grande do 
Sul no ano apurado (2013). Se calcularmos a média de salas por município 
temos aproximadamente cinco salas por cidade, porém Porto Alegre possui 
sozinha 76 das 171 salas, sendo assim, se olharmos município a município se 
constata que 47,06% das cidades que possuem complexo de cinema, na maio-
ria das vezes possuem apenas uma sala. Vale apontar que apenas 13,5% são 
cinemas de rua e localizados fora de shoppings centers. Os grupos exibidores 
que dominam as salas gaúchas são Arcoplex, GNC e Cinemark, sendo que as 
três possuem juntas 47,37% do mercado de exibição cinematográfica gaúcho. 

Devido à obrigatoriedade de veiculação de conteúdos de origem bra-
sileira na TV paga, estipulada pela Lei 12.485/11 desde setembro de 2012, a 
cota horária de 3h30min semanais em horário nobre para produtos nacionais, 
já verificou aumento de 97,1% na participação de conteúdos brasileiros, ainda 
que a veiculação majoritária provenha do exterior, como mostra a Tabela 23.

Canal 2012 2013 % 2012/2013
Multishow 6557:35:00 6595:10:00 0,6%
Canal Brasil 8241:52:15 8353:47:16 1,4%

GNT 3052:39:00 4214:45:00 38,1%
Demais Canais 2610:24:01 5143:57:12 97,1%

Total Geral 20462:30:16 24307:39:28 18,8%

Tabela 23 - Veiculação de produtos audiovisuais nacionais em horas

Fonte: Ancine
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A exceção dos canais Multishow, Canal Brasl e GNT, o total da progra-
mação de origem brasileira avaliada pela Ancine em 2013, indica que a produ-
ção nacional ocupou 5,7% da faixa horária dos 17 canais pesquisados. É inte-
ressante destacar a significativa presença de obras de longa-metragem, sendo 
60% produzidas a partir de 2008 -  o que pode reforçar a ideia de que há muita 
procura por produtos prontos.
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PERSPECTIVAS PARA 
O FUTURO

13.1 PROSPECÇÃO DE NOVOS CANAIS DISTRIBUIDORES

O aproveitamento de novos meios de distribuição até então é sutil. Há 
muito interesse em buscar canais na internet, como iTunes, Netflix, Youtube, 
aplicativos, entre outros - principalmente pelas empresas mais novas que se 
mostram bastante abertas à ideia e enxergam a web como um caminho a ser 
perseguido. Entretanto, existe pouca clareza quanto às formas de gerar rendi-
mentos efetivos através destes canais inovadores. 

Os editais de produção estão exigindo cada vez mais a expansão para 
as novas mídias, uma vez que se priorizam os projetos com promessas de atin-
gir o maior público possível. Logo, os novos produtos em desenvolvimento já 
nascem com propostas de diferencial ao viabilizar renovações na disseminação 
de seus conteúdos e estão dentre os objetivos da maioria. 

13.2 COPRODUÇÕES INTERNACIONAIS

As coproduções internacionais são enaltecidas pela visibilidade e en-
riquecimento de experiência que podem resultar. No momento da entrevista, 
três empresas estavam em vias de realizar, ou já haviam executado, projetos 
binacionais, mas ainda são movimentos atípicos e não institucionalizados nas 
políticas empresariais, e, boa parte não tem planos de buscar internacionaliza-
ção no futuro próximo. A maioria visa realizar coproduções futuramente e en-

13
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xerga a possibilidade como algo estratégico; enquanto alguns acreditam que os 
benefícios são discutíveis dado ao alto grau de complexidade que são atinentes 
a projetos internacionalizados, que demandam certo tipo de preparo interno 
para engendrar tais propostas. A principal motivação aparece na possibilidade 
de expandir o alcance da distribuição, tanto nacional quanto em outros paí-
ses, e portanto, foram sugeridas parcerias apenas para a distribuição, ao invés 
de produção. Há ressalvas quanto ao significativo aumento de custos para os 
projetos de coprodução, como contratação de tradutores, traduções legais de 
documentação e aumento no volume de trâmites burocráticos.  

Países europeus, como França e Alemanha, que disponibilizam me-
lhores investimentos em cinema e oferta de festivais renomados, são conside-
rados mais estratégicos. Uruguai e Argentina são bastante cogitados pela pro-
ximidade geográfica e idiomática. A Ancine dispõe de editais para coprodução 
internacional que, aparentemente, são pouco conhecidos e explorados pelo RS. 

13.3 FUTUROS PROJETOS 

Os principais focos para os próximos anos são longas-metragens e te-
levisão; esta citada como prioritária por quase todos entrevistados. Acredita-
-se que o futuro do setor são as séries de TV e há interesse geral em investir em 
projetos para este meio, entretanto, o preparo efetivo para esta área ainda é 
baixo. Há bastante comedimento das empresas quando o assunto é investir em 
novas áreas, privilegiando-se a consolidação nas atividades atuais para poste-
riormente buscar expansões. 

Outros projetos citados:

• Mostras cinematográficas e festivais;

• Cursos de capacitação e aperfeiçoamento;

• Laboratórios de projetos em longa-metragem;

• Coprodução (local, nacional e internacional);

• Laboratórios e oficinas para desenvolvimento de roteiro, com en-
foque em séries de televisão;

• Desenvolvimento de produtos para internet;

• Criação de projetos transmídia, visando aumento de competitivi-
dade em processos seletivos; 

• Inserção no mercado de games; 
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• Diversificar mercados e fornecer etapas de produção para outras 
regiões e países;

• Projetos de animação; 

• Projetos híbridos com artes integradas, vídeo arte e experimentais;

• Manter e/ou potencializar projetos de publicidade.

13.4 EXPECTATIVAS E TRAJETÓRIAS DE DIFERENCIAÇÃO 
PARA O ARRANJO

Apesar das várias lacunas, todos os entrevistados se mostraram oti-
mistas quanto ao futuro do Arranjo.  A televisão é vista como a grande opor-
tunidade atual, bem como o longa-metragem, que constituem as duas frentes 
mais comercializáveis da produção audiovisual cinematográfica, bem como as 
que mais geram postos de trabalho. A primeira, em especial, tem um potencial 
de associação para coproduções pouco aproveitado pelas nossas empresas, que 
devem buscar a rotinização de trabalhos para este meio a fim de gerar expan-
são, ganhos financeiros e de aprendizado advindo da prática nesta área.

Constata-se uma tendência em pensar produtos inovadores para o 
setor, em formatos de webséries e realizações multiplataformas, buscando 
explorar este universo de possibilidades, mas ainda não se vislumbram como 
meio de gerar fluxos de renda, mas sim, diferencial competitivo. 

Outra oportunidade de distinção seria o aproveitamento das estreitas 
relações sociais existentes entre os agentes, que podem gerar alto grau de con-
fiabilidade entre as diversas partes. Tal característica poderia servir de forta-
lecedora dos laços cooperativos dentro do setor, resultando em novos ganhos 
advindos de novas articulações. 

Muitos expressaram certo esgotamento com o modelo de dependên-
cia da arrecadação de fundos públicos e ambicionam a construção de um mer-
cado mais autônomo e orientado para negócios. Assim, deve-se olhar o setor 
de maneira mais integrada: hoje, o cerne da cadeia é quase exclusivamente 
a produção mas, para se formar enquanto indústria, é urgente reconsiderar 
todos os elos com igual relevância. Desta maneira, o Fundo Setorial do Audio-
visual desponta como um modelo interessante a ser seguido devido à exigência 
do retorno financeiro que termina por criar um ciclo virtuoso de constante re-
torno de fomento ao mercado: é uma oportunidade de emancipação de outras 
empresas para custear os projetos. 
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Outras sugestões de diferenciação para o Arranjo: 

• Fortalecimento do mercado regional, entre produtores e consu-
midores – garantir que o espectador local tenha acesso a produção 
do Arranjo;  

• Conquistar acesso a distribuidoras nacionais e atrair investimen-
tos nacionais; 

• Criação de uma distribuidora coletiva; 

• Criação de um festival de cinema local, entrevendo conexões com 
países estratégicos; 

• Aproveitamento da criatividade, do repertório de histórias locais 
e de mão de obra qualificada; 

• Desfrutar da credibilidade que o Arranjo possui, na garantia de 
entregas de alta qualidade e comprometimento; 

• Mudança no paradigma da cultura no país, através do reconheci-
mento de sua relevância e consequente investimento; 

• Institucionalização de leis e políticas públicas contínuas para o 
setor, que se vê desamparado a cada troca de governo; 

• Melhorar o investimento em chamadas da Ancine para recursos 
suplementares e proporcionais ao aporte local; 

• Maior aproveitamento de paisagens e espaços; 

• Utilização do TECNA como polo de referência; 

• Realizar produções mais experimentais a fim de escapar dos este-
reótipos de filmes gaúchos;

• Tanto a empresa de roteiros como a finalizadora de som acredi-
tam que seus segmentos podem ser muito mais explorados e de-
senvolvidos localmente, transformando o RS num polo reconhe-
cido e diferenciado nestas atividades.

 

13.5 NECESSIDADES DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Atualmente, o desenvolvimento de projetos se possibilita pelo inves-
timento direto das empresas que alocam um profissional (próprio ou terceiri-
zado) para se dedicar à pesquisa, criação de materiais de apoio, orçamentação 
e formatação do escopo. Todavia, existe um custo de oportunidade envolvido 
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neste processo, pela alocação de pessoal, que frequentemente inviabiliza sua 
plena dedicação. Neste sentido, investir em capacitação, como oficinas inten-
sivas de formatação de projetos, e fundos para auxiliar as empresas, tendem a 
amparar o setor para este se desenvolver no quesito de competitividade. 

A produção tem suas adversidades mas, consegue ser realizada dentro 
de um padrão de qualidade, enquanto a distribuição é o principal gargalo, bem 
como a incapacidade da maioria em conseguir gerar lucros com seus estoques.   

As políticas mais acreditadas para o desenvolvimento das empresas e 
do grupo da região metropolitana são programas de acesso à informação (pro-
dução, tecnologia e mercados), assim como programas de capacitação profis-
sional e melhoria de infraestrutura física e de conhecimento. Um ponto inte-
ressante nas resposta referentes às políticas é que todas estas se encontram 
como necessárias e poucas delas são consideradas irrelevantes.  

Tabela 24 - Políticas que poderiam contribuir para o desenvolvimento das empresas
(continua)

Nula Baixa Média Alta Total n = 26
Programas de 
acesso à infor-
mação (produ-
ção, tecnologia, 
mercados, etc.)

0 (0,00%) 0 (0,00%) 3 (11,54%) 23 (88,46%) 0,961

Programas de capa-
citação profissional

0 (0,00%) 0 (0,00%) 4 (15,38%) 22 (84,62%) 0,948

Melhoria de 
infraestrutura 
física e de conhe-
cimento

0 (0,00%) 0 (0,00%) 8 (30,77%) 18 (69,23%) 0,895

Incentivos fiscais 1 (3,85%) 1 (3,85%) 5 (19,23%) 19 (73,08%) 0,870
Linhas de crédito 
e outras formas 
de financiamento

0 (0,00%) 3 (11,54%) 5 (19,23%) 18 (69,23%) 0,857

Promoção de 
eventos públicos

0 (0,00%) 2 (7,69%) 13 (50,00%) 11 (42,31%) 0,778

Estímulos à ofer-
ta de serviços 
tecnológicos

1 (3,85%) 0 (0,00%) 14 (53,85%) 11 (42,31%) 0,778

Melhorias na 
educação básica

3 (11,54%) 1 (3,85%) 9 (34,61%) 13 (50,00%) 0,741
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Tabela 24 - Políticas que poderiam contribuir para o desenvolvimento das empresas
(conclusão)

Nula Baixa Média Alta Total n = 26
Divulgação do APL 2 (7,69%) 1 (3,85%) 12 (46,15%) 11 (42,31%) 0,740
Elaboração de 
normas para a 
preservação das 
características 
típicas do APL

1 (3,85%) 3 (11,54%) 12 (46,15%) 10 (38,46%) 0,727

Neste sentido de busca por soluções para crescimento e sustentabili-
dade do setor, durante a fase qualitativa os entrevistados apresentaram suas 
expectativas quanto às ações a serem desempenhadas pelo APL Audiovisual, 
sugerindo atividades que consideram relevantes de serem praticadas. É inte-
ressante ressaltar que, empresários que já estão ativamente envolvidos nas 
propostas do APL indicaram já estarem satisfeitos com as ações realizadas até 
o momento, sinalizando a importância da continuidade.
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REVISÃO DE CASES DE 
APLS AUDIOVISUAIS 
E RECOMENDAÇÕES 
PARA O PLANO DE 
DESENVOLVIMENTO 

14.1 REVISÃO DE CASES 

A título de comparação, a seguir serão apresentados dois modelos or-
ganizacionais de clusters audiovisuais embasados em novas formas de gestão 
empresarial e cultural, com foco no aproveitamento de características, recur-
sos e capacidades inerentes a suas regiões para o desenvolvimento setorial. 
São eles o Cluster Audiovisual de Euskadi, denominado Eiken, situado no País 
Basco, na Espanha; e o segundo trata-se de um modelo latinoamericano, o 
Cluster Audiovisual de Buenos Aires (BACA). 

Tais processos se dinamizaram a partir da existência de uma visão 
compartilhada de futuro, orientadora do desenvolvimento. É interessante res-
saltar que estes exemplos apoiam seu desenvolvimento na capacidade de agre-
gar pessoas e fortalecer vínculos entre os agentes dos setores criativos com 
a sua comunidade, somados a relações sólidas de governança com apoio de 
iniciativas público-privadas. 

14
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14.1.1 CASE EIKEN 
O Eiken13 Cluster é uma associação empresarial e profissional sem fins 

lucrativos de instituições dedicadas à geração de conteúdos, produção, distri-
buição e veiculação de produtos audiovisuais desenvolvidos na região. O clus-
ter abarca agentes atuantes em todos os elos  da cadeia de valor. Fundado em 
2004, compõe um dos doze clusters prioritários ao Departamento de Desenvol-
vimento Econômico do País Basco. 

Sua atuação se fundamenta em 7 princípios orientadores para suas 
estratégias: 

• Liderar o desenvolvimento do setor;

• Impulsionar a competitividade do cluster;

• Apoiar o desenvolvimento de estruturas empresariais adequadas;

• Impulsionar e apoiar a internacionalização;

• Facilitar o acesso a conhecimentos avançados; 

• Fomentar projetos empresariais específicos;

• Fundamentar a atividade audiovisual em cooperação e inovação. 

Em vista de tais diretrizes, foram selecionados alguns pilares estraté-
gicos e ações bem-sucedidas que podem servir de diretrizes para o APL Audio-
visual RS. 

INTERNACIONALIZAÇÃO 

O Plano de Competitividade é um dos eixos principais da associação 
desde o surgimento, visando a competitividade global poporcionada pelo for-
talecimento das empresas locais. Em 2012, o cluster criou a Área de Interna-
cionalização para intensificar “missões comerciais” que visam a abertura de 
novos mercados exteriores, especialmente a países considerados estratégicos 
para relações mercantes e colaborativas, como Israel e Holanda. 

Também são realizadas “missões de benchmark”, a fim de aprender 
com a experiências de outros projetos similares de referência e participação 
em eventos de negócios para a  prospecção através da divulgação do catálogo 
de produtos. Ainda, o Innova Basque Audiovisual é um serviço permanente 
que contempla apoio para a produção de programas pilotos de televisão para 
exportação. 

(13)     Todas as informações referenciadas disponíveis no website da instituição: 
http://www.eikencluster.com/ 
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CAPACITAÇÃO

O cluster dispõe de uma série de projetos focados na capacitação. Em 
destaque, pode-se apontar o Gidoi Faktoria, centro de recursos para tutorias 
em desenvolvimento de projetos. Há eventos constantes para atualização de 
novidades no setor, além de uma Bolsa de Talentos, destinada à formação de 
jovens identificados com grande potencial de desenvolvimento. 

COOPERAÇÃO

Com a finalidade de organizar a distribuição online, o Grupo de Coopera-
ção Transmissão IP Broadcast criou uma nova empresa de serviços de comunicação 
e transmissão via internet.  A Colaboração Interclusters é uma iniciativa que apoia 
o intercâmbio de projetos com outros clusters para o desenvolvimento colabora-
tivo, enquanto o programa F2 e Matchmaking é um espaço para apresentação de 
projetos em busca de oportunidades de colaboração entre as empresas. 

SERVIÇOS DE APOIO

O EikenLEX disponibiliza serviços de assessoramento técnico-jurídi-
co, assessoria online para empresas associadas e apoio jurídico para a efetiva-
ção de projetos de coprodução internacional. Enquanto isto, assessoria de im-
prensa e divulgação de trabalhos é disponibilizada pelo EikenPress, escritório 
especializado na promoção estratégica do audiovisual. 

Em suma, o Eiken oferece uma gama de vantagens competitivas para 
seus associados, graças aos diversos serviços ofertados. Tais vantagens são prin-
cipalemente potencializadas nas microempresas, que individualmente estão 
mais suscetíveis às incertezas de mercado. Estas ações estratégicas são empre-
endidas em resposta às necessidades detectadas, todavia, estudos constantes 
são realizados pelo observatório local para identificação de novas demandas. 

14.1.2 CASE BUENOS AIRES CLUSTER AUDIOVISUAL (BACA) 
A cidade de Buenos Aires está engajada na promoção de seu desenvol-

vimento através de distritos industriais criativos. Criado como uma associação 
civil sem fins lucrativos, o distrito audiovisual14 surgiu pelo reconhecimento da 
atividade como uma indústria estratégica para fomento na cidade, geradora de 
emprego qualificado, produtos de alto valor agregado  e ampla capacidade de ex-
portação, posto que 50% de sua produção atual é voltada ao mercado externo. 

(14)    Todas as informações referenciadas disponíveis no website da prefeitura de Bue-
nos Aires em: http://www.buenosaires.gob.ar/distritoseconomicos/distritoaudiovisual
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Distribuído em cinco bairros, o cluster concentra mais de 400 empre-
sas na região, que responde por 60% da produção audiovisual do país e estima 
empregar cerca de 28 mil profissionais.  Mais de 140 empresas já foram atra-
ídas para a área desde sua consolidação oficial em 2011 através de lei munici-
pal que institui isenção fiscal de dois tipos de impostos por até 15 anos para 
empresas localizadas nos bairros, bem como universidades, serviços de apoio, 
etc. A nível de capacitação empresarial, a prefeitura oferece assessoramento de 
negócios disponível no edifício Mercado Dorrego, destinado a todas as indús-
trias criativas, onde se realizam diagnósticos das empresas para fortalecer a 
gestão empresarial. 

Um diferencial pode ser atribuído a atenção especial dedicada à exibi-
ção de produtos locais: salas de cinema de pequenas empresas exibidoras (que 
não possuam mais de 8 salas) dispõem igualmente de isenção fiscal para se 
instalarem nesta área. Ainda, há um “Ciclo de Cine en el Distrito” semanal e gra-
tuito, para exibição de produções argentinas selecionadas conforme temática, 
por exemplo, o mês da mulher traz filmes dedicados a questões de gênero e o 
GreenFest é voltado para temáticas ambientais e de sustentabilidade.  

A seguir, foram listados os eixos estruturantes da associação e suas 
atividades oferecidas para melhorar o desenvolvimento local. 

BASET

É o escritório de gestão de permissões d e filmagens em vias públicas 
de Buenos Aires. As produtoras devem solicitar autorização com pelo menos 4 
dias úteis de antecedência através do site. Da mesma maneira, este serviço se 
ocupa da liberação de participação de menores de idade, que devem ser devida-
mente autorizados pela subsecretaria do trabalho. 

BUENOS AIRES COMISIÓN DE FILMACIONES (BACF)

Há mais de uma década a cidade tem sido um importante centro de pro-
dução audiovisual internacional, atingindo alto volume de produções atraídas 
pela variedade de locações, talento criativo e custos competitivos disponíveis. O 
BACF é um facilitador na vinculação de agentes estrangeiros com as associações e 
empresas locais, oferecendo reuniões de coprodução, bem como a assessoria legal 
e turística para efetivação de produções. No seu site, dispõe de um catálogo de 
locações com quase mil imagens da cidade para atrair filmagens à Buenos Aires. 

O escritório também realiza missões comerciais para divulgar o catá-
logo de produtos em festivais e eventos de mercado pelo mundo e busca poten-
ciais agentes internacionais que possam ser parceiros do distrito. 
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CAPACITAÇÃO

Dentre as atividades focadas na capacitação, o distrito dispõem de 7 
programas para as empresas. São eles: 

• Opción Audiovisual (OA) é uma comissão de financiamento para 
a inserção de pequenas e médias empresas no mercado local e in-
ternacional. 

• Programa de Gestão de Empresas e Negócios Audiovisuais de Ci-
nema e TV, são cursos gratuitos mensais com enfoque na capaci-
tação de produtores para diferentes elos problemáticos da cadeia 
audiovisual como distribuição, comercialização, novos formatos, 
marketing, etc. 

• Oficina de Roteiro, oferecida trimestralmente para formação gra-
tuita de estudantes, roteiristas e realizadores com enfoque em 
roteiros para séries de televisão contemporâneas. 

• Clínica de Documentários, para capacitação e melhoria de proje-
tos audiovisuais documentais.

• Idioma Técnico,  visa melhorar as capacidades linguísticas dos 
profissionais em inglês e português para proporcionar a inserção 
de trabalhadores em produções internacionais.

• Clínicas Especializadas em marketing para o audiovisual, em 
roteiro para misséries e em pitching, para desenvolvimento de 
ideias criativas em projetos competitivos. 

• Ofícios Audiovisuais, que contempla oficinas de atividades técni-
cas nas cidades vizinhas, como maquiagem e produção de vestuá-
rio para produção audiovisual. 

Por fim, o cluster também conta com o Buenos Aires Festival Interna-
cional de Cine Independiente (BAFICI), que já está na 16ª edição mas fomenta 
as atividades do BACA ao atrair uma grande quantidade de produtores e dire-
tores de cinema, televisão e publicidade à cidade. Na edição de 2014, contou 
com 380.000 espectadores ao longo de 11 dias de realização do festival, com 
1.100 atividades, exibição de 500 filmes em 27 salas envolvidas nas projeções. 

É percebido que o enfoque do distrito portenho se volta principalmente 
a atração de produções estrangeiras para a cidade e atividades de capacitação de 
seu capital humano. Em ambos os casos apresentados neste subcapítulo, foram 
pré-determinadas as frentes de atuação com base nas demandas de suas empre-
sas. A seguir, serão apontadas ações estratégicas com base nos gargalos identifica-
dos na cadeia produtiva do audiovisual na região metropolitana de Porto Alegre. 
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14.2 RECOMENDAÇÕES PARA O PLANO DE   
DESENVOLVIMENTO 

As recomendações a seguir, partem de duas premissas: primeiro, que 
o APL se apresenta como um grande propiciador de impulsão coletiva das em-
presas, fazendo com que o setor tenha crescimento conjunto e não apenas in-
dividual. Essa impulsão da coletividade deixa margem para a competitividade 
do setor se instalar e as iniciativas de inovação se semearem. Sendo assim, a 
produção audiovisual em forma de Arranjo possibilita ganhos em produtivida-
de, especialização e modernização do setor. E, segunda premissa, de que em 
tempos de profissionalismo gerencial e globalização de serviços, as empresas 
que buscam não apenas o reconhecimento artístico-cultural, mas também o 
retorno financeiro, tendem a se sobressair nos mercados. 

Através deste estudo, percebe-se particularmente a necessidade de 
se expandir tanto o acesso mais profissional aos recursos como, do ponto de 
vista mercadológico, de melhorar o posicionamento dos produtos para que as 
empresas consigam destaque dentre os diversos tipos de público e se tornem, 
assim, progressivamente mais sustentáveis.

Um problema particularmente importante observado, foi o da falta de 
escalas de produção, o que impede o desenvolvimento conjunto do setor atra-
vés de custos mais baixos e de incrementos na quantidade dos bens e serviços 
disponibilizados. Esta ausência de escalas de produção, e a consequente falta 
de custos competitivos e de um maior leque de bens e serviços disponibiliza-
dos para a produção, se reflete no fato do Arranjo possuir importantes gargalos 
em sua cadeia produtiva. Alguns exemplos importantes destes gargalos são15: 

• No desenvolvimento e na pré-produção, existe uma escassez de 
recursos de produção e de profissionais especializados na capta-
ção de recursos e na produção executiva. Existe também uma la-
cuna no desenvolvimento competitivo de projetos e roteiros;

• Na produção, o que particularmente podemos perceber é uma 
oferta muito tênue de profissionais e de recursos que rapidamen-
te se esgotam, forçando os preços para cima ou a busca fora do 
Arranjo; 

• Quanto à pós-produção, pode-se considerar especialmente frágil 
a disponibilidade de recursos de finalização de imagem e som do 
Arranjo. A grande irregularidade no fluxo produtivo ocasiona tan-

(15)     Ver descrição de gargalos produtivos e profissionais no capítulo de Caracterização.
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to a ausência de estrutura física quanto de profissionais especia-
lizados e, mesmo em casos onde se reconhece a oferta de serviços 
no Arranjo, frequentemente opta-se por buscar qualidade supe-
rior em outros mercados. 

Vale a pena observar, porém, que as empresas, quando dispõem de 
recursos financeiros, conseguem realizar a fase de produção satisfatoriamente. 
Os grandes gargalos residem nas duas pontas da cadeia: a dificuldade em de-
senvolver projetos competitivos, em acordo com expectativas de público e com 
nível estratégico passível de inserção na estrutura exigida pelas programado-
ras de televisão e pelas distribuidoras. Este impasse inicial na fase de criação se 
reflete diretamente no final da cadeia produtiva - a distribuição – pois projetos 
que desconsideram o plano de comercialização das obras, enfrentarão grandes 
dificuldades de inserção. 

Por estas razões aqui pormenorizadas, a implantação de oficinas de 
capacitação, de laboratórios de desenvolvimento de projetos competitivos, a 
melhoria na preparação técnica da mão-de-obra e a criação de canais organi-
zados para o escoamento coletivo das produções, propiciariam a correção de 
parte dos problemas gerados pela ausência dos ganhos de escala. E, à medida 
que ocorrem cursos e eventos capacitadores, se engendra uma rede de conhe-
cimentos para o crescimento continuado. Através disso, existe também a pos-
sibilidade de estabelecimento de uma marca do setor audiovisual do Sul, não 
apenas vinculada ao território do estado do Rio Grande do Sul, mas também 
com a qualidade e o profissionalismo despendido pelo setor.

Vale apontar que a atração de investimentos e produções externas 
para o Arranjo não foi, até o momento, fomentada substancialmente por po-
líticas públicas. A criação de uma film commission e de um festival com ações 
de negócios, despontam como intermediários capazes de iniciar as relações 
internacionais do Arranjo. A intensificação do uso de editais de coprodução 
disponibilizados pela Ancine, especialmente com os países vizinhos Argentina 
e Uruguai podem ser mais explorados. 

Ainda sob o pretexto de reconhecimento de possíveis saídas para o 
desenvolvimento de novos mercados, a exploração da nova lei da TV Paga, 
desponta como um dos principais destes novos mercados a serem explorados 
pelas empresas; todavia, a capacitação para este meio ainda necessita começar 
a ser desenvolvida, a fim de se chegar ao nível de competitividade que hoje se 
verifica no eixo Rio/São Paulo.

No que tange às cooperações e colaborações, vale a pena chamar a 
atenção que estas se dão geralmente em método de camaradagem, o que torna 
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o amadorismo uma característica dominante no setor. Existe também, nesse 
sentido, uma necessidade de corrigir falhas informacionais na cadeia produ-
tiva, tornando as redes de informação mais claras e acessíveis a todas as em-
presas no Arranjo, o que facilitaria não só o acesso à informação, mas tornaria 
também mais fácil essa profissionalização. 

Neste sentido de profissionalização, se fazem necessários, igualmente, 
cursos destinados à capacitação de gerenciamento de negócios e, desta forma, 
habilitar o preparo das empresas para lidar com situações ligadas ao cotidiano 
do setor. Nesta mesma linha, eventos que propiciem a integração de agentes 
externos com os locais poderiam atualizar os conhecimentos e forneceriam 
informações que inexistem ou que são deveras escassas no estado.

Como ponto conclusivo, se formos escolher um norte, diríamos que 
fica clara a necessidade, para que se atinja o objetivo de criar auto-sustentabili-
dade das empresas como citado anteriormente como premissa deste trabalho, 
de que se desenvolva gradualmente tanto as cobranças financeiras de retor-
no de capital investido, como da expansão do mercado consumidor através de 
uma melhor distribuição e acesso a mercados. A primeira pode ser atendida, 
particularmente, com a utilização dos fundos setoriais, e a segunda, especifi-
camente, com a criação de uma empresa/cooperativa de distribuição e apoio à 
expansão da comercialização. Neste sentido, a agenda de ações será qualificada 
para melhor compreensão dentro desa lógica de demanda e oferta. 

A seguir, foram elencadas algumas recomendações, baseadas nas de-
mandas dos entrevistados e filtradas e analisadas pela equipe, com o objetivo 
de fundamentar a Agenda de Ações: 

• Criar mecanismos de capacitação técnica e profissional, buscando 
agentes e cases de referência fora do Arranjo para renovar conhe-
cimentos; 

• Oficinas e laboratórios intensivos de assessoria em formatação 
de projetos; 

• Centralização de informações sobre mercado, editais e recursos 
que diminuam as assimetrias de informação, proporcionando 
mais posssibilidades de interação entre os agentes locais; 

• Buscar novas formas que oportunizem coprodução local e mundial; 

• Desenvolver o mecanismo de fomento regional em formato de 
Fundo Setorial, com os propósitos de amenizar assimetrias cau-
sadas pela centralização de recursos nacionais na Região Sudeste, 
e intensificar a produção audiovisual para consolidação do setor 
enquanto indústria;
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• Criação de uma film commission com foco em atrair produções de 
fora do Arranjo para a região e reforçar o volume de trabalho local. 
Potencialidades cenográficas do estado e capital humano qualifi-
cado apareceram como as grandes capacidades a serem aproveita-
das, de maneira que o formato de uma film commission responde-
ria precisamente a estas duas frentes de competências;

• Oferecimento de um festival de cinema em Porto Alegre, para 
atrair visitantes e voltar o mercado e público externo para a pro-
dução regional. Ainda, deve-se criar conjuntamente um encontro 
internacional de negócios para oportunizar diálogos frequentes 
com outras regiões e países; 

• Desenvolver uma sólida participação em eventos de relevância 
mundial, propiciar a expedição para novos mercados, a exemplo do 
Rio Content Market 2014, e também em eventos internacionais;

• Formulação de um catálogo de conteúdos disponíveis e prospec-
ção de novas janelas de exibição;

• Oferecer contrapartidas atraentes para as empresas para aumen-
tar a adesão e participação efetiva destas nas atividades em de-
senvolvimento pelo APL Audiovisual;

• Institucionalização de encontros de negócios com finalidade coo-
perativa entre os agentes locais, que disponha também da partici-
pação de agentes nacionais e internacionais sempre que possível;

• Organizar mecanismos coletivos que facilitem a importação e 
compra de tecnologias de ponta para empresas. 
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IDEOLOGIA

15.1 MISSÃO

Desenvolver a indústria do audiovisual do Rio Grande do Sul e inte-
grá-la aos novos processos da indústria criativa até 2025. 

15.2 VISÃO

Ter a indústria do audiovisual do Rio Grande do Sul reconhecida na-
cional e internacionalmente pela qualidade de seus produtos e pela sustenta-
bilidade de seus meios de produção.  

15.3 OBJETIVOS

Buscar a auto-sustentabilidade das empresas através de dois pilares 
para o desenvolvimento:

• Melhoria na qualidade de acesso a mercados e distribuição;

• Fomentos à produção. 

15.4 POLÍTICAS

• Buscar o engajamento das empresas do setor para aumento do 
volume de cooperação e parceria entre estas, visando o fortale-

15
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cimento do Arranjo Produtivo Local (APL), especialmente para 
atenuar problemas de comercialização verificados;

• Promover a expansão de mercado a nível regional, nacional e in-
ternacional;

• Incorporar maior visão de negócio para as empresas do setor, 
rumo a maior auto-sustentabilidade;

• Promover o desenvolvimento inovativo através da capacitação do 
capital humano e do conhecimento;

• Viabilizar formas de ampliar a competitividade de desenvolvi-
mento de projetos e atração de investimentos para o Arranjo. 
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 PRODUTORAS INSTITUIÇÕES 

PRESTADORES DE 
SERVIÇOS 

SOM / ÁUDIO 

EVENTOS 

EQUIPAMENTOS 

PROGRAMADORAS 

ANEXO 1 - LISTA DE EMPRESAS CADASTRADAS NO 
APL AUDIOVISUAL

ANEXOS

 Informações mapeadas em Janeiro de 2014.
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 Informações mapeadas em Janeiro de 2014.
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(  ) 1. Micro (até 09 funcionários)

(  ) 2. Pequena (de 10 a 49 funcionários) 

(  ) 3. Média (de 50 a 100 funcionários) 

(  ) 4. Grande ( mais de 100 funcionários) 
*Classificação SEBRAE para Comércio e Serviços

(  ) 1. Micro empreendedor individual (Até R$ 60 mil)

(  ) 2. Microempresa  (até R$ 360 mil) 

(  ) 3. Empresa de Pequeno Porte ( de R$ 360 mil a R$ 3,6 milhões) 

I - CARACTERIZAÇÃO

1. Empresa: ____________________________________________________
_______________________________________________________________

2. CNPJ: ____________________

3. Endereço: ____________________________________________________
_______________________________________________________________

4. Município de localização: ________________________________________
_______________________________________________________________

5. Ano de fundação/criação: _______________

6. Qual tamanho da sua empresa por número de funcionários:

7. Qual o tamanho da sua empresa por faturamento anual:

8. Quais são as atividades que a empresa realiza? Liste em ordem de importância 
financeira para empresa sendo 1 muito importante até 8, pouco importante. 

(   ) Filmes Publicitários

Número do questionário: ____________________________________________
Nome do respondente: ______________________________________________
Cargo:  ___________________________________________________________

ANEXO 3 - QUESTIONÁRIO DE PESQUISA DE CAMPO
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(   ) Vídeos Institucionais

(   ) Longa-metragem

(   ) Média-metragem

(   ) Curta-metragem

(   ) Minisséries

(   ) Conteúdo para web 

(   ) Conteúdo para TV Paga

(   ) Outro (Especifique):__________________________________

8.1 Quais atividades a empresa objetiva ter como principais? Liste em ordem 
de importância sendo 1 muito importante até 8, pouco importante. 

(   ) Filmes Publicitários

(   ) Vídeos Institucionais

(   ) Longa-metragem

(   ) Média-metragem

(   ) Curta-metragem

(   ) Minisséries

(   ) Serviços de cópias

(   ) Montagem 

(   ) Serviços de pós-produção

(   ) Conteúdo para web 

(   ) Conteúdo para TV Paga

(   ) Outro (Especifique): _________________________________

9. Descreva os serviços que a empresa presta: 

Tipo de Serviço Preço Médio Unidade Quantidade/Ano Clientes

Origem¹

(1) (2) (3) (4)

(1) (2) (3) (4)

(1) (2) (3) (4)

(1) (2) (3) (4)
¹ Marque (1) para Porto Alegre e Região Metropolitana, (2) para o mesmo Estado, (3) 
para nacional em outros Estados e (4) para exterior
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Fontes de Receita
Grau de Importância

Sim Não Baixo Médio Alto
Publicidade
Patrocínio Direto
Venda de Conteúdo/Produto
Lei de Incentivo Federal à Cultura
Leis de incentivo ao Audiovisual¹
Através do Art.1
Através do Art. 3
Lei de Incentivo à Cultura Estadual
Prêmios
Editais Federais
Editais Estaduais
Editais municipais
Fundo Setorial do Audiovisual²
Locação de Equipamentos
Outros: (Especifique)

 ¹ A Lei n.º 8685/93, de 20 de julho de 1993, criou dois incentivos fiscais que permitem o 
desenvolvimento da indústria cinematográfica brasileira: 
1. Através do art. 1º da Lei e da sua posterior modificação pela Lei n.º 9.323, de 5 de 
dezembro de 1996, pessoas jurídicas e físicas podem adquirir Certificados de Investi-
mentos Audiovisuais, representativos dos direitos de comercialização de obra cinema-
tográfica brasileira de produção independente ou de projetos de exibição, distribuição e 
infra-estrutura técnica específicos da área audiovisual cinematográfica, e abater os recur-
sos dispendidos na compra destes certificados, no imposto sobre a renda, até o limite de 
3% do imposto devido, além de abater estes valores como despesa operacional, no caso 
de pessoa jurídica.  Estes certificados são regulamentados pela Comissão de Valores Mo-
biliários- CVM e negociados no mercado mobiliário, após o projeto ter sido aprovado pela 
Secretária para o Desenvolvimento Audiovisual do Ministério da Cultura. 
2. Através do art. 3º desta mesma Lei, as empresas estrangeiras que exportam obras  au-
diovisuais de qualquer natureza para  comercialização ou distribuição no Brasil, podem  
utilizar na co-produção de obras cinematográficas  brasileiras, de produção independen-
te, 70% do  imposto de renda pago, quando da remessa dos  rendimentos auferidos pela 
comercialização ou  distribuição daquelas obras.
² O Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) é um fundo destinado ao desenvolvimento ar-
ticulado de toda a cadeia produtiva da atividade audiovisual no Brasil. Criado pela Lei nº 
11.437, de 28 de dezembro de 2006, e regulamentado pelo Decreto nº 6.299, de 12 de 
dezembro de 2007, o FSA é uma categoria de programação específica do Fundo Nacional 
de Cultura (FNC).

10. Conforme o quadro abaixo,  indique se você se utiliza das receitas citadas 
abaixo e qual a importância de cada uma dela no faturamento da empresa:
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Ensino Número de pessoal ocupado
Analfabeto
Ensino Fundamental incompleto
Ensino Fundamental completo
Ensino Médio incompleto
Ensino Médio completo
Superior incompleto
Superior completo
Pós-Graduação
Total

Perfil Dados
Idade quando criou a empresa
Sexo (  ) 1. Masculino   (  ) 2. Feminino
Escolaridade quando criou a empresa 
(assinale conforme a legenda abaixo) 

1. (  ) 2. (  ) 3. (  ) 4. (  ) 5. (  ) 6. (  ) 7. (  ) 8. (  )

Seus pais eram empresários? (  ) 1.Sim  (  ) 2. Não
1. Analfabeto; 2. Ensino Fundamental Incompleto; 3. Ensino Fundamental Completo; 4. 
Ensino Médio Incompleto; 5. Ensino Médio Completo; 6. Superior Incompleto; 7. Supe-
rior Completo; 8. PósGraduação.

Tipo de Relação de Trabalho Número Especificação (Funções)
Sócio Proprietário
Contratos CLT
Estagiário
Serviço Temporário (RPA)
Terceirizados
Familiares sem contrato formal
Aprendizes
Outros: Especifique 

11. É filiado a alguma associação ou similar?  (  ) Sim  (  ) Não

Quais?____________________________________

12. Informe o número de pessoas vinculadasa empresa, segundo característi-
cas das relações de trabalho:

13. Escolaridade do pessoal ocupado (remunerados):

14. Número de Sócios fundadores: ______________

15. Perfil do principal sócio fundador:
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Período de tempo Número de empregados

Ao final do primeiro ano de criação da empresa 

Ao final do ano de 2013

Número máximo que a empresa já possuiu

Principais dificuldades
Grau de dificuldade

Nulo Baixa Média Alta

Contratar pessoas qualificadas dentro do orça-
mento previsto

Custo de mão de obra de qualidade

Comprar equipamentos de qualidade

Contratar serviços terceirizados de qualidade

Produzir de acordo com critérios exigidos por 
editais, fomentos

Divulgar e vender seus produtos/serviços

Pagamento de Direitos autorais

Dificuldades relacionadas a instalações/locações

Falta de infraestrutura apropriada para o setor

Custo ou falta de capital de giro

Custo ou falta de capital para aquisição de 
equipamentos

Captação de recursos públicos, fomentos, leis 
de incentivo

Capacidade de Introduzir inovações e novas 
tecnologias

Outras: Citar

II - DINÂMICA ECONÔMICA

1. Evolução do número de empregados: 

2. Marque as principais dificuldades de operação da empresa, segundo seu grau.
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3. Quais fatores são determinantes para a capacidade competitiva da empresa? 
Favor indicar o grau de importância assinalando conforme abaixo:

Fatores Competitivos
Grau de importância

Nulo Baixa Média Alta
Localização da empresa
Capacidade de introduzir inovação
Estratégias de divulgação e comercialização
Canais de distribuição
Qualidade de equipamentos
Qualidade de mão-de-obra
Baixo custo da mão-de-obra
Infra-estrutura física
Acesso a recursos
Acesso a financiamento (crédito) 
Acesso a capital para aquisição/locação de equi-
pamentos e instalações
Outros: Citar

4. Quantos produtos finalizados a sua empresa realizou? 

Longas: ______________

Curtas: ______________

Médias: ______________

Filmes Publicitários: ______________

Games: _________________

Série de TV: ______________

Institucionais: ______________

Outros (Especifique): _____________________________________________

5. Do estoque de trabalhos realizados, quantos a empresa detém os direitos 
autorais e são passíveis de remuneração atualmente?

6. Detalhe os quatro últimos trabalhos realizados pela empresa: 

Trabalho 1: ____________________________

Trabalho 2: ____________________________

Trabalho 3: ____________________________

Trabalho 4: ____________________________
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO

DO APL AUDIOVISUAL

Descrição 1. Sim 2. Não Especifique

Inovação em Produto

Novo padrão artístico e/ou estético

Novo produto ou serviço

Novo para o mercado

Novo para a empresa

Outros: Especifique

Inovação em Processos

Novo para o setor

Novo para a empresa

Implementação de novas técnicas de gestão

Implementação de significativas mudanças na 
estrutura organizacional

Mudanças significativas nos conceitos e/ou 
práticas de marketing

Mudanças significativas nos conceitos e/ou 
práticas de comercialização

Outros: Especifique

III – INOVAÇÃO, COOPERAÇÃO, APRENDIZADO, GESTÃO 
ORGANIZACIONAL E CAPACITAÇÃO

BOX 1: Entendem-se aqui como inovações aquelas que constituem algo realmente 
novo para a empresa, no sentido de requerer novas capacitações, técnicas e equi-
pamentos e/ou esforços de aprendizado para sua realização. Isto exclui a simples 
produção de um novo produto audiovisual com características similares e fami-
liares à empresa. Exemplos de inovações de produto estariam relacionados a novas 
temáticas e tipos de produto (metragem,gênero,etc). Inovações de processo são rela-
cionadas a efeitos, digitalização, uso de equipamentos e softwares sofisticados, etc (no 
caso de produtores) e novas formas e estratégias de comercializar o produto (no 
caso de distribuidores e exibidores).

1.  A empresa tem a  prática de inovar em seus produtos ou serviços? Qual a 
ação que a sua empresa realizou nos últimos 3 anos, quanto à introdução de ino-
vações? Informe as principais características conforme listado abaixo (obser-
ve no Box 1 os conceitos de produtos/processos novos ou produtos/processos 
significativamente melhorados de forma a auxilia-lo na identificação do tipo de 
inovação introduzida).
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Descrição
Grau de importância

Nula Baixa Média Alta

Aumento da produtividade da empresa

Ampliação da gama de produtos ou serviços 
ofertados

Maior qualidade do principal produto/atrativo

Permitiu atingir mais consumidores/ espectadores

Permitiu a conquista de novo tipo de consumido-
res/ espectadores

Permitiu a redução de custos de insumos / maté-
ria prima

Permitiu a redução de custos de serviços

Permitiu obter maior reconhecimento (certifica-
dos, selos, prêmios, etc)

Permitiu obter novas fontes de recursos

Outros (especifique)

2. Avalie a importância do impacto resultante da introdução de inovações durante 
os últimos três anos. Favor indicar o grau de importância assinalando abaixo:

3. A empresa ou integrantes deste efetuou atividades de treinamento e capaci-
tação durante os últimos três anos? Favor indicar o grau de importância assina-
lando abaixo:

Descrição 
Grau de importância

Sim Não Nula Baixa Média Alta
Cursos livres e oficinas oferecidas 
pela própria empresa
Cursos livres e oficinas oferecidas por 
outros
Cursos técnicos realizados no territó-
rio (Região Metropolitana)
Cursos técnicos fora do território 
(Região Metropolitana)
Curso superior e/ou especialização 
dentro do território (Região Metro-
politana)
Curso superior e/ou especialização 
fora do território (Região Metropo-
litana)
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO

DO APL AUDIOVISUAL

Fontes de 
Informação

Grau de Importância Localização
Nula Baixa Média Alta Território Estado Brasil Exterior

Fontes Internas

Fontes Externas

Fornecedores de 
equipamentos

Descrição 
Grau de importância

Sim Não Nula Baixa Média Alta
Absorção de pessoal atuante no 
território (Região Metropolitana) ou 
próximo
Absorção de pessoal atuante fora do 
território (Região Metropolitana)
Absorção de formandos dos cursos 
universitários ou técnicos do territó-
rio (Região Metropolitana)
Treinamento na empresa
Cursos Online
Tutoriais
Encontros, eventos, fóruns, seminá-
rios do setor
Outros: (Especifique) 

BOX 2: Na literatura econômica, o conceito de aprendizado está associado a um 
processo cumulativo através do qual as firmas ampliam seus conhecimentos, 
aperfeiçoam seus procedimentos de busca e refinam suas habilidades em desen-
volver, produzir e comercializar bens e serviços. As várias formas de aprendizado 
se dão: 

• a partir de fontes internas à empresa, incluindo: aprendizado com experi-
ência própria, no processo de produção, comercialização e uso; na busca de 
novas soluções técnicas ou processos; 

• a partir de fontes externas, incluindo: a interação com fornecedores, concor-
rentes, clientes, usuários, consultores, sócios, universidades, institutos de 
pesquisa, prestadores de serviços tecnológicos, agências e laboratórios go-
vernamentais, organismos de apoio, entre outros. 

4. Quais dos seguintes itens desempenharam um papel importante como fonte 
de informação para o aprendizado, durante os últimos três anos? Favor indicar o 
grau de importância da localização assinalando abaixo:
*Entende-se como território a Região Metropolitana.



148 CEGOV  

Fontes de 
Informação

Grau de Importância Localização
Nula Baixa Média Alta Território Estado Brasil Exterior

Público / 
espectadores / 
clientes

Concorrentes

Órgãos de co-
municação (TV, 
rádio, jornal)

Outras entida-
des, grupos artís-
ticos/culturais

Empreendimen-
tos relacionados 
ao turismo 

Universidades 
e Institutos de 
Pesquisa

Universidades 
e Institutos de 
Pesquisa 

Centros de 
capacitação 
profissionais, 
artística, técnica

Outras fontes 
de informação

Conferências, cur-
sos e publicações 
especializadas

Feiras, exibições 
e lojas

Encontros de 
lazer (clubes, res-
taurantes, etc)

Associações, 
sindicatos, etc.

Órgãos do 
poder público 
(prefeitura, 
secretarias)

Órgãos de apoio 
e promoção

Informações da 
internet ou via 
computador
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO

DO APL AUDIOVISUAL

Descrição
Grau de importância

Nula Baixa Média Alta

Melhor utilização de técnicas produtivas, equipa-
mentos e insumos

Maior capacitação para realização de modifica-
ções e melhorias (não rotineiras) nos produtos e 
serviços

Melhor capacitação para desenvolver novos pro-
dutos e serviços

Maior conhecimento sobre o público alvo / mercados

Melhorcapacitaçãoadministrativa / organização

5. Como resultado dos processos de treinamento e aprendizagem, acima dis-
cutidos, como melhoraram as capacitações? Favor indicar o grau de importância 
assinalando abaixo:

BOX 3: O significado genérico de cooperação é o de trabalhar em comum, envol-
vendo relações de confiança mútua e coordenação entre os agentes. Em APLs, 
identificam-se diferentes tipos de cooperação, incluindo a cooperação produtiva 
visando a obtenção de economias de escala, bem como a melhoria dos índices de 
qualidade e produtividade; e a cooperação inovativa, que resulta na diminuição de 
riscos, custos, tempo e, principalmente, no aprendizado interativo, dinamizando 
o potencial inovativo da produção local. A cooperação pode ocorrer por meio de: 

• intercâmbio sistemático de informações produtivas, tecnológicas e mercado-
lógicas (com clientes, fornecedores, concorrentes e outros) 

• interação de vários tipos, envolvendo empresas e outras instituições, por 
meio de programas comuns de treinamento, realização de eventos/feiras, 
cursos e seminários, entre outros (exemplo: SulTV1, Delegação do RS no Rio 
Content Market, encontros sobre Fundo Setorial do Audiovisual). 

• integração de competências, por meio da realização de projetos conjuntos, 
incluindo desde melhoria de produtos

6. Durante os últimos três anos, 2011 a 2013, a empresa esteve envolvida em 
atividades cooperativas, com outra(s) empresa ou organização? 

(  ) 1. Sim

(  ) 2. Não
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO

DO APL AUDIOVISUAL

Descrição
Grau de importância

Nula Baixa Média Alta
Melhoria na qualidade dos produtos e serviços
Desenvolvimento de novos produtos e serviços
Melhoria nas etapas de produção audiovisual
Melhoria nas condições de fornecimento dos 
produtos 
Melhor capacitação de recursos humanos
Melhoria nas condições de distribuição/comer-
cialização
Introdução de inovações organizacionais
Novas oportunidades de negócios
Promoção de nome/marca da empresa no merca-
do nacional
Maior inserção da empresa no mercado externo
Outras: especificar

Descrição
Grau de importância

Nula Baixa Média Alta
Disponibilidade de pessoal qualificado ( técnicos, 
artistas, produtores, músicos, etc.)
Baixo custo da mão-de-obra
Proximidade com os fornecedores de matéria 
prima e equipamentos
Proximidade com clientes/consumidores
Circuito exibidor
Canais de divulgação e comercialização
Infra-estrutura física (energia, transporte, comu-
nicações)
Infra-estrutura física (estúdios, locações, etc)
Disponibilidade de serviços técnicos especializados
Existência de programas de apoio e promoção
Cultura/temas locais
Outra. Citar:

8. Caso a empresa já tenha participado de alguma forma de cooperação com 
agentes locais nos últimos três anos, como avalia os resultados das ações conjun-
tas já realizadas? Favor indicar o grau de importância utilizandoa escala abaixo:

9. Quais dos seguintes itens representam vantagens de estar localizado na Re-
gião Metropolitana, que potencializam/contribuempara a atividade da empre-
sa? Favor indicar o grau de importância assinalando na escala abaixo:
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Descrição
Grau de importância

Nula Baixa Média Alta

Contratação de fornecedores/serviços (autôno-
mos, marketing)

Aquisição de Equipamentos 

Aquisição de materiais (figurinos, filmes)

Comercialização de produtos

Outra: Citar

Descrição
Importância Empenho

Nula Baixa Média Alta Sim Não

Preservação / valorização de aspec-
tos culturais locais

Melhoria das condições de realização 
de produção

Preservação de características do am-
biente (natureza, arquitetura, etc.)

Divulgação do atrativo e do APL

Outras: especificar

Descrição
Grau de importância

Nula Baixa Média Baixa

Escolaridade formal (Fundamental em Médio)

Escolaridade em nível superior e técnico

Conhecimento prático e/ou técnico na produção

Flexibilidade

Criatividade

10. Quais as principais transações comerciais que a empresa realiza localmente (no 
município ou região)? Favor indicar o grau de importância atribuindo a cada 
forma de capacitação utilizando a escala abaixo:

11. Quais das seguintes atividades relacionadas à cultura local a empresa consi-
dera importante? Favor indicar o grau de importância utilizando a escala assi-
nalando abaixo. Para quais delas a empresa tem despendido algum esforço nos 
últimos três anos. Assinalar “Sim” ou “Não”.

12. Qual a importância para a sua empresa das seguintes características dos 
profissionais. Favor indicar o grau de importância utilizando a escala abaixo:
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO

DO APL AUDIOVISUAL

Sua empresa é: Porte da empresa subcontratante
 (1) (2)
Subcontratada de empresas localizada fora 
da Região Metropolitana

(1) (2)

Porte da empresa subcontratada
Subcontratante de empresa local (1) (2)
Subcontratada de empresas localizada fora 
da Região Metropolitana

(1) (2)

Tipo de Atividade Localização
Fornecimento de materiais e equipamentos (1) (2) (3)
Etapas da produção (montagem, edição, áudio, etc) (1) (2) (3)
Serviços especializados (figurinista, continuista, assistentes) (1) (2) (3)
Distribuição e comercialização de produtos (1) (2) (3)
Administrativas (gestão, contabilidade, RH) (1) (2) (3)
Serviços gerais (limpeza, transporte, alimentação, etc) (1) (2) (3)
Outra: Citar (1) (2) (3)

Descrição
Grau de importância

Nula Baixa Média Baixa
Capacidade para aprender novas qualificações
Pró-atividade
Outros: Citar

13. A empresa atua como subcontratada ou subcontratante de outras empresas, 
através de contrato ou acordo de fornecimento regular e continuado de equi-
pamentos, materiais ou serviços? 

13.1. Sua empresa mantém relações de subcontratação com outras empresas? 
(1) Sim  (2) Não
*Caso a resposta seja negativa, passe para a questão 16.

13.2. Caso a resposta anterior seja afirmativa, identifique o porte das empre-
sas envolvidas assinalando 1 para Micro e Pequenas Empresas e 2 para Grandes e 
Médias empresas. 

14. Caso sua empresa seja subcontratada, indique o tipo de atividade que realiza 
e a localização da empresa subcontratante: 1 significa que a empresa não realiza 
este tipo de atividade, 2 significa que a empresa realiza a atividade para uma 
subcontratante localizada dentro da Região Metropolitana, e 3 significa que a 
empresa realiza a atividade para uma subcontratante localizada fora do Região 
Metropolitana.
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Tipo de Contribuição
Grau de importância

Nula Baixa Média Alta

Auxílio na definição de objetivos comuns para a 
produção da RegiãoMetropolitana

Disponibilização de informações específicas

Identificação de fontes e formas de financiamento

Incentivo a ações cooperativas

Apresentação de reivindicações comuns

Criação de fóruns e ambientes para discussão

Estímulo ao desenvolvimento do sistema de ensi-
no e pesquisa local

Organização de eventos, palestras, cursos

Disponibilização de infra-estrutura para apresen-
tações (equipamentos, espaço físico, etc.)

Aquisição de insumos, equipamentos para uso 
coletivo

Outros: Citar
*Nota: Atenção para o uso conjunto de “avaliação” e “importância”. Neste caso, trata-se 
da avaliação da contribuição efetiva de sindicatos, associações e cooperativas locais de 
acordo com o grau de importância que é atribuída às mesmas, referente à sua atuação, e 
não o grau de importância genérica da contribuição destes agentes.

15. Como a organização avalia a contribuição (efetiva)* de sindicatos, associações, 
cooperativas locais no tocante às seguintes atividades  (Favor indicar o grau de 
importância utilizando a escala abaixo):
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO

DO APL AUDIOVISUAL
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Instituição / esfera 
governamental

1. Não 
tem 

conheci-
mento

2. Conhece, 
mas não 
participa

3. Co-
nhece e 

participa

4. Avaliação
(1)Positiva;
(2) Negativa;
(3) Sem ele-
mentos para 
avaliação

Governo federal (1)  (2)  (3)

Governo estadual (1)  (2)  (3)

Governo local/municipal (1)  (2)  (3)

SEBRAE (1)  (2)  (3)

Outras Instituições (1)  (2)  (3)

Ações Políticas
Grau de importância

Nula Baixa Média Alta

Melhorias na educação básica

Programas de capacitação profissional 

Programas de acesso à informação (produção, 
tecnologia, mercados, etc.) 

Melhoria de infra-estrutura física e de conhecimento

Promoção de eventos públicos

Linhas de crédito e outras formas de financiamento

Incentivos fiscais

Divulgação do APL

Elaboração de normas para a preservação das 
características típicas do APL

Estímulos à oferta de serviços tecnológicos 

Outras (especifique): 

V – POLÍTICAS PÚBLICAS E FORMAS DE FINANCIAMENTO 

1. A empresa participa ou tem conhecimento sobre algum tipo de programa (Fundo 
Setorial do Audiovisual, Lei de Incentivo, cursos,etc) ou ações específicas para 
o segmento onde atua, promovido pelos diferentes âmbitos de governo e/ou 
instituições abaixo.

2. Quais políticas poderiam contribuir para o desenvolvimento da empresa/
grupo e do grupo na Região Metropolitana? Favorindicar o grau de importân-
cia utilizando a escala abaixo:
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Limitações
Grau de importância

Nula Baixa Média Alta

Inexistência de linhas de crédito adequadas às 
necessidades da empresa

Dificuldades ou entraves burocráticos para se 
utilizar as fontes de financiamento existentes

Exigência de aval/garantias por parte das insti-
tuições de financiamento

Entraves fiscais que impedem o acesso às fontes 
oficiais de financiamento

Concentração de incentivos m outras regiões do país

Escassez de fomentos e incentivos locais para 
produção

Outros (especifique): 

3. Indique os principais obstáculos que limitam o acesso da empresa as fontes ex-
ternas de financiamento (favor indicar o grau de importância utilizando a escala 
abaixo):

VI – MERCADO: FATORES INTERNOS E EXTERNOS

BOX 4: O estudo dos ambientes interno e externo das empresas é fundamental 
ao planejamento estratégico e desenvolvimento de ações a serem seguidas. Desta 
maneira, entende-se fatores internos como intrínsecos à empresa, como o nível 
de qualificação dos profissionais, tipo de produtos, o modelo de gestão, etc; en-
quanto fatores externos são considerados as características do mercado em que a 
empresa atua e que influenciam mais diretamente nas decisões da organização, 
como fornecedores, concorrentes, clientes, ações governamentais, etc.

1.1. Fatores internos: Assinale as 3 principais “Forças” intrínsecas à empre-
sa. Caso discorde das opções listadas, favor citar até 3 “Forças” que considera 
como característica da empresa. 

(  ) Equipe profissional
(  ) Estúdio e infra-estrutura
(  ) Equipamentos
(  ) Distribuição própria de seus produtos
(  ) Acesso a financiamento e/ou investimento para seus projetos
(  ) Disponibilidade de recursos próprios para realizar projetos
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(  ) Gestão estratégica da empresa
(  ) Outros (Especifique): ____________________
(  ) Outros (Especifique): ____________________
(  ) Outros (Especifique): ____________________

1.2. Fatores internos: Assinale as 3 principais “Fraquezas” com que a empresa 
se defronta internamente.  Caso discorde das opções listadas, favor citar até 3 
“Fraquezas” que considera como característica da empresa. 

(  ) Equipe profissional

(  ) Estúdio e infra-estrutura

(  ) Falta de equipamentos

(  ) Dificuldade de distribuição de seus produtos

(  ) Dificuldade de finalização de produtos

(  ) Incapacidade de acessar recursos financeiros e/ou investimento para seus 
projetos

(  ) Problemas de gestão interna

(  ) Outros (Especifique): ____________________

(  ) Outros (Especifique): ____________________

(  ) Outros (Especifique): ____________________

2.1. Fatores externos: Assinale as 3 principais “Oportunidades” com que a em-
presa se defronta externamente. Caso discorde das opções listadas, favor citar 
até 3 “Oportunidades” que considera como característica do ambiente externo 
à empresa. 

(  ) Lei 12.485 (Lei de cotas de conteúdo local para a TV Paga) 

(  ) Presença de mecanismos de fomento à atividade audiovisual no país e no 
estado

(  ) Novas plataformas de distribuição

(  ) Inovações tecnológicas para redução de custos de produção

(  ) Cota de tela no circuito comercial de cinema

(  ) Outros (Especifique): ____________________

(  ) Outros (Especifique): ____________________

(  ) Outros (Especifique): ____________________



160 CEGOV  

2.2 Fatores externos: Assinale as 3 principais “Ameaças” com que a empresa 
se defronta externamente. Caso discorde das opções listadas, favor citar até 3 
“Ameaças” que considera como característica do ambiente externo à empresa. 

(  ) Dificuldade de exibição de seus produtos nas salas comerciais de cinema
(  ) Dificuldade de exportar produtos 
(  ) Presença de produtos blockbusters no circuito exibidor
(  ) Falta de mecanismos de fomento à atividade audiovisual no país e estado
(  ) Falta de empresas especializadas na distribuição 
(  ) Falta de infra-estrutura local adequada
(  ) Indisponibilidade de recursos tecnológicos para produção
(  ) Distanciamento do público potencialmente consumidor
(  ) Outros (Especifique): ____________________
(  ) Outros (Especifique): ____________________
(  ) Outros (Especifique): ____________________
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ANEXO 4 - ROTEIRO DE ENTREVISTA COM EMPRESAS

EMPRESA E ESTRUTURA DA EMPRESA

Apresente brevemente a sua empresa, quanto tempo existe, quais as principais 
atividades, sócios e trajetória. O que levou a abrir a empresa? 

FUNCIONÁRIOS

• Quantas pessoas trabalham na empresa e qual a forma de contratação?

• Quanto a funcionários terceirizados: Contrata sempre os mesmo? Qual 
a média de tempo de contratação de um profissional freelancer e para 
quais funções mais frequentemente? Faz contratos?

• Considera que o setor possui bom capital humano?

• Considera que há uma grande especialização de trabalho no setor? 

• A grande quantidade de autônomos atuando como pessoa jurídica se 
configura hoje como uma realidade do mercado de trabalho. Como você 
vê essa situação? Acredita que é vantajosa para o ambiente coletivo?

CONHECIMENTO

• Você considera que as técnicas exigidas no setor são difíceis de apren-
der? Se aprende mais em universidades ou na experiência? Qual conhe-
cimento você considera mais relevante? Como se transmite o conheci-
mento no setor? 

• Existe carência por algum tipo de profissional no setor? 

ESTRUTURA FÍSICA E EQUIPAMENTOS

• Possui equipamentos próprios? De que tipo? É vantajoso?
• Possui estúdios próprios de gravação ou finalização? 
• Quando necessitam de estúdio, como procedem? 
• Na sua opinião, faz falta estúdios especializados na cidade? Existe de-

manda por melhor infraestrutura no mercado?

Nome: ___________________________________________________________
Empresa/Instituição que representa: ___________________________________
Data:  _________________________________
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GESTÃO, ESTRATÉGIAS & COMPETITIVIDADE 

FONTES DE RECURSOS 

• Quais as fontes de recurso da empresa? Como ela se mantém? 

• (Caso utilize editais/leis) O acesso e a utilização de recursos das leis de 
incentivo apresentam dificuldades? De que forma?

GESTÃO

• Quem administra a empresa?

• Existe planejamento e gestão estratégica na empresa, contemplando 
plano de ações para crescimento? 

• Já fez alguma vez planejamento estratégico?  Caso não, faz falta? Já 
sentiu necessidade de elaborar um plano estratégico?

• A empresa conhece seus custos fixos e variáveis? Estão mapeados?

• Realiza melhorias de processos e eficiência na empresa? Como? Contra-
ta consultoria? Acha importante realizar?

• Possui algum software para controle de gestão e processos?

• O que você considera estratégico hoje em dia para a sua empresa?

FORMAÇÃO DE PREÇO (apenas para empresa que trabalham com publicida-
de/trabalhos comerciais)

• Como funciona a formação de preço dos serviços que presta? 

COMPETITIVIDADE

• O que você acredita que a sua empresa tem de mais competitivo? Explique 
qual a sua principal estratégia para competitividade (preço, equipe, par-
ceiros, qualidade artística, marca da empresa, nome dos profissionais?)

• Que áreas/projetos pretende investir nos próximos 5 anos? 

DISTRIBUIÇÃO

• Como a empresa distribui/comercializa seus produtos? Possui estraté-
gia de divulgação? Terceiriza? Com quem? Quais as maiores dificulda-
des de distribuição/comercialização dos produtos? 
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• A detenção de direitos autorais é uma fonte de renda importante para a 
empresa? (Caso não ver por que?)

• Quais os principais canais de distribuição dos produtos da empresa? A 
produtora tem ou busca ter inserção em canais complementares/novas 
mídias? Quais?

• Costumam visitar feiras e exposições de negócios e/ou produtos? Quais? 
Com que frequência? Trouxe benefícios para a empresa?

• A empresa tem ou busca ter inserção em outros mercados (outros esta-
dos, América Latina, mundo)?

• Busca se inserir em mercados complementares? 

INOVAÇÃO

• Busca inovação para a empresa? Onde e como busca? Quais os impactos 
da inovação? (Exemplo:  estético, para redução de custos, etc.)

• Como se dão as mudanças de inovação e de tecnologia na empresa? Por 
necessidade, por interesse em estar a frente da concorrência? 

• Por que busca inovação? Competitividade? O que induz à inovação?

COOPERAÇÃO

RELAÇÕES COM O MERCADO INTERNO/ENTRE AS EMPRESAS

• Costuma trabalhar/cooperar com outras empresas (dividir materiais, 
profissionais, terceirizar etapas, co-produzir, etc)? Com quem coope-
ram? Porque motivo? (Necessidade, afinidade, serviços complementa-
res que a empresa não possui,etc.)

RELAÇÕES COM O MERCADO EXTERNO

• A empresa costuma realizar coproduções? Com empresas locais? Outros 
países? É uma estratégia para a empresa? 

RELAÇÕES INTITUCIONAIS

Em relação às instituições (como APTC, Fundacine, SIAV,IECINE):

• Tem conhecimento das atividades que elas proporcionam?
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• Em que situações e com que frequência costumam interagir com estas? 
Elas são relevantes para a coesão no setor? 

• São relevantes ou impactantes no crescimento da empresa (facilidade 
de acesso à fontes de financiamento, abertura de mercados, etc)? 

APLAUDIOVISUAL

• Quanto tempo a empresa faz parte do APL?

• O que é o APL Audiovisual para você? Quem faz parte?

• Vê vantagem em participar deste grupo? Quais?

• Qual o papel que você acha que a governança do APL deveria desempe-
nhar? Que tipo de atividades deveria desenvolver, oferecer, proporcio-
nar às empresas?

COOPERAÇÃO

• Que cooperações e incentivos seriam interessantes de existir para a co-
esão do APL?

• Teriam interesse em buscar novas fontes de co-produção e cooperação? 
Com empresas e instituições locais, de outras regiões ou do exterior? 
Por que seria vantajoso ou desvantajoso para a sua empresa?

• Você acredita que seja possível criar modelos de cooperação entre as 
empresas dentro do APL Audiovisual para o barateamento de custos da 
produção? Como? 

• Em que setor da produção seria mais conveniente/importante cooperar? 
(Locação de  equipamentos de imagem e som, locação de  equipamentos de 
iluminação e maquinaria, utilização de transporte, utilização de estúdios 
de imagem e som, produção de material gráfico, autoração de mídias, etc.)

• Você acredita que seja possível criar modelos de cooperação entre as 
empresas dentro do APL Audiovisual para a comercialização dos produ-
tos? De que forma você sugere que isto seja feito?

SETOR E O FUTURO DO SETOR

• Consideram que existe uma identidade do audiovisual gaúcho? 

• Uma marca do audiovisual gaúcho seria relevante para a promoção deste 
no mercado interno e externo?
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• Acredita que temos capacidades locais que não são facilmente replicáveis 
em outros locais? 

• O que apontaria como principais necessidades, carências, dificuldades, 
desafios do setor? 

• Quais as suas expectativas para o futuro do setor? 

• Na sua opinião, quais políticas públicas seriam estrategicamente mais 
vantajosas para o setor? 

• Na sua opinião, qual será a trajetória de diferenciação para o setor audio-
visual gaúcho? 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Você teria mais informações a acrescentar, sugestões?
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Artéria Filmes

Atama 

AZ Produtora

Bactéria Filmes

Besouro Filmes

Brava Filmes

Câmara Clara

Casa de Cinema

Cinex

Clip Produtora

Coelho Voador

Colateral Filmes

Estação Filmes

Guarujá Filmes

Kiko Ferraz Studio

Lockheart 

Mínima

Modus Produtora

OKNA

Otto Desenhos

Panda Filmes 

Pátio Vazio

Prana Filmes

Sofá Verde

SQMA Film Delivery

Surreal Filmes

Tempo Produções

Tokyo Filmes

Zapata Filmes

Zeppelin 

INSTITUIÇÕES E 
ORGANIZAÇÕES:

APTC-RS

Fundacine

IECINE-RS

SIAV-RS 

TECNA

ANEXO 5 - EMPRESAS PARTICIPANTES DA PESQUISA
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GOVERNO DO ESTADO
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